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INSTITUTO BRASILEIRO DE
REFORMA AGRÁRIA

PORTARIA DE 24 DE AGOSTO
.	 DE 1965

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Reforma Agrária, no uso das atri-
buições que lhe confere a letra-1"
do art. 34 do Regulamento Geral,

e	 aprovado pelo Decreto n9 55.889, de
a, 31 de março de 1965, resolve:.

PRESIDÊNCIA
DA REPÚBLICA

PORTARIA N9.141, DE
O Diretor-Gerai do Serviço de Na-

'legação da Bacia do prata, no uso
das atribuições que lhe são atribuídas
peio Decreto-lei n9 5.252, de '.6 de
fevereiro de 1943,

Considerando á conclusão do In-
Inquérito Administrativo a que alude
a Portaria n° 136-64;

Czmsiderando as Conclusões rie. 61
e 78, ambas de 1065, da Comisso Re-
via" do Inqueritoe Adcalastrativoo

N9 54 - Designar os Engenheiros
Agrônomos Renato Alvaro de Men-
donça Nascimento e Arlindo Emílio

go 57, do Regulamento Geral, apro-
vado pelo Decreto no 55.889, de 31 de
março de 1965, resolve:

N9 57 - Nomear Virgínia Martha
dos Santos Leporace, Assistente So-
cial, nível Ie-A, para exercer o cargo
era comissão, símbolo 2-C, de Chefe
da Divisão de Desenvolvimento de co-
munidades, (DAD) do Departamento
de Promoção Agrária do mesmo Ins-
tituto. - Paulo de Assis Ribeiro,
PORTARIAS DE 26 DE AGOSTO

DE 1965•
O Presidente do Instituto Brasileiro

de Reforma Agrária (IBRA), nu uso
dae atribuições que lhe confere a alí-
nea "g", do artigo 34, do Regulamen-
to Geral, aprovado pelo Decreto nú-
mero 55.889, de' 31 de março de 1965e.
resolve:

NO 58 - Designar Jaud Pires de
Castro, Diretor do Departamento de
Recursos Fundiários, para substitui-lo
eia seus impedimentos eventuais.

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Reforma Agrária (IBRA), usan-
do das atribuições que lhe confere a
almoce "n", do artigo 34, e na forma
do disposto no e 49, do artigo 57, com-
binado com o inciso I, do artigo 68,
e § 29 do artigo 73, do Regulamento
Geral, aprovado pelo Decreto número
55.889, de '31 de março de 1965, re-
solve:

N9 59 - Designar o General Anto-
nio Tavares da Moda, para exercer as
funções de Assessor Técnico da Asses.
soda do Presidente. - Paulo de As-
sis Ribeiro.

PORTARIAS DE 31 DE AGOSTO
DE 1965

O Presidente do Instituto'Brasilei-
ro de Reforma Agrária (IBRA), lesan-
do das atribuições que lhe confere a
alinea "n", do artigo 34, do 'togue
lamento Geral, aprovado pelo Decre-
to n9 55.889, de 31 de março de 1965,
resolve:

N9 60 - Designar Edgard de Bap-
tista Pires de Sá e Jose Silva Leal,
Documentaristas, nível 20, para pro-
cederem ao levantamento das escri-
tureis das áreas desapropriadas, nos
Munidpios do Estado do Rio de Ja-
neiro, e colocar o Metorista António
de Jesus Machado a sere/iço dos ,nes-
mos, concedendo-lhes quinze diárias,
nos termos do art. 133 da Lei núme-
ro 1.711-52.

O Presidente do Instituto Brasileie
ro de Reforma Agrária (IBRA), usan-
do das atribuições que lhe confere a
alínea 511", do artigo 34, e na fOrma

Gerais de Planejamento e Coordena-
ção, do mesmo Instituto.

O Presidente do Instituto Brasileie
ro de Reforma Agrária (IBRA), usan-
do das atribuições que lhe confere a
alinea "n", do .artigo 34, e na forma
do disposto no parágrafo 59 do artigo
57, do Regulamento Geral, aprovado
pelo Decrete 55.889, de 31 de nas-
ço de 1965, resolve:

1n19 61 - Nomear Manoel Luis Ma-
chado para exercer o cargo em co-
missão, sembolo 1•O, de Chefe doa
Serviços Gerais de Planejamento e
Coordenação (SP) da Secretaria Exe-
cutiva, do mesmo Instituto.

Paulo de Asis Ribeiro.
O Presidente do Instituto Brune!.

ro de Reforma Agrária (IBRA), usais-
do das -atribuições que lhe confere a
alinea "n", do artigo 34, e na forma
do disposto no parágrafo 5 9 do arti-
go 57, do etegulamento Geral, aproe
vedo pelo Decreto n9 55.889, de 31
de março de 1965, resolve:

N9 65 - Nomear Joaquim Ribe!ri.)
Natal Filho para exercer o cargo eia
comissão, símbolo 1-C, de Chefe 'doa
Serviços Gema; de Finanças (Ssa
Secretaria e:executiva do mesmo Irise
titulo, ficando, em conseqüência. eas-
pensado •das funções de Auditor da,
Assessoria do Presidente.

O Presidente do instituto Brasliete
ro de Reforma Agrária (IBRA), uma.
do das atribuições que lhe confere a
alínea "n", do artigo 34 e as forras
do disputo no parágrafo 7 9 do artigo
57e do Regulamento Geral, ame:voa/3
pelo Decreto n9 55.889, de 31 de mar-
ço de 1965, resolve:

N9 66 - Nomear Eunice Alves, Ofi-
cial de Meação, nível 15-C, para
exercer ó cargo em coinissandsimbolo
2-C, de Chefe do Serviço de Odtant-
zação e Metodae (SPO) dos Servi-
ços .Gerais de Planejemento e Coor-
denação do mesmo Instituto. - Paulo
de élssis _Ribeiro.

25 DE AGOSTO DE 1965
(CRIA) do MVOP, constantes do Pn-
eus() MVOP.„ 13.184-85, resai re: . •1) ee, s termal a "demissa° a tele-
dido" de àiiintls Celso Sandoval ene
"demissão a bem do serviço público':
tendo em vista que o mesmo valeu-
se do cargo para lograr proveito peie
soai em detrimento da di gnidetue di
lanço, bem como- coagiu ou aliciou
sueordinados com objetivo de nate!"
reza parta/Jia, ambas as lairtna3 ave

do disposto no e 4 9, do artigo 57e, com-
binado cem o inciso I, do artigo 68,
e 11, 29 do artigo .73, do Regulamento
Geral, aprovado pelo Decreto niimero
55.889, de 31 de março de 1983, re-
solve:

N9 61 - Designar Orlando Meirelles
Padilha para responcier pela Chefia
do Gabinete da Preeidencia do mes-

nstituto Brasilei-
ia (IBRA), usan-

mo Instituto.
O Presidente do I

ro de Reforma Agrár
do das atribuições que lhe confere a

o 34, e na formaalínea "n"
'
 do artig

do disposto no e 4 e, do artigo 57, com-
I, do artigo 68,
dce Regulamento
Decreto número

arço de 1965, re-

binado co o inciso
e I 2° do artigo 73,
Geral, aprovado pelo
55.889, de 31 de m
solve:

NO 62 - Designar o General Odi-
lon Lelman de Figueiredo, para exer-
ce , as funções de Assessor Técnico a
Assessoria do Presidente. - Paulo de
Assis Ribeiro.

PORTARIAS DE 19 DE SETEMBRO
DE 1985	 .

O Presidente do Instituto Brasileiro
de Reforma Agraria (IBRA), asando
das atribuições que lhe confere a alí-
nea "n", do artigo 34, do Regulamen-
to Geral, 'aprovado pelo Decreto nú-
mero 50;889, de 31 de março de 1955,
resolve:

NO 63 -- Tornar sem efeito, me têr-
mos do artigo 14, da Lei a° 1.711, de
28 de outubro de 1952, a Portaria nú-
mero 6, de 28 de maio de 1965, que
nomeou Manoel Luiz Machado nua
exercer o cargo ene comissão, simbolo
2-C, de Chefe do Serviço de Organi-
zação e Métodos tSPO) dos Serviços

a Alves Miranda para participarem de
comissão a ser constituída pela Dele-
gacia Regional do Nordeste, com o fins
de estudar a conveniência do aprovei-
tomento das terras das Usinas Salga-
do e Santo Ignácio, situadas no Es-
tado de Pernambuco, em um projeto
de Reforma Agrária.

2. Conceder a cada um dos mem-
bros da comissão 15 (quinze) diárias,
nos térrnos do art. 135, da Lei número
1.711, de 28 de outubro de 1952. -
Paulo de Assis Ribeiro, Presidente. s

PORI.RIAs DE 25 DE AGOSTO
/	 DE 1965

O Presidente do Instituto Brasilei-
ro de Reforma Agrária (IBRA), usan-
do das atribuições que lhe confere a
alínea "n"

'
 do artigo 34, e na Torna

' do disposto no 1 49, do artigo 57, com-
-	 binado com o inciso I, do artigo 68,a

e I 29 do artigo 73, do Regulamentoa.

)
Geral, aprovado pelo Decreto número
55.889, de 31 de março de 1965, re-

)

solve: •	 .
N9 55 - Designar ,C, General Mil-

ton Barbosa, para exercer as funções
de Assessor Técnico da Assessoria do
Presidente.

O Presidente do instituto Brasile(-
'	 ro de Reforma Agrária (IBRA), usan-

do das atribuições que lhe confere a
alínea "n"

' 
do artigo 34, e na forma

do disposto no 11 49, do artigo 57, com-
i	 binado com o inciso I, do artigo 68,

e g 2P do artigo 73, do Regulamento
Geral, aprovado pelo Decreto número

\
55.889; de 31 de março de 1965, re-
solve:

\	 N9 56 - Designar David Felinto
.' \ Cavalcanti, Professor Catedrático da

Escola de Agronomia da Universida-
de do Ceerá, ora à disposição do
IMA, por ato do Senhor Presidente
da República, de 13 de janeiro de
1965, publicado no Diário Oficial da
União de 18 de janeiro do mesmo
ano, para exercer. as funções de As-
sessor Técnico da Assessoria do Pre-
sidente.

Paulo de Assis Ribeiro.
O Presidente do Instituto Brasilei-

ro de Reforma Agrária (IBRA) usan-
do das atribuições que lhe confere a
alinea "n", rio artigo 34 e na forma
do disposto no parágrafo 8J, do arti-

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO
•E OBRAS PÚBLICAS
SERVIÇO DE NAVEGAÇÃO DA BA DO P\RATA



,ASSINATURAS
REPARTIÇÕES E PARTICILLARES	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:	 Capital e Interior:

Semestre • . . Cr$ 6.00W Semestre . . . Cr$ 4.500
Ano 	  Cii 12.0O0Ano 	  Cr$ 9.000

Exterior:	 Exterior.

Ano , 	  Cr$ 13.000 Ano,. . . . . . Cr$ 10.000

parte superior do enderêçocontinuidade- no 'recebimento
impressos_ o número do talão ' -dos jornais, devem os assinan-
de registro, o mês e o ano em (es providenciar a respectiva
que findará.	 renovação com antecedência
. A fim de evitar solucão de mínima, de trinta (30) dias.

2642 Segunda-feira 6 DIÁRIO OFICIAL (Seção I — Parte In Setembro de 1965

EXPEDIEN.TE,
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA vAcioNAL

-- As Repartições Públicas
deverão remeter o expe'diente
destinado à publicação nos
jornais, diàriamente, até às

.15 horas, exceto aos sribados.

— As reclamações pertinen-
tes à matéria retribuída, nos
casos .de erros ou omissões, de-
verão ser f ormidadas por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,30 libras, no máximo
até 72 horas após a saída dos
órgãos oficiais.. •

— Os originais :deverão ser
dactilografados e autentica:.
dos. ressalvadas, por quem de
direito, [rasuras e emendas.

/— Excetuadas as .,para o
exteriOr, que serão sempre
anuais, as assinaturas poder-

' se.ão tomar, em qualquer épo-
ca, por . seis, meses ou uni arip.

— As assinaturas vencidas
poderão ser suspensos sem
aviso prévio.

Para facilitar aos assinantes
a verificação do prazo de va-
lidade de suas assinaturas, na

DIRETOR • GERAL

ALERTO DE BRITO PEREIRA

— As Repartições Públicas
cingir-se-ão às assinaturàs
anuais renovadas até 28 de
frvereiro - de cada ano e ás
iniciadas, em qualquer época,
pelos - -órgãos competentes,.

A fim de possibilitar a re-
messa de oalõres acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os interessados prefe-
rencialmente cheque ou , vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de imprensa Nacional.

— Os suplementos- às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem no alo da as-
sinatura.'

O funcionário público fe-
deral, para fazer jus ao des-
conto indicado, deverá provar
esta condição no ato da as-
sinatura.	 -

— O custo de cada exemplar
atrasado dos órgãos oficiais
será, na venda avulsa, acresci-
do de Cr$ 5 se do mesmo
ano, e de Cr$ 10 por ano
decorrido.

CHEFE do SERVIÇO DE PUBLICAÇÕES •	 CHEFE DA saçÀo DE REDAÇÃO

MURILO FERREIRA ALVES	 FLORIANO GUIMARAES

oiÁrsio OFICIAL -
SEÇÃO e - PARTE

órgão destinado a publicação da administração descentralizada

Imurteso na l) oticinas'clo Departamento de Imprensa Nacional
• •	 1112ASILI A

lituosas previstas no diploma estatu- teriais não tombados e que julgou
tário;	 t sem aproveitamento posai/ et — 'tudo

2) Acrescentar a nota "a bem do sem lograr proveito pessoal, incor-
serviço pubnco- a demissa° de Adal- rendo, destarte, -inobservância ao ar-
Perto Nunes Carneiro da Cruz, tendo tig,o 194, inciso VI, da Lei n 9 1.711
em vista que o mesmo apropriou-se de 1952, tendo-se em conta as cir-
de dinheiro da autarquia, de que ti- I' constâncias de não ter atuado cie
riba a posse em razáo do cargo, com má-fé.
intringencia do disposto no artigo , 8) Repreender o servidor Estanls-
207, inciso - V111; combinado com o ar- i lau Ascéricio, porque empreitou servi-
tigo 209 da Lei n9 1.711, de 28.de	 ,-ços da própria Autarquia 	 ato de
tubro de 1952;	 ¡negócio, de caráter mercantil ou -cie

• 3) Acrescentar a nota "a. bem do • Interesse privado, cometendo.' assim,
.serviço público" à demissão -ie ze- inobservância do disposto no artigo
mar .Alvaro, Monteiro' de SenctIS, ten- ;194, inciso VI, da Lei n? 1.711-52, ten-
do em vista que o mesmo lesou os Ido-se em conta, porem, seue, nom ais-
cofres publicos e malversou-lhe a tecedentes e não haver , atuado de
aplicação dos dinheiros, com inobser- má-fé.
vância cio disposto no artigo 207; In- j 9) Suspender, por 30 (trinta) dias,
ciso VIII, do Estatuto dos runciona jo servidor José Pereira dos Sántos,
rios Públicos;	 1 porque participou no ato de efetuar

4) Demitir, com a nota "a bem do pagamento a servidores poe emprei-
- serviço público", o servidor Tasso_ tadas -de serviços da própria Autar-
Dauzacter, porque, na qualidade de 'guia — atos de interêsse privado. ir-
Tesoureiro da Autarquia, sendo-o regulares para aquêles servidores, co-
também do Partido Trabalhista Bra- metendo, destarte,' inobservância do
cieiro procedeu a descontos em saia- artigo 294' inciso VI, da Lei n9 1.711
rios de servidores para quitação de
mensalistas devidas àquele. Partido,
cumprindo, destarte, ordem manifes-
tamente ilegal do Diretor-Geral (arti-
go .194, inciso VII, Lei n9 1.711-52), e
a cometer, consequentemente, em co-
autoria, inobservância do artigo 195,
incisos IV e v do diploma, citado;

5) Repreender os servidores Ray-
mundo Deliro de Negreiros e Waidez
Pereira de Lucena, porque participa-
ram das mesmas irregularidades de
autoria do então Diretor-Geral ( de
Co-autoria do Tesoureiro citado no
item 4, cometendo, destarte, inob.,:er-
vância do artigo 194, inciso VI, do Es-
tatuto dos Funcionários, , tendo-se eia
conta, porem, suas condições emi-
nentemente subalternas. - •
- 6) Repreender o servidor Licinio
Bueno de Carvalho, porque teve ne-
&Seios ou realizou operaçe,es de cará-
ter mercantil com a Repartição, co-
metendo, dessa forma, inobservância
do artigo 194, inciso VI, da Lei nú-
mero 1.711-52, tendo-se em conta sua
condição humilde e seus bons ante-
cedentes.	 •

7) Repreender o servidor IVIarino
Amarante Ribeiro. porque alienou ma-

de 1952. ex vi dos artigos 205 e 202
da mesma lei, visto que já foi punido
outras duas- vêzes em sua vida fun-
cional.

10) Demitir, com a nota "a bem do
serviço público" o SerVidoi Henrique
Doninelli Pelegrine, porque praticou
ato . de çomércio ou efetuou transa-. n.cões de interésse piado com a pró
pria Autarquia, com proveito pessoa
e aplicou, irregularmente, dinheiros
públicos, cometendo. destarte, inob-
servância do artigo 195, inciso I\, e ,0
"ilicito administrativo" -capitulado no
artigo 2Q7, inciso VI, combinados com
o artigo 209 do diploma estatutário.

11) Suspender, por 30 (trinta) dias,
o servidor Carlos Alberto .knzoate-
gui, porque responsável pelo prejuízo
de Cr$ 109.157 (Cento e nove mil C
quinhentos e cinqüenta e sete cru-
zeiros), :alisado a Autarquia, Ta cm-
seqüência de falta de exação no cum-
primento do dever, ao deixar de pro-
mover, pela via regular, recolhimen-
to de importõncias arrecadadas, bem
como haver concedido facilidades ir-
regulares a terceiros, cometendo, des-
tarte, inobservância do artigo 194, in-
ciso NtS. da Lei n9. 1.711-52 — a .que

1

DEPARTAMENTO • NACIONAL
DE OBRAS DE SANEAMENTO

'	 50 Distrito
O Engenheiro-Chefe do 59 Distrito

Federal de "Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere o item X, do art. 88, do Regi-

nao •ficou -perfeitamente comprovado
dele -ex vi dos artigos 205 e 202 da
Lei citada, tendo-se em conta seus
bons antecedentes, sem embarge cio
ressarcimento dos Cr$ 109.557- (Cento
e nove mil quinhentos e cinqüenta e
sete cruzeiros) .	 •	 .	 .

12) Suspender, por 30 (trinta) dias,
o servidor Fróes, porque res-
ponsavel pelo 'prejuízo de Cr$ 42.175
(quarenta e dois mil setecentos e se-
tenta e cinco cruzeiros), causado à
Autarquia, em circunsaincias seme-
lhantes a rio item anterior 'cometen-
do, assim, inobservância do artigu 194,
inciso VI; da Lei n9 1.711-52 — Já
que não ficou- comprovado dedo ou
intuito de apropriação 'de dinheiro
público	 ex vi dos artigos 205 e 202
da mesma lei, sem prejuízo dores,sar- Relação que acompanha a Portariacimento do mencionado • prejuizo de
Cr$ 42.775 (quarenta e dois mil se- 71,9 59 D.P.O.S. — 25-65, de 2-8-85
tecentos e Setenta e cinco cruzeiros) . Nome, matricula, vencimento, grat.

13) Suspender, por 60 (sessenta)
dias, o servidor Patrocínio Aniceto
Garicoix, ' porque responsável, entre
outras- Irregularidades, para 'que con-
tribuísse por falta de exação e evi-
dente' desleixo; pelo não recolhimento
da importância de Cr$ 28.251 (vin-
te e oito mil duzentos e cinqüenta e
um cruzeiros) aos cofres da Autar-
quia, cometendo, destarte, inobservân-
cia do artigo 194, inciso VI, da Lei
n9 1.711-52, já que não fiCOU • perfei-
temente comprovado ex dos
artigos 205e 202- da mesma lei, sem
prejuízo do ressarcimento dos mencio-
nados Cr$ 28.251 (Vinte e oito mil
duzentos e cinqüenta e um cruzeiros).

Publique-se, Registre-se, Comuni-
que-se.
• Rio de Janeiro, 25 de agõsto de 1965.
— Paulo Tostes cle Souza — Capitão-
de-Mar-e-Guerra (RRM) -- Diretor-
Geral. -

mento aprovado pelo Decreto n9 1.487,
de 7 de novembro de 1982, resolve —
Portaria n9 59 D.F.O.S. — 25-65, de -
2 de ageisto de 1965 — Antecipar, no
período de agdsto a dezembro do cor-
rente ano, por duas horas diárias, du-
rante 50 (cinqüenta) dias interpola-
dos sendo 10 (dez) dias por mês, o
expediente dos servidores constantes •
da relação anexa, ficando-lhes atri-
buiria a gratificação na forma do item
I, § 19 do art. 150, da Lei , n9 1.711-52,
correndo a despesa à conta da Verba
Custeio do Fundo Nacional de 'Obras
de Saneamento, para o corrente exer-
cício de 1965.

Recife, 2 de ageisto de 1965. — José
Batista do Rego Pereira, Engenheiro-
Chefe do Distrito.

mensal e Total — Evaldo de Faria
Neves — 2.070.838 — Cr$ 190.000 —
Cr$ 63.330 — Cr$ 316.650.

Total: • Cr$ 63.330 (sessenta e três
mil, trezentos e trinta cruzeiros) —
Cr$ 316..650 (trezentos e dezesseis mil,
seiscentos e cinqüenta cruzeiros) . —
Proc. n9 10.283-65.

70 Distrito
PORTARIAS DE 16 DE JUNTIO

, DE 1965,
O Engenheiro-Chefe do 7 9 Distrito

Federal de Obras de Saneamento do
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento, usando da atribuição que
lhe foi conferida pela Circular DG-50,
de 27 de outubro de 1964, resolve:

N9 87 Antecipar durante 140 dias
interpolados; nos meses de luram a
dezembro do corrente ano, uor 2h 40m,
o expediente dos servidores abaixo
relacionados, com exercício no 79
D.F.O.S., ficando-lhes 'arbitrada a
gratificação indicada de acôrdo com
o Art. 150, item I, I 1 9, da Lei núme-
ro 1.711-52, e cuja despesa no total
de Cr$ 309.400 (trezentos e nove mil,
quatrocentos cruzeiros), correra it
conta da Verba 5.0.0.0 — Despalma



15° Distrito Federal
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correntes( - 3.1.0.0 - Despesas de
custeio -- 3.1.1.0 -- Pessoal -- 0100
- Despesas variáveis com pessoal
02.0a - Gratificação peld prestação
de serviços extraordinftrios, de orça-
mento date Departamento para o
corrente ano.
• Nome, matricula, vencimento, grat.
mensal e total - Teodoro 'Pereira da
Silva - 2.113.377 - Ct$ 83.00 -
Cr$ 27.600 - Cr$ 193'.200 Laerte
Mendonça - 2.083.014 - Cr$ 50.000
-- Cr$ 16.600 --- Cl 116.200. 	 •

Vitória, 10 de junho de 130. - Co-
berto Vianna Rodriguez, Engenheiro-
Chefe do '79 D.F.O.S.

bela de Pessoal Tetnporário, aprova-
da pelo Exmo. &reler Presidente da
República, em despacho de' 22.2.65,
exarado no Processo PR. 2.967-65 -
EM 357-GM do MVOP, publicado no
Diário Oficial de 15.3.65, para pres-
tação de serviços de natureza tem-
porária, no Estado do Rio de Janei-
ro, âmbito dêste Distrito, até 31 de
dezembro do corrente exercido, cor-
rendo a despesa à conta da Verba:
3.0.0.0 - Despesas Correntes: „..
3.1.0.0 - Despesas de Custeio: ....
3.1.1.0 - Pessoal: 3.1.1.0.2.0.0 --
Despesas Variáveis com Pessoal: ..
3.1.1.02.09 -- Pessoal Temporário e
Especialista. ' (Proc. t19 11.251-65) Ai-
tamir Corrêa Moreira - Chefe do 89
DFOS - Rio de Janeiro, 24 de aseis-
to de 1965.

Ne 121 -e. Admitir Diva Celeste de

99 Distrito
/Zesunio da fálha dá pagamento n9 6,
retiva a diárias do mês de junho
de 1065, referente ao pessoal Espe-

cialista Temporário.
Nome - Função - Total a pagar:
Joe* kivarenga Ribeiro - Enge-

nheiro - Cl 154.000 - Luiz Coelho
de Mello - Engenheiro .- Cl 165.000
- marcos Jose murta dos santos -
Engenheiro -- Cr$' 77.000 - Nodge
de Castro Mala - Engenheiro - Cr$
121.000 .-- Paulo de Araujo Sarros -
Engenheiro - Cr$ 88.000 - Ray.
mundo Nonato Ferreira - 1121genhei-
ro - Cr$ 165.000 - Rubens Coelho
de Mello - Engenheiro - Cr$ ...
154.000 -- Jose Pereira - Aux. Ad-
ministração - Cr$ 105.000 - Valde-
mar Augusto de Araujo - Aux. Ad-
ministração - Cl 35.000 - Carlos
Alberto Lisboa Motorista -- Cr$
7.000 - Jair Jerônimo a- Motorista
-- Cr$ 70.000 - Eugenio Rodrigues
França - Motorista - Cr$ 50.000 -
Jose Egidlo remendes - Motorista
e- Cri 21.000 - Luiz Carlos _Brasil
- Motorista - Cr$ 84.000 - Aluizio
da Luz Alexandrino . 	 Cam-
po - Cr$ 58.500 - Jose Marques
Miranda	 Trab. Campo - Cr$
52.000 - Modestino Malta da Silva

Trab. Campo - Cr$ 58.500 -
Roberto Antonio - Trab. Campo -
Cr$ 32.500 -- Pedro Francisco Fer-
reira - 'Motorista - Cr$ 35,000 -
Soma; Cr$ 1.538.500 (hum Milhão
quinhentos e trintae oito mil e qui-
nhentos cruzeiros).

Dispositivo legal ou regulamentar
que autoriza o pagamento: Artigo
135, da Lei n°1.711, de 28.10.1952 e
Decreto n9,52.388 de 20.8.63, que deu
nova redação ao Decreto n9 50.524
de 3.5.61.

A despesa correra à conta da Ver-
ba 3.0.0.0 Despesas Correntes;
3.1.0.0 - Desmente de Custeio; ..,
3.1.1.0. - Pessoal; 3.1.1.02.00 -
Despesas Variáveis com Pessoal;
3.1.1.02.02 - Diárias. - Belo Ho-
rizonte - 3 de agdeto de 1985 --
Harry Ambrint Costa - Engenheiro
Chefe. - Processo n9 10.193-05.,

•

A deenesa correrá conta da Ver-
ba 3.0.(1.0 - Despene Correntes:
Consignação 3.1.0.0 - Despesas de
Custeio: Subennelenaçâo 3.1.1.0 -
Pessoal; Alínea 02.00 - Desneses va-
riáveis cem Peeseel: item 02.02 -
Diárias; constante do Oreamento do
D.N.().S. Tiara 1i,5 (Processo núme-
ro 9.979-65). -o Engenheiro Chefe.

Resumo da ?Ma de pagamento de
Diárias, relativa ao mês de abril de

Nome - Matricula - Cargo ou Fun-
gdo - Total vor Patear

Allen Leite Wetzel - 2.001.524 -
Auxiliar de Engenheiro, nível 13 - Cr$
288.000.	 '

Anielito Lineu da Silva Calcinas° -
2,024.350 - Engenheiro, nível 21 -
Cr$ 198.000.

PORTARIAS DE 12 DE JULHO
DE 190 -

O Reitor da Universidade Rural do
Brasil, usando da atiMuiçãe que 'lhe
confere o art. 6e do Deueeto n9 53.37e,
de 31 de dezembro de 1963, resolve:

N9 130 - Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item II, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Ary Carlos
Xavier Venoso, para exercer o cargo

Bernardino Ribeiro - 1.780.219 -
Escriturário, nível 10 (5-7') - Cri
168.000.

Clemildes Dias - 1.528.588 - Es-
criturário, nível 10 (4-F) - Cri
210.000.

Cyro Uminski - 1.923.529 - Enge-
nheiro, nível 22 (1-F) - Cr$ 315.300.

Fernando Navarro - 2.001.537 -
Engenheiro, nível 22 (1-P) - Cr$
257.000.

Geraldo Antônio Pergher	 2.200.817
- Auxiliar Técnico - Cr$ 324.000.

Guilherme Luiz Finger - 2.200.751
- Engenheiro, nível 21 - Cl 102,000,

Heitor Francisco PrestI - 2.181.176
- Engenheieo, nível 21 (1-7') - Cr$
294.000.

t amar Couto Meeiro - 2.024.354 -
Engenheiro, nível 21 (1-F) - Cr$
33(1.000,

Ivo Chaves Silveira - 1.781.167 -
Tesoureiro Auxiliar, nível 18 -a. cr$
79.200.

7vo Trinco Zwetech - 2:181,178 -
Plleto Aviedor. uivei 15 -, C ee le9.e00.

Lásele avezo 'Botim - 1.072.900 -
Ene:re i-tetro, uivei 21 (2-F) - Cl
180.000.
- T enpn1dino Aguiar Porges - 	
1 ile5.437 - Engenheiro, uivei 22
(1-sin	 cre 273.001.

Mentes Barth	 1,023.0 -- En-
genheiro, uivei 29 - rre "59. 000.

'Merino Cilerdani - 2.1:1 1.202 - E.n-
eenh eieo, nivel 21 (140 - Cr$
01.000.

Oeeel Oliveira Carvelho - 2.181 207
- Ererenheiro, nível 21 (1-F) - Cr$
3'7j , 00',

nne le Melo hergem - 1.971.403 -
Procurador de 35 Categoria - Cr$

Cirurgiães Dentista, nível 20 (3-F) -
Cri 197.000.

Serrei Paulo. Baptista Anel -
2.101.226 - Ererenheiro, nível 21

reeenheiro, nivel 2-C - Cr$
231.000.
• Victor Paein - 2.181.228 - Eine-
nheiro, nivel 21 (1-7') - Cr$ 357.000.

Waldir Alves Ramos - 2.001.2ei -
.1e. r. eeenheiro, nível 21 - Cr$ 180.000.

Walter de Araujo Góes - 2.001.820
- Engenheiro, nível 22 - Cl 210.000.

7alnir Lima - 1.016.704 	 Pleito-
Aviador, uivei 15 - Cr$ 19e.000.
• Soma total - Cr$ 6.4ee.200 (seis
milhões, quatrocentos e sessenta e
nove mil, duzentos cruzeiros).

Dispositivo legal que autoriza o pa-
gamento: Art. 150, Atem 1, i P. da
Lei no 1.711, de 28 de outubro de 1952.

A desnesa correrá conta da Ver-
ba 3.0.0.0 - Despesas Correntes;
Consignaçaci 3.1.0.0 - Despesos de
Custeio; Subconsignação 3.1.1.0 -
Pessoal; Alínea e2.00 - Despesas va-
riáveis com Pessoal: item 02.02 -
Diárias: constante do Orcamento do

para 1965 (Processo rui-
tnietro.n 10.1,55-	 --(35).	 O Chefe do Dis-ri

de Instrutor de Ensino Superior ....
EC-504.19, do Quadro Extraordinário
do Pessoal da Universidade Renal do'
Brasil, em vaga criada pelo aludido
Decreto n° 53.377, de 31-12-83.

N9 131 -- Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item II, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Walter Ve-
rona para exercer o Cargo xte Instru-
tor de Ensino Superior EC-504.19, do
Quadro Extraordinário do Pessoal da
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Setembro da MS 2043

ba 3.0.0.0 - Despesas correntes -
1.1.0.0 - Despesa de custeio --e
1.1.1.0 - Pessoal - 02.00 - Despe-

, ias variáveis com pessoal: 0204, -
l ,, Dratificação pela prestação de servi-

ra extraordinários, do orçamento des-
te Departamento para o corrente ano.
- Processo ne 7.309-65.

. • Vitória, 18 de junho de 1966. - Ro-
Iparto Vianna Rodriguez, Engenheiro-
Dhefe dl) 79 D.F.O.S.

, N9 89 - Prorrogar, a partir de
e eeenesto até dezembro do corrente ano,
.por duas (2) horas diárias, durante

tem (100) dias interpolados, sendo
• tinte (20) dias por Mês, o expediente
l . dos Trabalhadores, uivei 1, vencimen-

to Cr$ 50.000 (cinqüenta niii cruzei-
ros), Luiz Barbosa, matricula núme-
ro 2.083.01,5 - Fernando Leva, ma-
tricula ne 2.113.399 e Dalton Pizzol,
matricula n9 2.113.397, ficando-lhesLe, arbitrada a gratificaçilo mensal de
Cr$ 10.600 (dezessies mil, seiscentos

eeruzeiros), na forma do Art. 150, item
1, 1 19 da Lei ire 1.711, de 28 de ou-

„ tubro de 11152, correndo a despesa à
' conta da Verba 3.0.0.0 - Despesas

correntes - 3.1.0.0 - Despesa de
custeio - 3.1.1.0 - Pesseal - 02.00
- Despesas vedáveis com pessoal -
(12• 04 - Gratificação peia prertaçâo) de serviços extraordinários, do orça-

. mento date Departamento para o
corrente ano. - Processo :rúmen:,
7.309-65.

Vitória, 16 de junho de 1065. -
Roberto Vianna Rodrigues, Engenhel-
eo-Chefe do 79 D.P.O.S.

8° Distrito
e PORTARIAS DE 24 DE AGOSTO

DE 1965.
e O Engenheiro •Chefe do V Distri-

to Federal de Obras de Saneamento,
usando das atribuições que lhe con-
fere a Portaria n9 141, de 19.3.85,
do Diretor-Geral, e de acOrdo com
o artigo 23, item II, altnea "a", da
Lei n9 3,780, de 12.7.60, Combinado

e com o Decreto n9 50.314, de 4 de
s março de 1981, resolve:	 •

N9 120 -- Admitir Maria Alice Ra-
mo', na função de Escrevente, com
O salário meneai de Cr$ 75.000 (se-
tenta e cinco Mil ormeix04), na Ta-

o Engenheiro-Chefe do 7 9 Distrito
Federal . de Obras de Saneamento do
Departamento Nacional de )bras de
Saneamento, mando da atribuição
que lhe confere o item X do Art. 86 Oliveira, na função de Escrevente,
do Reghnento aprovado pelo Decreto com o salário mensal de Cl 75.000
n9 1.487, de 7 de novembro de 1962, e (setenta e cinco mil cruzeiros), na
de acôrdo com a Circular DG-50, de Tabela de Pessoal Temporário, aproe
27 de outubro de 1984, resolve: 	 veda pelo Exalo. Senhor Presidente

Nç' 138 -.- Antecipar, a partir de ju- da República, em despacho de ....
nho a dezembro do corrente ano, por. 22.2.05, exarado no Processo P11. ..
duas (2) horas diárias, durante 140 2.987-65 Em 357-GM do MVOP,
dias interpolados, sendo vinte (20) por publicado no Diário Oficial de ....
mês, o expediente do Auxiliar-teent- 15.3.65, para prestagao de serviços
ro, por classificar, vencimento -I Cr$ de natureza temporária no Estado do
10.907 (oitenta Mil, novecentos e aos- Rio de Janeiro, âmbito deste Distri-
senta e sete cruzeiro) - Israel Bar- to, até 31 de dezembro do corrente
!ieloe Machado, matricula n9 2.113.431, exercício, correndo a despesa A conta
'kande-lhe arbitrada a eratificação da Verba: .0.0.0 - Despesas Cor-
mensal de Cr$ 26.900 (vinte e seis rentes: 3.A:0.0 - Despesas de ....
alie novecentos cruZeiros). na forme Cutteloe.	- Pessoal: 	
lo art. 150, item I, 19 da Lei na- 3.1.1.0.2.0.0 - Despesas Variáveis
nero 1.711, de 28 de outuore de 1952, com Pessoal: 3.1.1.02.09 - Pessoal
morrendo a despcea à conta da Ver- Temporário e Especialista. (Processo

n9 11.251-65) Aliantir Corrêa Morei-
ra -- Chefe do 89 DFOS.

Resumo da Relha de pagamento
de Diárias, relativa ao mês de marçe

de 1965
Nome - Matricula - Cargo ou Pun-

. -peo	 Totel por Pagar	 •
Allen Leite Wetzel - 2.001.524 -

Auxiliar de Engenheiro, uivei 13 -
Cr$ 270.000.

Anselmo Lineu da Silva Caldasso
2.024.350 - Engenheiro, nível 21 -
Cr$ 198.000.

Cyro ,Uminski - 1.923.529 - En-
genheiro, nível 22 (1-7') - Cr$ 84.000.

Fernando Nera ero - 2.001.537 -e
Eneenheire, nivel 22 (1-7') - Cr$
273.000.

Geraldo ft nt Anto -Pergher -
2.2e(1.317 - Auxil iar Técnico	 Cl
234.000.

Guilherme Lufe Vinger - 2.200.751
- Engenheiro, uivei 21 - Cr$ 126.000,

Heitor Francis eo Presti - 2.181.178
- Engenheiro, uivei 21 '(1-E) - Cl
204.000.

Ivo Irineo 7evetsch 3- 2.181.173 -
Pilesto Aviador, nive: 15 -- CrR 144.000.

	

Laezlo Goyme nniitn	 1.072.809 -
Engenheiro, uivei 21 (2-7') - Cr$
168.000.	 •	 .

Leopoldtrue Aguiar Benzes - 1.835.487
- Fneenheiro, nível 22 (1-F) - Cr$
231.000.

	

Marcos Barth - 1.923.530	 Enee-
nheiro, niVel 21 (2-P) - Cr$ 210.000.

Merino Glordani -2.181.202 - rn-
genheiro. nível 21 (1-F) - Cr* 252.000.

Orgel oliveira carvalho - 2.101.207
- Engenheiro, nível 21 (1-7') - Cl
204.000.

Sérgio Paulo P.aptista Appel
2.181.228 -e.- Eneenheiro, nível 21
(14)	 (erg 378.000.	 • 	 207.000.

Victor pasin - 2.181.223 - Ene- n'tv Kreeler Amaral - 1.700.034 -
ribeiro, nivel 21 (1-7') - Cr$ 189.000.

Waldir Alves Ramos - 2.001.331 -
Engenheiro, uivei 21 - Cr$ 144.000.
•Walter de Arauto Odes - 2.001.820

- Engenheiro, nível 22 - Cl 180.000. (1-E) - Cr$ 420.000.
Soma total - Crt 3.669.000 (três Tei mo Thompson Flores - 1.754.101

milhões, seiscentos e sessenta e ,nove
mil cruzeiros).

Dispositivo legei que autoriza o pa-
gamento: Art, ,150. item I, 1' 1 9, da
Lei n9 1.711, de 23 de outubro de 1952.

MINISTÉRIO DA
•AGRICULTURA

UNIVERSIDADE RURAL DO BRASIL
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Setembro de 1965

Universidade Rural do Brasil, em vaga
criada pelo aludido Decreto 53.377,
de 31-12-63.

NQ 132 — Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item II, da Lei ri9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Manoel Cou-
tinho dos • Santos, para exercer o
cargo de Instrutor de Ensino Supe-
rior EC-504.19, do Quadro EXtraor-
dinário do Pessoal da Universidade
Rural do Brasil, em vaga criada pelo
aludido Decreto n9 53.377, de 31 de
dezembro de 1963.	 •

N9 133 — Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item II, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Ernesto
Hofer, para exercer o cargo de Ins-
trutor de Ensino Superior EC-504.19,
do Quadro Extraordinário do Pessoal
da Universidade Rural do Brasil, em
vaga criada pelo ludido Decreto nú-
mero 53.377, de 31-12-63.

N9 134 — Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item II, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Cláudio Ce-
cil Poland, para exercer' o cargo de
Instrutor de Ensino Superior 	
EC-504.19, do Quadro Extraordinário
do Pessoal da Universidade Rural do
Brasil, em vaga criada pelo aludido
Decreto n9 53.377, de 31-12-63. \

N9 135 — Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item II, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Luiz Anto-
nio Barreto de Castro, para exercer
o cargo de Instrutor de Ensino Su,
perior EC-504.19, do Quadro Extra-
ordinário do Pessoal da Universidade
Rural do Brasil, em vaga criada pelo
aludido Decreto n9 53.377, de 31 de
dezembro de 1963.

N9 13 6— Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item II, da Lei n9 1.711,

O Diretor da Universidade de San-
ta Maria, usando das atribuições que
lhe confere o art. 89 do Decreto nú-
mero 51.652, de 9 de janeiro de 1993,
de acôrdo com a Lei n9 3.834-C, de
14 de dezembro de 1960, e tendo em
vista o que consta do Processo núme-
ro 4.07-65, resolve:

N9 1.293 — Designar, de acôrdo com
as ens. 72 e 73 da Lei n9 1,711, de 28

de 28 de outubro de 1952, Eline I3ona
Chiantac, para exercer o cargo de
Instrutora de Ensino Superior, ..,.
EC-504.19, do Quadro Ext.,.aordinário
do Pessoal da Universidade Rural do
Brasil em vaga criada pelo aludido
Decreto n9 53.377, de 31-12-63. —
Paulo Dacorso Filho.

PORTARIA DE 16 DE JULHO
DE 1965

• O Reitor da Universidade Rural do
Brasil, usando da atribuição que lha
confere o art. 69 do Decreto 53.317,
de 31 de dezembro de 1963, resolve:

N9 142 — Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item II; da Lei n9 1.71,1,
de 28 de outubro de 1952, Luiz Celso
Higino da Cruz, para • exercer o cargcf
de Instrutor de Ensino Superior ...
EC-504.19, do Quadro Extraordinário
do Pessoal da Universidade Rural do
Brasil, em vaga criada pelo aludido
Decreto n9 53.377. de 31-12-63. —
Paulo Dacorso Filho. 	 •

PORTARIA DE 23 DE JULHO
DE 1955

O Reitor da Universidade Rurar do
Brasil, usando da atribuição que lhe
confere o art. 69 do Decreto 53.377,
de 31 de dezembro de 1963, resolve:

N9 146 — Nomear, de acôrdo com
o art. 12, item II, da Lei n9 1.711,
de 28 de outubro de 1952, Ronaldo
Vieira de Almeida, para exercer o
cargo de Instrutor de Ensino Superior
EC-504.19, do Quadro Extraordinário
do Pessoal da Universidade Rural do
Brasil em vaga criada pelo aludido
Decreto 119 53.377, de 31-12-63. --
— Paulo Dacorso Filho.

de outubro de 1952, Maria Emilia Kan-
torski, matrícula n9 1.050.508, Oficial
de Administração, AF-201.12-A, da
Parte Permanente do Quadro de Pes-
soal desta Universidade, para exercer
a Função Gratificada, símbolo 2-F, de
Chefe de Secretaria da Faculdade de
Medicina, em substituição, enquanto
perdurar o impedimento de Marco
Aurélio Xavier Krob. — Prof. Jose
IVIariano da Rocha Filho, Reitor.

da, devendo o DAG apostilar o ti-tulo da interessada com os venci-
mentos correspondentes ao simbolo
5-F.

ATOS DO PRESIDENTE
,	 .

Portarias de 24 de agôsto
e1965

•
N9 61.548 •-7 Dispensa, a pedido,

o cirurgião-dentista cantratado, José
Carvalho do Boinfim, n9 13.288, lo-
tado na Delegacia Estadual do Plaul,
a contar de 31-1-59.	 •

N9 61.547 — Declara, a contar de
1-6-64, como ocupante da função gra-
tificada de Tesoureiro, símbolo 2-F,
da Delegacia Estadual em São Paulo,
o Tesoureiro-auxiliar, nivel 18, Wol-
ney Mesquita Garcia, n9 684.

N9 61.546 — Reconduz O servidor
agregado, Heraclito . Fernandes de
Medeiros, n9 1.563, ao cargo,, em co-
raisão, de Delegado Estadual no Pa-
raná, correspondente ao símbolo .4-C.

N9 61.545 — Torna sem efeito a
Portaria n9 60.879, de 4-5-65, que
nomeou, em caráter efetivo, a con-
cursada Haydê de Oliveira Costa, pa-
ra atendente, nivei 7, para servir na
Delegacia Estadual na Guanabara,
em face de não haver tomado posse
no prazo legal.

NM 283 — P. 18.681 — Aprova a
prestação de contas do conselheiro
Arthur Santos, no valor de Cr$ ..
133.593 (cento e trinta e tres mil
quinhentos e sessenta cruzeiros), au-
torizando o reembolso do saldo apre-
sentado, no valor de Cr$ 66.7811 (ses-
senta e seis mil setecentos e oitenta
cruzeiros). Data: 3-8-65.

ATOS DO DIRETOR
DO DEPARTAMENTO

DE ADMINISTRAÇAO-GERA[,
Portarias de 24 de ag,ôsto

•de 1965
N9 87 — Designa a escriturária,

nivel 8-A, Maria Helena Rodrigues
Vasques Cunha, n9 8.8E0, para exer-
cer a função gratilic.ada de chefe
da Seção de Controle Orçamentado,
4-F, 'deste Departamento.

•N9 88 — Exonera o oficiai de ad-
ministração, nivel 16-C, Adelson Ce-
lestino de Sent'Anna, n9 1.136, do
cargo, em comissao, de Diretor Ga
Divisão de Mecanização deste De.%
partamento.

• .
N9 89 — Dispensa a estatistlea, ni-

vel 20-B, Dulce Pereira de Navarro
Cesar, n9 649, da função gratificada
de-Chefe da Seção de Apuração da
Divisão de Mecanização dêste Depar-
tamento, bem como de substituta au-
tomática do titular da Divisão em re-
ferência.

N9 90 — Nomeia a estatística, nivel
20-B, Dulce Pereira de Navarro Cesar.
n9 640, para exercer, em comissão, o
cargo de Diretor da Divisão de Meca-
nização, 5-C, deste Departamento.

Concessao de gratificaçao adicionai
por tempo de serviço: Concede, aos
seguintes servidores, a partir das da-
tas abaixo especificadas, de acdrdo
com o art. 146, da Lei 1.711-52, com
a alteração introduzida pelo art. 109
da Lei 4.345-64: Um qüinqüênio —
Hélio da Conceição, mat. 6.759, 17
de maio de 1965; Nauplio Wanderley
Parias, mat. 14.346, 1-1-65; Marlene
Ribeiro Bezerra, mat. 1-4.381, 30-6-66;
e Nicia Penha SaraiVa Fernandes, ma-
tricula 14.781. Dois qüinqüênios: João
ela Silva Guimarães, mat. 501,9-6-65;
Laise Rose Pereira Souza, mat. 4.086,
'Z7-7-65; e Ary Evilo de Melo Barreto,
mat. 4.942, 21-7-65. Três qiiinqüe-
nios Denise Câmara 1Reynaud. mat.
402, 19-6-65; Antônio Carlos Nunes,
mat. 3.101,10-7-65; Rubens Campos,
mat. 3.171, 26-3-65; Helena Reis Pi-
rnentel, mat: 3.653, 29-4-65, José Ly-
ra Gouvela„.. mat. 7.818, 1-7-65; e Ma-
ria Eugenia Figueira Martins, mat.
8.812, 15-7-65. 4 quinquênios: Luiza
Maria Buck, mat. -172, 27-7-65 Antô-
nio Inácio Paquier, mat. 761; 22-7-65;
Eulaicie Gonçalves Vasconcelos, ?nat.
1.641, 22-7-65; Aida de Castro e Sou-
za, mat. 1.763,.3-7-65; Thais Pache--
co, mat. 1.770, 12-7-65; Wenceslau
Pinheiro da Costa, mat. 2.590, 16 de
'junho de 1965; e Helena Medina Gil,
mat..3.587, 1-1-65. -

Cinco qüinqüênios: -Maria, Vianna
Chermont, mat. 46, 9-2-65; Rodeapho,
Bonelii, mat. 435, 25-5-65; Adriana`
Pereira C. Morais Filho, mat. 468 •-•
1M-65; Dulce Pereira Navarro Cesar,
matr. 640 — 6 w7-65; e Ary Cruz Mes-
quita, mat. 1.003 — 27-1-65. Seis
qüinqüênios: Christo da Silva Costa,
mat. 7 — 17-7-65; Adelina Pereira de
Moraes, mat. 18 — 26-7-65; Lauro
Nazareth,, mat. 25 — 23-7-65; Maria
Stuart Figueiredo, mat. 89 — 18-7-65;
e Oswaldo Spinelli Vila verde, agrega-
do, mat. 111 — 6-7-65.

•

NM 272 — P. 17.874-65 — Aprova
a prestação de contas de Homero Vic-
tório Germano, of, de administração,
nivel 12-A, mat. 1.634, referente a
viagem ao Espirito Santo, no valor de
Cr$ 225.490 (Duzentos e vinte e cin-
co mil quatrocentos cruzeiros), auto-
rizando-lhe o pagamento do saldo cre-
dor de Cr$ 11.900 (onze mil e nove-
centos cruzeiros). Data: 23-8-65.

ATOS DO DIRETOR
DO DEPARTAMENTO

DE APLICAÇAO DO PATRIMONIO

NM 171— Prot. 12.103-65— Apro-
va a prestação de contas relativa
viagem da servidora Maria Helena
Bellone, mat. 1.759, autorizando-lhe o
pagamento do saldo credor de Cr$ ..
13.400 (Treze mil e quatrocentos cru-
zeiros) . Data: 19-8-65.

ATOS DO DIRETOR
DO DEPARTAMENTO

DE BENEFICIOS

Proc. NM 369 — Prot. 23.726-65 —
Determina a execução de serviços ex-
traodinários a diversos servidores lo-
tados na Seção de Revisão de Benefí-
cios Concedidos, no valor de Cr$
756.360 (setecentos e cinqüenta e seis
mil, trezentos e sessenta cruzeiros).
Data: 19-8-65.

NM 418 -- Prot. 29.562-65 — Apro-
va a prestação de contas de Jorgeta
Azouri Ca,stelar, escriturária, nivel
10-B, mat. 2.363, no valor de Cr$ ..
1.112.980 (hum milhão, cento e . doze
mil, novecentos e oitenta cruzeiros),
com saldo devedor de Cr$ 152.052
(cento e cinqüenta e dois mil e vin-
te cruzeiros), estando inch:leia na
mesma a ajuda de custo na Importân-
cia de Cr$ 100.000 (cem mil. cruzei-
ros) -- período de 19-10-6Z a 15-8-65.
Data: 18-8-65.

NM 175 — Prot. 10.1,i2-64 — Apro-
va a prestação de contas de Vicente
de Paulo Ehrick, mat. 858, escriturá-
rio, nivel 10-B, no valor de Cr$
2.610. ,260 (Dois mithdes, seismtos e
dez mil e sessenta cruzeiros) — perío-
do de 1-1 a 31-7-65 — com Raleio cre-
dor de Cr$ 21.090 (Vinte e hum mil
e noventa cruzeiros). Data; 20-8-65.

DELEGACIA EM BRASÍLIA

ATOS DO DELEGADO
Portaria n.9 74 — 20-8-65 — Designa

Hugo ,de Souza Guedes, fiscal de pre-
vidência, nive1 I7-A, mat. 17.879, pa-
ra subsuto automático do Diretor da
Divisão de Arrecadação e Fiscalização.

Proc. ns. 2.085 e 2043, de 1965 —
Autoriza o pagamento de substituição
de função, respectivamente, na forma
do § 19 , do art. 73, da Lei 1.711-52,
aos seguintes servidores: Alberto Pe-
reira Pires, escriturário, uivei 10-B, no
valor de Cr$ 178.515 (cento e setenta
e oito mil, quinhentos e quinze cruzei-
ros), por .ter substituido o Chefe da
Seção de Fiscalização da DAF, no pe-
período de 5-7 a 6-8-65, e Waikiria
Vieira de Castro técnico de contabili-
dade, nível 13-A, mat. 2.269, no valor
de Cr$ 61.315 (sessenta e um mil, tre-
zentos e quinze cruzeiros), por ter
substituído o Diretor da Divisão de
Contabilidade, no periodo de 2-7 a
2-8-65.

DELEGACIA ESTADUAL
NG PARANA

ATOS DO DELEGADO
Aprova as prestações de contas doa

seguintes servidores, nad importanclas
especificadas: NM 110 P. 5.360-65 —
Sérgio Haluch, motorista, mat. 10.546,
Cr$ 51.840 (cinqüenta e um mil, oito-
centos e quarenta cruzeiros), autori-
zando a diferença do saldo credor de
Cr$ 15.840 (quinze mil oitocentos .•
quarenta cruzeiros); NM 120 — P..
2.353-65 — Dircea N. ,Abdnor, mat.,

INSTITUTO DE APOSENTADO-
RIA E PENSÕES DOS EM-
PREGADOS UI TRANSPOR-
TES E CARGAS

Junta Interventora

CONSELHO ADMINISTRATIVO
RJI n9 1.600 — 188-65 — Apli-

ca, na forma do art. 207, item 17, da
Lei 1.711, de 20-10-52, combinado
com o § 19 do mesmo dispositivo le-
gal, a pena de demisão à servidora
Herminia Aparecida Gelain D'Addlo,

• escrevente-Datilógrafa, nivel 7, lota-
da na DE de São Paulo.'

RJ1 n9 1.602 — 18-8-65 — Conce-
de à servidora Maria Tereza Amo-
rim, mat. 2.130, escriturária, nivel
10-B, os beneficios da Lei 1.741-52,
regulamentada pelo Decreto 990, de
1962, a partir do dia imediato ao do
seu afastamento da função gratifica-

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE DE SANTA MARIA
PORTARIA DE 6 DE AGOSTO DE 1965

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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632 - Cr$ 713.260 (setecentas e treze
•MU, duzentos e sessenta cruzeiros) e
saldo credor de Cr$ 148.100 (cento e
quarenta e oito mil e cem cruzeiros).

• RELAÇÃO P-36-65
PORTARIAS DE 17 DE ACOSTO

DE 1965
N9 118 - Exonera a pedido, o Con-

tador, código TC, nível 21-B, José
Maria de Menezes Campos, do cargo
em Comissão de Diretor da Divisão
da Contabilidade Estadual. Matri-
cula n9 689.

N9 119 - Nomeia a Contadora,
código TC, nível 22-C, • Siada Reine
Bellot Camargo, n9 1.266, para
cargo em Comissão, 6-C, de Diretora
da Divisão de Contabilidade Esta-
dual.

N9 120 - Designando, em caráter
provisório, a Escriturária, código AF'-

No 133 - Designando, em caráter
provisório, o Escriturário, código AF-
202, nível 8-A, Alvarado de Pirati-
ninga Perez, n9 3.936, para a furna°
gratificada, 4-F, de Chefe da Seção
de Cálculos da Divisão cie Benefícios.

N9 134 - Dispensa o Escriturário,
código AF-202, nível 8-A, Alvarado de
Piratininga Perez, n9 3.936, de Subs-
tituto Eventual do Chefe do Setor de
Cálculos em face de sua designação
para função gratificada 4-F, de Chefe
da Seção de Cálculos da Divisão de
Benefícios.

N9 136 - Designando, em caráter
provisório, o Escriturário, código AF-
202, nível 10-B, Ivo Maresti Vieira,
/19 7.138, para a função gratificada,
5-F, de Chefe da Seção de Identifi-
cação de Primeiros Pagamentos, da
Divisão de Benefícios,

N9 135 - Designandp, em caráter
202, nivel 10-B, Wilma Pereira dos provisório, a Escriturária, código AP-
Santos, no 3.216, para a função gra- 202, nível 10-B, Nylza Yara Maga-

Mas Caporal, n9 2.011, para a fun-, tificada, 4-F, de Assistente • do Dire- çao gratificada, 4-1°, de Chefe da Se-
tor da Divisão de Contabilidade Esta-
dual.	 çâo de Pensões da Divisão de Bene-

fícios.	 •s . N9 121 - Exonera a pedido, a Es- No 137 - Designando, em caráter
criturária, código AP-202, nível10-B, provisório, a Escriturária, código AF-
do Cargo em Comissão de Diretoria
Alice Ostergren Denyszczuk, no 2.007, 202, nível 10-B, Zilda Ulbrich, n° 2.008,

parada Divisão de Administração Gerai.

	

	 a função gratificada 6-P, de
Chefe do Setor de Contrôle de Lola-

provisório, a Escriturária, código
NO 122 - Designando, em catam. dos, da Divisão de Benefícios.

Ais- No 54/ - Designando, em caráter
202, nível 10-B, Alice Ostergren provisório, a Oficiala de Administra-Denyszczuk, no

 2.007, para a função cão, código AF-201, nível ,14-B, Luizagratificada, 5-F, de Chefe da Seção	 n's • de Material, da Divisão de Adrainia- Ferreira de Barros, 9 629, para a
tração Geral. função gratificada, 4-F, de Assistente

No 123	 Designando, em aiaser do Diretor da Divisão de Acidentes-	 c 
provisório, a Escriturária, código Ar. do Trabalho.

	

5 202, nível 10-B, &alia Pacheco Ca-

	

	 No 138 - Dispensa a Escriturária,
código AF-202, nível 10-B, Vida Ui-bral, no 2.695, para a função grad-
brich no 2.008, de Substituta Even-ficada, 4-1°, de Assistente do Diretor

‘‘i da Divisão de Administração Geral. tual do Chefe da Seção de Inscrição.
N9 124 - Designando, em caráter. NO 139 - Designando, em caráter

provisório, a Escriturária, código AP-provisório, a ,Escriturária, código AP-
202, nível 10-B, Dora Antunha Trota- 202, nível 10-B, Luris Wakiu, n9 3.224,
no, n9 3:484, para a função gratifi- para a função gratificada, 5-F, de
cada, 8-F, de Chefe do Setor de Bo- Chefe da Seção de Informaçaes da
latim do Pessoal, da Divisão de Ad- Divisão de Beneficias.
ministração Geral.	 N9 140 - Dispensa a Escriturária,

No 125 - Dispensa a Escriturária, código AP-202, nível 10-B, Luris Wa-
código AP-202, nível 10-B, \Vilma Pe- kin, no 3.224, de Substituta Eventual
reira dos santos, n9 3.210, de Suba- da chefe da Seção de Habilitação.'
tituta Eventual do Chefe da Seção de No 116 - Dispensa a Escrevente-
Contrôle e Orçamento da Divisão de Dactilógrafa, código AP-204, nível 7,
Contabilidade Estadual.	 Vanilde Shirley Mantovani. ne 16.328,

NO 126 - Designando, em caráter da Punção Gratificada, 6-F, de Chefe
provisório, o Técnico de Administra- da Secretaria do Gabinete do Dele-
Oto, código AF-001, nível 19-A, Oscar gado e de Substituta Eventual do As-
Brunet, no 130, para a função grati- sistente do Delegado.
ficaste, 4-F, de Assistente do Diretor	 N9 115 - Designando, em caráter

)
da 'Divisão de Arrecadação e Fiscali- provisório, a Escrevente-Dactilógrafa,
zação.	 código AF-204, nivel 7. Vanylde Shir-

N9 127 - Designando, em caráter ley Mantovani, no 16.326, para a fun-
provisório, a Escriturária, código A- ção gratificada, 4-F, de Auxiliar Téc-P
202, nível 10-B, Ignas de Barros Pa- nico do Delegado.

I dua, n9 988, para a- função gratifi-N9 117 - Designando a Escrevente-
cada, 4-F, de Assistente do Diretor 

Dactilógrafa, código AP-204, nível 7,
da Divisão de Aplicação .do Pittrimô- Yolita Damasceno Silva, n o 13.837,
nio.	 para a funriú1 gratificada,. G-P,
• NO 128 - Dispensa a Escriturária Chefe da Secretaria do Gabinete .do
código AP-202, nível 10-B, Ignês de Delegado.
Barros Padua, no 988, de Substituta •	 RELAÇÃO P-03-7-65
Eventual do Chefe da Secretaria da
Procuradoria Estadual.	 •	 ATO DO PRESIDENTE

N9 129 - Designando, em caráter
provisório, o Técnico de Administra-
ção, código AF-601, nível 19-A, Carlos
.Alberto Vieira, n o 128, para a função

adgratificada, 4-F, de Assistente do Di-
retor da Divisão de Benefícios.

No 130 - Dispensa o Técnico de
d, Administração, código AP-601, nível

19-A, Carlos Alberto Vieira, no 128, de
Chefe da Seção de Inscrição.

N9 131 - Designando, em caráter
provisório, a Escriturária, código AF-
202, nível 10-B, Odete Curi Kachan
Faria, n e 3.357, para a função grati-
ficada, 4-E, de Chefe. da Seção ao
auxílios dà Divisão de Benefícios.

N9 132 - Dispensa a Escriturária,
código AP-202, nível 10-B, Odete Cuia
Kachan Paria, no 3.357, do Chefe da
di d.o de Habilitação da Divisão de

doa.

riodo em que substituiu o Diretor da N O - Dispensa o médico, nivei
22, matricula 1.050, Renato Correia de
Araújo da Chefia do Ambulatório da
Divisão de Assistência Médica Esta-
dual, correspondente ao símbolo FG-4,
em face da extinção daquela Chefia
pela R-JI n9 1.464, de 26-7-65.

urs 153-65 - 13-8-65 -d Determi-
na a execução de serviços extraordi-
nários durarite o penedo de 30 dias
os 3 (tras) primeiros e 60 dias os res-
tantes, no valor total de Cr$ 396.660
(trezentos e noventa e seis mil seis-
centos e sessenta cruzeiros) - na Di-
visas' de Beneficlosi José Maria dos
Santos Oliveira, matricula 13.716 -
Cr$ 27.720; Esmera/cio de A. Gadelha,
matricula 14.823 - Cr$ 39.300; Ascie-
piadas Lopes Mendonça, matricula .
12.879 - Cr$ 24.9E0; Paulo da Luz
Gitirana, matricula 9.999 - Cr$. ....
55.440; Delauita Ferreira . Silva, ma-
tricula 16.413 - Cr$ 60.600; Maria da
Conceição A. Marques, matricula
3.522 - Cr$ 66.69); Ana Maria Fer-
raz Pacheco, matricula 13.655 - Cr$
55.440; e Maria Leda Barros Tavares,
matricula 2.417 - Cr* moo.

N9 450 - P. 8.457-65 - Autoriza
o pagamento de função gratificada,
á% sobre a mesma, ao servidor Joa-
quim de 'Souza Canto, tesoureiro agre-
gado, 2-C, matricula 2.414. Data:
13-8-55.	 •

DELEGACIA ESTADUAL NA BANIA
ATOS DO DELEGADO

PORTARIA N o 24 - 10-8-65 - De-
signa o atendente, nível 7, tens= Car-
neiro Rios, matricula 14.225, para
substituto automático do Chefe do 29
Turno da Secretaria da D.A.M.E.

N9 Oda - P. 3.052-65 -• Autoriza
a execução de serviços extraordinarios,
a diversos servidores, na Div. de Be-
nefícios, no valor de Cr$ .365.478, (tre-
zentos e sessenta e cinco mil quatro-
centos e setenta e oito cruzeiros), du-
rante sessenta U60) dias. Data: 17 do
agosto de 1965.

No 579 - P. 7.121-65 - Aprova a
prestação de contas de Alberto Luiz
Ferreira Santos (fisc. de previd., nível
18-B), no valor de Cr$ 558.700 (qui-
nhentos e noventa e oito mil e sete-
centos cruzeiros), referente à' DT3
033. Data: 17-8-65.

N9 515 e- P. 5.838-65 - D'onceele
gratificação de função por substitui-
ção à servidora Argentina Maria Go-
mes de Castro, no valor-de Cr$ 160.000
(cento e sessenta mil cruzeiros). Data:
17-8-65,
DELEGACIA ESTADUAL NO RIO

GRANDE DO NORTE ,
PORTARIAS DE 20 DE AGOSTO

DE 1965:
N9 25 - Torna sem eteltaa portaria

n9 ,19, de 9-8-65, que dispensou o ofi-
cial de administração, nivel 12-A, Ar-
naldo Fernandes de ' Medeiros no 817,
da função gratificada (4-F) de Che-
fe da Seção de Administração, retroa-
gindo os eleitos desta a 9 de agosto -
de 1965.

NO 26 - Torna sem efeito a porta-
ria no 29, de 9 de ageeto de 1965, que
designou a escrevente datilógrafa, ni-
vel 7, lima Freire de Paula n9 17.999,
para exercer a -função gratificada
(4-F) de Chefe da Seção de Adminis-
tração, retroagindo os eleitos desta a
9 de agassto em cursas.

DELEGACIA ESTADUAL NO CEARA

- ATOS DO DELEGADO
PORTARIAS DE 11-8-65

N9 g) - Designa o servidor J096
Romulo Sales Pessoa, auxiliar de por-
taria, nivel 7, matricula 7.921, lotado
na DAG, Chefe da Seção da Material,
simbolo 06-F.

N9 91 - Designa o servidor Jose
Haroldo Ribeiro Linhares, auxiliar de
portaria, nivel 7, matricula 13.554
Para substituto automático da Cheta

Portaria no 61.553 24-8-65 - Re-
move "ex officio" o motorista, nível
8-A, Pedro Paulo Bento no 17.965, da
Ad. Central (Garagem Central) para
a Delegacia Estadual em Mato Grosso,
concedendo-lhe ajuda de custo no va-
lor de Cr$ 249.000 (duzentos e quaren-
ta e nove mil cruzeiros), correspon-
dente a três meses de vencimentos.
ATOS DO DIRETOR DO DEPARTA-

MENTO-DE ADMINISTRAÇAO
GERAL

NO 277 - P. 18.206-65 - Autoriza
o pagamento de diferença de venci-
ri-tantos, de acôrdo com o art. i73, da
Lei 1.711-52, a Sérgio Augusto Gon-
çalves, of, de administração, nível
12-A, mat. 3.124, no valor de 	
Cr$ 102.710 (cento e dois mil setecen-
tas • dia Jrumitos), referentes ao pe-

Divisão de Arrecadação e Fiscalização.
Data: 25-8-65.

No 386 - P. 24.740-65 - Autoriza
o pagamento de gratificação de fun-
ção ,de acôrdo com o $ 1 0 , art. 73
da Lei 1.711-52, Dulcinéa Jord. o
Castro, eecriturário, nível 10, matri-
cula 2.344, lotada na AC, no valor de
Cr$ 209.644 (duzentos e nove nili seis-
centos e quarenta e quatro cruzeiros),
referente ao período em que substituiu
a Assistente do Diretor do Departa-
mento de Aplicação do Patrimônio.
Data: 25-8-05.

ATO D ADIRETORA DA DIVISA()
DO PESSOAL

Apostila - Em 23-8-05 - Retifica a
apostila publicada no BDS no 217-61,
para considerar Antonio da Cruz San-
severo Martins 119 4.751, agregado ao
Quadro de Pessoal do Instituto, e"
vencimentos correspondentee aie sim-
bolo 4-F, a contar de 26-3-61, :içando
vago, para efeito de provimento, o
cargo de oficial de achninistritia,e ni-
vel 14-B.

ATO DO DIRETOR DO DEPARTA-
MENTO DE ACIDEN'eas, DO

TRABALHO -_

No 328 - P. 21.273-65 Aprova a
prestação de contas de Fernaneo /Lei-
ra Vianna, diretor da Divisa r) cie Se-
guros, 5C, matricula 17.001, no valor
de Cr$ 254.120 (duzentos e cinquenta
e quatro mil cento e vinte cruzeiros),
autorizando-lhe o pagamento au saldo
credor -de Cr$ 4.070 (quatro mil e se-
tenta cruzeiros) - Data: 19-3-65.

ATO DO CONTADOR GERAL

N9 391 - P. 24.954-65 --e Autoriza
a prorrogação de eypediente na Seção
de-Orçamento, a pai tir de )5-3 -e5, pel0
Prazo de d() (eeesenta) diad no valor
de Cr$ 577.200 (quinhentos e setenta
e sete nül e duzentos cruzeiros) . 19
de agosto de 1965: Daiva Alves •emen-
te', matricula 753 - Cr$ • 41..20;
Dulce Cardoso Macedo, matricula
1.147 - Cr$ 61.440, Naemy Ba.
Prisco, matricula 2.507 - Cr$ 61.440:
Lydia Viegas Meirelles, matricu:a 3.048
- Cr$ 61.440; Almir Almada Diniz cie
Menezes e Luiza Fernandes Dias, res-
pectivamente matriculas 4.4e7 e 8.4b2
- Cr$ 45e020 para cada um; Ed Silva
Bessa, matricula 11.5-60 • Cr$ 72.600;
José Luiz de Vasconcellos, matricula
12.782 - Cr$ 46.080; e Ederlincia Mala,
de Oliveira, matricula 17.967 -
Cr$ 40.560.

ATO DO PROCURADOR GERAL
N9 499 - P. 31.346-64 Autoriza

o recolhimento da importância de ....
Cr$ 77.000 (setenta e sete mil cruzei-
ros) referente à prestação de eontas de
Murilo Gibson Barbosa,. procurador da
lo categoria.

ATO DO DIRETOR DO. DEPARTA-
MENTO SOCIAL

Portaria n9 3 - 25-8-95 - Designa
a servidora Zair de Sá Barreto, ma-.
tricula 11.940, escriturária, nível 8-A,
para exercer a função gratificada de
Chefe de Secretaria, símbolo 4-P.

• ilELEGACIA ESTADUAL EM
PERNAMBUCO

ATOS DO DELEGADO
PORTARIAS DE 18-8-65

NO 51 - Designa 'o escriturário, 111-
vel°10e73, matricula 1.976, João Fran-
cisco da Assis Filho para a Chefia da
Seção de Fiscalização e Divida Ativa
da Divisão de Arrecadação e Fiscali-
zação, correspondente ao símbolo 4-F.

No 52 -- Designa a escriturária, ni-
vel 10-B, matricula 2.871, Maria Pe-
nha Silva Moreira para a Chefia da
Seção de Arrecadação e Controle da
Divisão• de Arrecadação e Fiscalização,
aarreapondente 40 ~bolo 4-E.
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da Seção de Contrôle da DAF, sím-
bolo 4-F, em caráter precário.

N9 92 - Destituiu o servidor Olavo
Teodoro Aguiar, oficial de administra-

- ção, nível 12, matricula 9.70, da fun-
ção gratificada, slmbolo 9-F, de Chefe
da Seção de Administração do Edifício
sede, do DAP.

Nv 93 Designa o -servidor ()lavo
Teodoro Aguiar ,oficial de adminis-
tração, niven12, matricula 9.707, Che-
fe da Secretaria da J.I.J.J.R. desta
Estadual.

N9 94 - Destitui o servidor Raie
rnundo Leopoldo Menezes Neto, auxi-
liar de portaria, uivei 7, matricula
13.191, de Chefe da Secretaria da
J.I.J.J.R., símbolo 6-F.

N9 95 - Designa o servidor. Rai-
mundo Leopoldo. Menezes Neto, auxi-
liar de portaria, 'liarei 7, matricula
13.191, Chefe da Seção de Controle

• Orçamentário da Diyisfue de Contabi-
lidade ,simbolo 4-F.

N9 97 - Designa a servidora Maria
Silene Miranda Soares, esc. dat., ni-
vel 7, mat. 13.477, chefe da Seção de
Administração do Edificlo Sede, da
DAP.

Portaria nv 98 de 12-8-65 Can-
cela, a pedido, a portaria nv 18-65, de
10-9-05, que designou a servidora Raie
munda Telma dos Santos, Oficial de
adm., nivel 12, ma. 10.107, para subs-
tituta automática da Sec. do Serv.
Jurídico. •

Portaria n9 .99 - 13.8-65 - Desig-
na o servidor Ariosto Mota Moreno,
oficial de administração, nivel 12ema-
tricula 4.951, Chefe da Seção de Ser-
viços de Mecanigação. simbolo 6-F.

Portaria n9 100-65 - 16-8-65 -
Aposenta o servidor Américo Dimas de
Moura, assistente de enfermagem, ni-
vel 15, matricula 1.712, de acôrdo com
o art. 176, item II, combinado com
o art. 178, cop X,- lei n 9 1.711-52,
com proventos mensais 'de Cr$ 149.090
(cento e quarenta e nove mel cruzei-
ros), acrescidos •de -Cr$ 44.700 (qua-
renta e quatro mil e setecentos cru-
zeiros), referentes a seis qüinqüênios,
e mais Cr$ 40.000 (quarenta mil cru-
zeiros) de salário familia, num total

' de Cr$ 233.700 (duzentos e trinta e
três mil e setecentos cruzeiros); e, a
partir de 1-1,-65, pela Lei n9 4.345, de
26-6e64, o servidor faz jus a mais um
(1) qüinqüênio, perfazendo o total de
sua aposentadoria por tempo de . ser-

' viço, Cr$ 241.150 (duzentos e quarenta
e um mil, cento e cinqüenta cruzeiros)
a partir. de 29-1265.
DELEGACIA.ESTADUAL NO RIO

GRANDE DO SUL

ATO DO DELEGADO
N9 3.021-65 - Concede ajuda de

custo a Delamar D'Angelo Engano,
matricula 2.602, no . valor de Cr$ 18.000

(dezoito mil cruzeiros). Data: 6 de•

.	 ,
Aprova as prestações 'de contas dos

seguintes servidores, nas importanclas
especificadas: Nv 110.199 -- Dirceu
Nascimento Abdor - Cr$ 35.9E3 (trin-
ta e seis mil novecentos e Cliente cru-
zeiros), autorizando o reembolso da
diferença do saldo credor de Cr$ 2.140
(dois Mil cento e quarenta cruzeiros);
N9 P. 5,82945 - Mpidio C. Martins,
auxiliar de eniermagem, matricula
3.076' - Cr$ 3e.000. (WS ta e seis mil
cruzeiros); N 9 110 P. 5.457-65 .-- Al-
varo Guilherme da Cosea, motorista,
uivei 10, nfaificeela 4.523 - Cr$ 12.000
(doze mil cruzeiros), com extmeeo na
rubrica de diárias Cr$ 6.000 (seis mil
cruzeiros) e ordem de recolhimento;
N9 120 - P. 34.443-65 - Antonio C.
M. Diehl, proc. 3 e cat., mati 14.635
- Cr$ 14.960 (quator. e ,mil novecentos
e sessenta cruzeiros); Ne 120 -. 4.868
de 1965 - Antonio C. M. Deehl, "pro-
M. Diehl, proc. 39. cat., mat. 14.635
-- Cr$ 178.800 (cento e setenta e oito
mil e oitocentos cruzeiros), viagem a
Foz' do Iguaçu , (DTS 409-65); - le9
P. 6.007-65 - Antonio C. M. Diehl,
proc. Ze cat., mat, 14.635 - Cr$ ....
59.9E0 (cinquenta e nove Mil nove-
centos, e oitenta cruzeiros, viagem a
Tibagi, DTS 439--65; 1 ,1 9 120 P. 2.349
de 1965'- Dr. Waidyr J. de Menezes,
proc. mat. 1.915 - Cr$ 829.980 (oito-
centos e vinte e nove mie-novecentos e
oitenta cruzeiros) e saldo credor de
Cr$ 172.260 (cento e setenta e dois
mil, duzentos e se,ssenite cruzeiros):
N9 170 - P.1.545-65 - Narciso Gomes
de Almeida, fiscal de prov., uivei 17,
mat. 2940 - Cr$ 42.900 (quarenta e
dois mil e novecentos cruzeiros):
N9 '110 P. 2.600---= João do Carmo
Tôrres de leliraecia, mat. 2.841 - Cr$
457.000 (quatrocentos e cinquenta e
sete mil cruzeiros, autorizando c re-
colhimento de Cr3 88.210 (noventa e
oito mil, duzentos e dez cruzeiros):
Nv 120 -. P. 5.193-65 - Antonio C.
M. Diehe proc. 3e cat.', mat. 14.035
- Cr$ 87.930 (oitenta e- sete mil no-
vecentos e trinta cruzeiros), viagem a
Londrina - DTS 411-65; Nv 110 - P.
5.46-65 - Elpidio C. Martins, auxi-
liar de enfermagem, matricula 3.078
-- Cr$ 12.003- (doze. mil cruzeiros),
com externo na rubrica de diárias. de
Cr$- 6.000 (seis mil cruzeiros), ordem
de recolhimento; e N 9 170 - P. 2.221
de-1955 - Carlos E. Carlberg, simbolo
7-C, matricula . 3.424, DTS. 353-65 -
Cr$ 21.120 (vinte, e um mil . cento e

I

vinte cruzeiros) e saldo credor de
Cr$ 6.200 (seis mil e duzentos cru-
zeiros).	 •	 •

lix, o primeiro e o último, de Con-
ceição de Macabu e, o segundo, de
Troiano de Moraes, por infração, a
Usina, ao art. 36 parágrafo 39 c-c o
art. 60 letra b, a firma Darcilo Pos-
sate, ao art. 40 e, Edmundo Felix, ao
art. 33, todos do Decretoelei número
1.831, de 4 de dezembro de 1939, e
recorrente "ex officio" a Segunda

	

Turma de. Julgamento,	 •
Considerando que, diante dos pare-

ceres constantes do processo, verifica-
se que e. mercadoria apreendida esta-
va acobertada por nota de remessa
regularmente emitida.

considerando que a decisão recorri.,
da deve ser confirmada pelos seus

	

próprios fundamentos; 	 ,

Nega-se provimento ao recurso "ex
officio" confirmando-se a decisão de
primeira instância, que está conforme
as provas dos autos.

• ACORDA° N 9 2.136 •	 .
--Vistos, relatados e discutidos estes

autos em que são autuados João Fran-
cisco Grillo, de Paraguaçu Paulista,. e
A. Dias S.. A. - Comércio e Im-
portaeã.o, de Marina, ambos municí-
pios do Estado de São Paulo, por in-
fração aos arts. 42 parágrafos 19 e
29 c-c o 63 letra b, do Decreto-lei atl-
Mero 1.831, de 4 de dezembro de 1939,
e recorrente "cai -offieio" a Primeira
Turma de Julgamento,

Considerando que o venerando adia;
dão recorrido bem apreciou a matéria
e decidiu segundo as provas constan-
tes dos autos;

considerando o mais que do proces-
so consta, acordam, por unanimidade,
oe membros da Comissão Executiva
do . Instituto .do Açúcar e do Álcool,
em negar provimento ao. recurso "ex
officio", para manter a decisão de
primeira Instância, que condenou a
firma João Francisco Grillo à perda
do açúcar apreendido, nos termos do
art. 60, letra b; .do Decreto-lei núme-
ro 1.831, de 4.12.39, considerando o
auto de infração improcedente quan-
to à firma A. Dias S. A. - Comércio
e Importação. Intime-se, registre-se
e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos quatro dias do mês de
eig-,ôsto do ano de mil novecentos e
sessenta e cinco. - Pauto Frederico
do Rêgo Maciel, Presidente. - José
Maria Nogueira, Relator. - Fui pre-
sente: Leal Guimarães, Procurador.-
Para° Belo."	 -	 ,

Parecer do Dr. Procurader: "Pela
manutenção do acórdão recorrido, ne-
gando-se provimento ao recurso.

Em 19 de novembro de 1904. -
Paulo Belo."

Autuada: Irmãos Stefan Limifada.
Recorrente ex officio: Primeira Tur-

ma de Julgamento.
Processo: „A.. I. 473-61 - Estado

de São Paulo.
Nega-se . provimento ao recurso

"ex o//leio", mantendo-se a doei-
selo recorrida por seus Justos fun-
damentos. -

ACORDA° N9 2.137
Vistos, relatados 'e discutidos estes

autos em que é recorrida a firma Ir-
raãoe Stefan Limitada, de Sorocaba,
São Paulo, por Infração aos artigos
42 e a 63 combinado com o art. 60
letra c, todos do Decreto-lei número
1.831, de 4 de dezembro de 1939, e
recorrente "ex officio" a Primeira
Turma de Julgamento,

Considerando o quanto consta dos
autos, cuja matéria foi devidamente
apreciada pela decisão recorrida,

Acordam, por unanimidade os mem-
bros da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Álcool, em ne-
gar proVimente ao recurso "ex offi-
cio", para confirmar a decisão de pri-
meira instância, que condenou a fir-
ma Irmãos Stefan Limitada. ao pa-
gamento da multa de Cr$ 600 (seis-
centos cruzeiros), nos termos .do ar-
tigo 42, do Decreto-lei n 9 1.831, de
4 de dezembro de 1939, por não ter
emitido notas de remessa - cum refe-
rência a três partidas de açúcar, li-
berando-se a mercadoria apreendida.
Intinie-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da CoMissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,. aos quatro dias do mês de
agdsto do ano rde mil novecentos e
sessenta e cinco. - Paulo Frederico
do Rêgo Maciel, Presidente. - José
Maria Nogueira, Relator:

Fui presente. - Leal Guimarães,
Procurador:

DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 - Parte II)
	

Setembro de 1965 /

Comissão Executiva
Autuadas: Usina Victor Sence S.A.

(Usina Conceição), Darclio possate e
Edmundo Felix

Recorernte e ex officio": Segunda
Turma de Julgamento

Processo: A. I. 452-61 - Estadcr do
Rio de Janeiro

Provado que a decisão de primeira
Instância guarda coneormidadê com a
prova dos autos, nega-se previ-mento
ao recurso "ex officio".

ACORDA° N9 2.134
-. Vistos, relatados e discutidos estes

• autos em que são autuados a Usina
tiotor germe S. 4k. (Usina °encete
são), Darcilo Possate e Edmundo Fe-

"

agôsto de 1955.
DELEGACIA ESTADUAL

NO ~ANA

.	 ATOS DO DELEGADO

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E Da ccDMÉRCIO
INSTITUTO DO AÇÚCAR E DO ÁLCOOL

do processo,
Acordam, por unanimidade, os mem-

bros da Comissão Executiva do Insti-
tuto do Açúcar e do Álcool, em negar
provimento ao recurso' "ex ofticio",,
confirmando-se a 'decisão - recorrida,.
que julgou improcedente o auto de e
infração. Intime-se, , registre-se e
cumpra-se.

Sala das sessões da Comissao Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do e
Álcool, aos quatro dias do mês de
agõsto do ano de Mil .novecentos e
sessenta e cinco. - Paulo Frederico
do Rego Maciel, Presidente. - Fran-
cisco de Assis Almeida Pereira, Pe-
'ator.

Fui presente: Leal GuimardeS, Pro- r
curador-Geral Substituto..

Parecer do Sr. Procurador: "Pela
manutenção do acórdão recorrido, ne-
gando-se em conseqüência provemen-
to ao recurso.

Em 19 de novembro de 1964. -
Paulo Bello, Procurador."	 1J

Autuada e Recorrente: Companhia(
Industrial e Agrícola Oeste de Mina
- Usina Ovidio de Abreu	 •

Recorrida: Primeira Turma de Jul-
gamento

Processo: A. I. 531-58 - Estado de
Minas Gerais

Nega-se provimento ao recurso
quando provado que à decisão recor-
rida guarda conforrieidade com a pro-
va dos • autos.

. Vistos, relatados e discutidos estes -e
ACORDA° N°,2.135

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente a Compa-
nhia Industrial e Agrícola Oeste de (
Minas - Usina Ovidio de Abreu -
de Lagoa da prata, Minas Gerais, au-
tuada por infração aos arts. 1°, Pa-et
rágrafo 29, 36 parágrafo 2 9, 39, 64, 63
earágrafo único, todos do Decreto-lei
1.931, de 4 de dezembro de 1 939, e
recorrida a Primeira, Turrea de -Jul-
gamento,

Considerando que intimada da de-
cisão de fls. 30-1 a autuaria recorreu,
ratificando as razões de defesa de
primeira- instância;

considerando que o assunto foi bem
analisado em pareceres da Procura-
doria Regional e da 'Divisão Jurídica;

coneiderando que c acórdão recorri-
do bem apreciou a matéria e decidiu
dentro das normas legais que regulam
a espécie, acordam, por unanimidade,
os membros da Comissão Executiva
do Instituto do Açúcar e do Alcool,,
em condenar a usina autuada à multa/
de Cr$ 1.500 (um mil e qulnhentoí
cruzeiros), nos termos do artigo 65,,‘,
do Decreto-lei 1.831., de 4 de dezem-
bro de 1939, além elo pagamento das
táxas, no valor de Cr$ 465 (quatro- e
centos e sessenta e cinco cruzeiros) e,
ainda, à multa pela referencia a gula
de pagamento inexistente, na impor-
tância de Cr$ 4.000 (quatro mil cru-
zeiros), nos termos do art. 39, do ci-
tado decreto-lei. Intime-se registre- -,
se e cumpra-se.

Sala das sessões da comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do F

Álcool, aos quatro dias do mês de/

sessenta e cinco. - Paulo Frederic
eget() do ano de ," mil novecentos e

do Rêgo Maciel, Presidente. - Fran-
cisco de Assis Almeida Pereiro, Reareen
tor.

Fui presente: Leal Guimardes, Pro-
curador.

Parecer do Dr. Procurador: "Pela
manutenção do acórdão recorrido, ne- f
gandoese em conseqüência proeitnen-
to ao recurso.

Em 19 de novembro de 1984. -
Autuados: João Francisco Gálio e

A. Dias S. A. - Comércio e Impor-
tação

Recorrente "ex officio": Primeira
Turma de Julgamento

Processo.: A. I. 491-57- Estado de
São Paulo

considerando tudo mais que consta
1
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tr Estad cl Sã	 .o e o Paulo, por infra- s.	 ACÓRDÃO N° 2.141
Autuada: Usina Cachoeira Lisa

S.A.
Recorrente eEss officio"; primeira

Parecer do Dr. Procurador •

*Pela confirmação do acórdão, mit
hem apreciou a espécie.

Em 11.2.65. - Leal Guimarães."'

Autuada: Cerealista Souza Limita-
da e Usina Pôrto Real S. A.

Recorrente "ex officio"; Primeira
Turma de Julgamento.
' Processo: A. I. 771-57 -- anulo do

RIO de Janeiro.
Provado que a decisão de prt-

meifa 'instância guarda confor-
midade' com a prova dos autos
nega-se provimento ao reCurso

	

"ex officio".	 •

ACÓRDÃO N9 2.138
' Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada Cerealista
Souza Limitada e Usina Pôrto Real
S. A., de Rezende, Estado do Rio de
Janeiro, por infringir assim, a firma
C,erealista Souza Limitada, es artigos
40 conibinados com o art. e0 letra
e le" e art. 63, a Usina Pôrto Real S.
A., os arts. 31 § 29, art. 36 § 39 come
)einados com o art. 60 letra "C" e o
art. 65, todos do Decreto-lei número
1.831, de 4.12.39, e recorrer te "ex-
officio" a Peimeira Turma de Julast-
mento, a Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do. Alcom
' Considerando que a decisão de pri-
meire instância fundamentou-se pre-
,cisamente nas' provas existentes no
presente processo, raze.o por que foi
absolvida a Usina Real S. A.. contra
a qual nada. de poeitivo ficou pro-

, vacai;

Cousideranao que o nie.stno não
bcorre, em telaçeo à firma- Cerealis-
ta Souza Limitada, onde forem apre-

'catados 1e5 sacos de açúcar dessamin-
panhanos ia indispensàvei dccumen-

•tamto (ideal. sendo, por isse mesmo,
coneiderados clandestinos na forma

. da lei, •
Considerando que a firula conde-

nada apesarapesar de intimada pos Edital,
, não apresentou recurso,

Acorda, por unanimidaie. em negar
provimento ao recurso "ex officio",
para confirmar a decisão de psitnetra
instância, que 'condenou a firma Ce-

. realleta Souza Limitada, à penda do
'açúcar apreendido, nos termos do
art. CO, letra b, do Decreto-lei nú-
mero 1.831, de 4.12.39, consisterando

-o auto improcedente com relação à
aeJsina, Pôrto Real S. A. Intima-se,
rgistra-se . e cumpra-se

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcat e do
Álcool, aos quatre dias do més de

° agasto do ano de mil novecentos e
'eessenta e cinco. - Pauto Frederico
do Régo Maciel, Presidente. -* João
Agripino Mala Sobrinho, Relator.

	

Fui presente.	 Leal Gamai:dee,
•Procurador.

Parecer do Dr. Procurador
"Pela 'manutenção do acórdáo re-

corrido • para o efeito de se negar
"eirovtinento ao recurso "ex :officio".
e Em 21.8464: - Paulo Belo. •

Recorrente: Companhia Celha Vas-
sununga S. A. (Usina Vassununga).

Recorrente: Segunda Turma de Jul-
gamento.

Processo; A. I. 384-59 - listado
de Sao Paulo.

Confirma-se decisão de primei-
ra instancia que esta de cedi-do
com os elementos constantes do
processo.

ACÕRDA0 N9 2.139

ACÓRDA0 NO 2.140

Autuada: Dias Martins S. A. -
Mercantil e Industrial.

Recorrente "Ex officio"; Segunda
Turma de Julgamento.

Processo: A. I. - 748-56	 Psta-
do de São Paulo.

Conlihna-se'-a decisão recore:-
da, que bem apreciou os elemen-
tos constantes do processo.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada Dias Mar-
tins S. A. - Mercantil e Industrial,
de Presidente Prudente, Estado de
São Paulo, por infração aos artigos
42, § 19 e 29, do Decreto-Lei número
1.831, de 4 de dezembro de 1939, e re-
corrente "ex officio" a Segunda Tur-
ma de Julgamentos a Comisstio Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool,

Considerando que a autuada deixou
o processo correr à revelia;

Acordam, por unanimidade, em ne-
gar provimento' ao recurso "ex-offi-
cio;, para confirmar a decisão de pri-
meira instância, que condenou a fir-
ma autuada à multa de Cr$' 51f0 , qui-
nhentos cruzeiros) por nota de en-
trega não conservada, sôbre 450 no-
tas, na forma do disposto no artigo
42, do Decreto-lei n9 1.831, de 4 de
dezembro de 1939, grau submeello, por
ser reincidente especifica, totalizando
a multa a importância de Cr$ 225.000
(duzentos e vinte e cinco mil cruzei-
ros). Intimeese, registre-se e tuas-
pra-se.

Sala das Sessões da Comissão
Executiva do Istituto do Açúcar e do
Álcool, aos 12 dias do :nes de agis-
te) do ano de mil novecentos e ses-
senta e cinco. - Juarez Marques Pi-
mente!, Presidente Substituto. -
José Maria Nogueira, Relatos.

Fui presente - Rodrieo de Queltoz
Lima, Procurador Geral Substituto.

e, Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuada a s tleina Ca-
choeira Lisa S. A., de Gameletra, -
Estado de Pernanibuco, por infreeão
aos artigos 29, 31 parágrafo 1°. 36 pa-
rágrafo 39, 39, 64, 63 e 69 porãgrai0
único, todos do Decreto-lei namero
1.831; de 4 de dezembro de :i139; ar-
tigos 145 e 146 do Decreto-tel nerne-
ri) 3,855, de 21 de novembro de 1941;
e artigos 19 e 29 do Decreto-lei %ú-
mero 5.998, de 18 de novembro de
1943, e recorrida "ex officio" a Pri-
meiro Turma de julçamento, a Co-
missão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Alceols

Considerando materialmente as in-
frações provadas;

Considerando que a autuada dei-
xou o processo correr à revelia;

Acorda, por unanimidade, em ne-
gar provimento ao recurso, nara con-
firmar a decisão de primeira instân-
cia, que condenou a Usina autuada
às seguintes multas: a'. Cr$ 10.0e0
(dez mil cruzeiros) nos termos do ar-
tigo 39, do Decreto-lei n9 e Mil, de
4 de dezembro de 1939: b s Cre 20
(vinte cruzeiros) por' seco de açúcar
sôbre 554 sacos. além do recolhimen-
to da tava devida sôbre Sal quantida-
de, nos termos dos arte. 64 o e5 do
Decreto-lei citado; c) multa em im-
Pertencia equivalente ao 'valor de ..
13.805 litros de álcool hidratado sal-
dos sem autorização do f. a. A. e'
mais uma indenização ..orresnonden-
te ao mesmo valor, nos termos do §
29 do art. 19, do Decreto-lei r(mero
,5.998, de 18 de novembro de 1913: d)
recolhimento da taxa sôbre a0 sacos
de açúcar saldos sem o pagamento
da taxa de dolosa, nos tkrmos dos ar-
tigos 64 e 65, do Decreto-lei nilme"o
1.831, de 4 de dezembro de 1939, dei-
xando-se de aplicar ctualoner pena-
lidade com relacão .aos arts. 145 e
146, do Decreto-lei n9 3.955; de 21 de
novembro de 1941. Intime-Se, reele-
tre-se e cumpra-ee.

Sala das Sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Acarar e do
Álcool, aos onze dias do mês de
to dodo ano de inil novecentos e sessen-
ta e • cinco.	 duarez aferis:Ice
mental, PresidentePresidente Substituto. -
José Maria Nogueira, Relator,

Fut presente. - Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador Geral aubstitu-
to.

Parecer do Procurador Gera/ de
acardo.

RIO, 21 de março de 1953: - José
Ribamar X. C. Fontes.

ACÓRDÃO le9 2.142
Autuado: Luiz Milare Uniam; Li-

mitada.
Rworrente *Esc officio": Segunda

Turma de Julgamento.
Processo* A. I. .6-52 - Estado de

São Paulo.
Confirma-se decisão de /* ins-

tância que Julgou improcedente o
auto.

Vistos, relatados e discutidos êstes
autos em que é autuado Luiz Milaré
is Irmãos Ltda., de Pôrto Feliz, Esta-
do de São Paulo, por infração .2, arte-
go 42 e seus parágrafos, do Decreto-
lei n9 1.831, de 4 de dezembro de
1939, e recorrente "ex officio" a Se-
gunda Turma de Julgamento, a Co-
missão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

1

 Considerando no constar do auto
qualquer elemento .de 'prova conte a
a autuada,

Acordam, por unanimidade mu ne-
gar provimento ao recurso "ex offi-
cio", mantendo-se a decisão de pri-
meira instância, que julgou o auto
de infração improcedentei Intime-se
registre-se e cumpra-se.

Sala das Sessões da Comiss5o Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos onze dias do mês de asses-
to do ano de mil nostecentae e sessen-
ta e cinco. - Juarez Marques Pimen-
ta, Presidente Substituto. -• .1(::.,é
Maria Nogueira, Relator.

Fui presente - Rodrigo de etuei-
roz Linha, Procurador Geral Substi-
tuto.	 ,.

. Parecer do Procurador Geral. - D3
actaelo.

Rio, 27 de agosto cie 1953. - José
Ribamar X. C. Fonecs.	 .

• ACÓRDA0 N9 2.143
Recorrente: António Devi to .
Processo: A.I. 543-58 - Estado de

São Paulo.
Não é de se ieceber recurso vo-

Zunterio apresentado fora do pra-
zo legal.

Vistos, relatados e discutidos 'estes
autos em que é recorrente Antemie
Devito, de Vera Cruz, Estado chs São
Paulo, por infração ao . art. Ge, pará-
grafo único, letra a dc Decreto-lei
5.993 cie 13 de novembro de 1913,

Considerando que u autuado, em-
bora regularmente intimado da de-
cisão de 1.e instancia em 5 de exume
bro de 1952, só recorreu da sentença
em data de 9 de outubro cie 1962, fo-
ra, portanto, do prazo de 30 dias pre-
visto pela legislação em vigor,

1- cordarn, por unanimidade, os
membros da Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Álcool em
decidir pelo não recebimento do re-
curso voluntário, por intempestivo.
Intime-se, registre-se e cumpra-se.
•Sala das sessões da Comissão Exe- •

cutiva do Instituto do Açúcar e cio
A'cool, aos onzadias do !nes de R".(1S+
to do ano de mil novecentos e ses-
senta e cinco. - Juares Alargues Pt-
mentel, Presidente Substituto. - Jo-
sé Maria Nogueira, Relator.

Fui presente. - Rodrigo de Quei-
roz Lima, Procurador Geral, Substi-
tuto.

Parecer do Procurador Geral* -
Pelo não recebimento do recurso tons
tente do processo anexo por ser in-
tempestivo,	 .

Rio de Janeiro, 29 de meio de 1965.
- José Ribamar C. X. Fontes.

ACcaRDA0 N. 2.144
Autuada: Usina Cachoeira Lisa So-

ciedade Anónima.
Recorrente ex officio:, - Primeira

Turma de Julgesnento.
Processo: A. I. 351-55 - Estado

de Pernambuco.
. E' de se confaimar decisão de

primeira • Instância que está da
acôrdo com a prova dos autos.

Vistos, relatados e discutidos eSteel
autos em que é autuada a Usina Ca-
choeira Lisa S.A., do municipio, de
Gameleira, Estado de Pernambuco,
por infração, aos artigos 38, 33 § 3.9
0/C OS artigos 34 e 65, todos do De-
creta-lei 1.831, de 4 de dezembro do
1939, e recorrente ... o/ /Leio a Pri-
meira Turma de Julgamento,.

Considerando que não foi apresen-
tado recurso voluntário;	 .

Considerando que o acórdão recose,
rido foi fundamentado na prova dog
autos,	 '

Acordam, por unanimidade os mem-
bros da Comissão Executiva ri0
Igzetituto do Açúcar e do- Alcool, em
negar provimento ao recurso ex oiti-
cio, para confirmar a decisão de pile
meira instância, que condenou a Uste
na Cachoeira Lisa ao pagamento die
multa de Cr$ 32.000 (trinta e dota
mil cruzeiros). Ima termos do artiga

Vistos, relatados e discutidos estes Parecer do Procurador Geral - De
'autos é recorrente Companhia Usina acôrdo.
Vassunimga S. A. - Usina Vassu e Rio, 16 de janeiro de	 Josd
maura. de Santa Rita do Passa Qua-Ribamar X. C. Fontes.

Turma de Julgamento.
Processo: A. I. 437-55 -- ?idade de

Pernambuco.

Confirma-se a decisão secerri-
da, que bem apreciou os elemen-
tos constantes do processo.

•

çao ao art. 146, combinado com os
arte. 148 e 149, todos do Decreto-lei
número 3:855, de 21-11-41, e recorrida
a Segunda Turma de Julgamento, a
Comissão Executiva do Instituto do
Açúcar e do Álcool,

Considerando que o recurso apre-
sentado pela autuada não justifica a
modificação do Acórdão ora recorri-
do:

•Considerando que- o Acórdão re-
corrido está , fundameneado na prova
dos autos;

Considerando o mais que dos autos
consta,

Acorda, por unanimsdade, em negar
Provimento ao recurso conf./mando-
se' a decisão recorraia. que condenou
a Usina autuada ao pagamento da
multa, em nisto, da quantia indevi-
demente retida, além do recolemen-
to das taxas devidas, perfazendo o to-
tal de Cr$ 187.227 (cento e oitenta e
sete mil duzentos e vinte e sete cru-
zeiros), nos termos . do art. 144, do
Decreto-lei n9 3.855, de 21-11-41, con-
siderando o auto de infraçáo impro-
cedente quanto à taxa de Cr$ 2.00
(dois cruzeiros), que deverá ser co-
brada nos têrmos do Convênio que a
instituiu, hornolareado por es sa Au-
tarquia. Intime-se, registre-se e cum-
pra-se. .	 . • •

Sala das Sessôes da Comissfie Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e cie
Álcool, aos quatro dias do Inês de
agasto do ano de mil" novecentos
sessenta e cincsf. - Paulo Ftederico
do Rêgo Macio!, Presidente. Fran-,
cisco de Assis Almeida Pereira, Re-
lator.	 -

Fui presente. - Leal •Guirteardies,
Procurador.

•• Parecer do Dr. Procurador .
"De acordo. Em 28.4.64. - José

Lli4antar X. C. Fontes."
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dos autos e aplicou bem o direito , pelo
que merece ser integralmente con-
firmada.

Rio, 26 de outubro-de 1964. - Paulo
Pimentel Bello.

ACÓRDÃO . N9 2.149

Recorrente: Agostinho Ferreira.
Recorrida: Segunda Turma de Jul-

gamento.
Processo: A.I. 206-54 - Estado de-

São Pauli.
Confirma-se decisão de primeira

instando, que esta de acôrdo com
a proba dos autos.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente Agostinho
Ferreira, de Pinhaj, Estado de São
Paulo, por infração ao artigo 38 com-
binada com o artigo 40 do Decreto-Lei
1.831 de 4-12-39, e recorrida a Segun-.
da Turma de Julgamento, Comissão'
Executiva do Instituto do Açúcar e
do Álcool,

Considerando a conveniência de des-
vincular o presente processo de númere
ro SC - 60.662-55;

Considerando que ficou comprova-
da a violação do artigo 39 do Decreto-
Lei 1.831, de 4-12-39;

Considerando os termos do parecer
da Divisão Jurídica, de fls. 29,

Acorda, pote unanimidade, em ne-
gar provimento ao recurso, para o fim,
de confirmar a decisão de primeira
instância, que condenou a firma au-
tuada à multa de Cr$ 500 (quinhare
tos cruzeiros), nos Têrmos do art. 40,
combinado com o art. 38, do Decreto,
lei n9 1.831, de 4-12-39. Intime-se, re
gistre-se e cumpra-se.	 -

Sala das seu-eles da Comissão Exe-,
cutiva do Instituto do Açúcar e d
Álcool, aos onze dias do mês de agôst
do ano de mil novecentos e sessen
e cinco' •- José Maria Nogueira
Presidente Substituto. - Juarez Mar
ques Pimentel, Relator.

Fui presente. - Rodrigo de Queirw
Lima - Procurador-Geral Substitut

"Parecer do Procurador-Geral. -
Pelo não provimento do recurso.

Rio, 8 de junho de 19566. - P.an
cisco Elias da Rosa Oiticica".

45, opinou pela precedência do auto,
ae acôrdo com a decisão profearida

Acordam, por unanimidade, os mem
blies da Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e o Alcool, em ne-
gar provimento ao 'recurso ex officio
para confirinar a decisão de primei-
ra instância, que condenou a firma
autuada à perda de um saco de açú-
car nos termos do art. 60, letra "b"
do Decreto-lei • 1.831, de 4 de dezem-
bro de 1939, devolvendo-se ao au-
tuado os demais sacos de açúcar. In-
tima-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcár e do
Álcool, aos onze dias do mês de agôs-
to do ano de mil novecentos e seseeze-
ta e cinco. - José Maria Nogueira,
Presidente Substituto. - João Soares
Palmeira. Relator.

Fui presente, - Rodrigo de Queiroz
Lima. Procurador Geral Substituto

Parecer do Procurador Geral: - De
acôrdo.

Rio de Janeiro, O de fevereiro de
1964. - José Ribamar C. X. Fontes.

ACÓRDÃO 1%19 2.147

39, do Decreto-lei 1.831, de 4 de de-
zembro de 1939, grau sub-médio. in-
time-se, registre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão- Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos onze dias do mês de agós-
to do ano de mil novecentos e sessen-
ta e cinco. - José Maria Nogueira,
Presidente Substituto. - João Soa-
res Palmeira, Relator.

'Fui presente. -- Rodrigo de Queiroe
Lima, Procurador Geral, Substituto

Parecer do Procurador Geral: -
De acôrdo.

Rio de .Janeiro, 18. de feverehee de
1964. - José Ribamar C. X. Fontes.

•	 ACÓRDA0 N.9 2.145
Autuada: Domingos Cristovão 81

Cia.
Recorrente ex officio: Primeira Tur.

ma de Julgamento.
Processo: A. I. 89-60 - Estado do

Paraná.
Mantem-se decisão de primeira

Instância que decidiu de acórdo
com a prova dos autos.

Vistos, relatados e discutidos estes
Lutos em que é autuada a firma Do-
mingos Cristovão & Jia., de Londrina,
Estado do Pará, por infração aos ar-
tigos 33 e 42 c/c o 60 alínea b, todos
d3 Decreto-lei 1.831, de 4 de dezembro
de 1939, e recorrente ex o//leio a Pri-
meira Turma de Julgamnto,

Considerando que a infração atri-
buída á autuada nâo está devidamen-
te provada no processo;

Considerando que o julgamento de
primeira instância foi proferido com
Inteira justiça;

Considerando o mais que consta do
processo,

Acordam, por unanimidade, os mem-
bros da Comissão Executiva do Insti-
tutc do Açúcar e do Álcool, em ne-
gar provimento ao recurso ex of fiei°,
confirmando-se a decisão de primei-
ra instância, que considerou o auto
de infração improcedente. Intime-se,
reeistre-se e cumpra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, ao; onze dias do mês de ae,,,o's-

to do anc de mil novecentos e sessen-
ta e cinco. - José Maria Nogueira,
Presidente Substituto. - João Soa-
res Palmeira, Relator.

Fui presente - Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador Geral Substituto.

Parecer do Procurador Geral: -
Pela afirmação do acôrdo na forma
do parecer retro.

Rio de Janeiro, 3 de novembro de
1964. - Leal Guimarães.

ACÓRDÃO N.9 2.146
Autuado: Joaquim Valente.
Recorrente ex of ficio: - Primeira

Turma de Julgamento.
Processo: A. I. 551-56 - Estado de

Pernambuco.
Confirma-se decisão de pri-

meira instância proferida de acôr-
do com os elementos constantes
do processo.

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que é autuado Joaquim Va-
lente, do município de Afogados, Es-
tado de Pernambuco, por infração
aos artigos 40 combinado com a le-
tra "b" do 60 todos do Decreto-lei
número 1.831, de 4 de dezembro de
1949, e recorrente ex officio a Primei-
ra Turma de Julgamento,

Considerando que 3, firMa Joaquim
Valente foi intimada da decisão da
Primeira Turma de Julgamento-
(Acórdão n9 6.463) que julgou por
unanimidade, procedente, em parte, o
o auto lavrado com fundamento no
artigo 60 letra "b" do Decreto-lei
1.831, de 4 de dezembro de 39;

Considerandu que nenhuma defesa
apresentou a referida firma, confor-
me informação de fls. 40 deste aue
to;

Caaesiderando que a Divisão Juri-
dica, através do parecer de fls. 44-

forma do art. 65, do Decreto-lei ci-
tado; d) recolhimento da taxa de de-
fesa sôbre 533 sacos de• açúcar, no
total Cr$ 1.652. Intime-se, registre-
se e cumpra-se. •

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto 'do Açúcar e do
Alcool, aos onze dias do mês de agem-
to do ano de mil novecentos e sesen-
ta e cinco. - José Maria Nogueira --
Presidente Substituto. - João' Soares
Palmeira, Relator.

Fui presente. - Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador-Geral Substituto.

Parecer do Procurador-Geral

De acôrda. com o parecer de fls. 82;
Rio, 11 de janeiro de 1953. -- José

Ribamar C. X. Fontes.
Autuadas: Elias Abrahão e Usina

Victor Sence S.A. (Usina Conceição).
Recorrente "ex officio": Segunda

Turma de julgamento.
Processo: A. I. 164-57 - Estado do

Rio de Janeiro. -
Nega-se provimento ao *recurso

"ex o//leio", mantida a decisão
de primeira instancia. proferida
de acôrdo com a prova dos autos.

ACÓRDÃO No 2.148

Vistos, relatados e discutidos estes
autos em que são autuados Mias
Abraháo e Usina Victor Sence Socie-
dade Anônima (Usina Conceição), o
primeiro de Trajano de Morais, e• o
segundo de Conceiçãq de Macabu, por
infração, Elias Ara,hão, aos artigos 40,
41 e 42 e 29, combinado com a letra
"b" do artigo 60, e a Usina Victor
Sence S.A., aos artigos 31 1 19 e 36,
todos do Decreto-lei n9 1.331 de 4 de
dezembro de 1939, e recorrente "ex
officio" a Segunda Turma de Julga-
mento, a Comissão Executiva do Ins-
tituto do Açúcar e do Alcool.

Considerando que a decisão da Pri-
meira Turma de Julgamento foi ba-
seada na prova dos autos;

Considerando que o acórdão recorri-
do deve ser confirmado.

Acorda, por unanimidade, *em negar
provimento ao recurso aex Ifficio",
para confirmar a decisão de primeira
instância, que condenou a firma Elias
Abrahão ao pagamento da multa de
Cr$ 2.000 pela não inutilização de
quatro notas de remessa nos' tênnos
do art. 41, do Decreto 1,831 de 4 de
dezembro de 1939,' e à perda de dois
sacos de açúcar, na forma da letra b,
do art. 60, do citado Decreto-lei, de-
volvendo-se ao atuado os 28 sacos de
açúcar, cuja apreensão não se justi-
fica. Intime-se, registre-se e cum-
pra-se.

Sala das sessões da Comissão Exe-
cutiva do Instituto do Açúcar e do
Álcool, aos onze dias do mês de agôs-
to do ano de mil novecentos e sessen-
ta e cinco. - José Maria Nogueira,
Presidente Substituto. João Socrres
Palmeira, Relator.

Fui presente - Rodrigo de Queiroz
Lima, Procurador Geral Substituto..	 •

parecer do Procurador Geral

PCÓRDA0 N9 2.150

Rece	 e e: Oliveira tis Cia. Ltda.
Rec: ',da: Segunda Turma de Jul

gemente).
Processo: Ali 654-60 - Estado cl

São Paulo.
Nega-se provimento a recurs(

para manter decisão de primeir
instância que bem apreciou os e
mentos constantes do processo.,

Vistos, relatados e discutidos ê4te
autos em que é recorrente Oliveira t
Cia. Ltda., de Itapetininga, Estado d
São Paulo, por infração ac artigo 6
em seu parágrafo único, do Decrete!)
Lei n9 1.831, de 4-12-39, e recorri
a Segunda Turma de Julgamento,
Comissão Executiva do Instituto c]
Açúcar (. do Álcool, 	 •

Considerando que a firma Olivel
& Cia. Ltda., intimada da decisão el
primeira instância, interpôs recurs
alegando que deixou de exibir seus 1
vros à Fiscalização, em virtude de e
acharem em poder do Fisco Estadde
para levantamento fiscal;	 i

Considerando que, a 'sua alegaçf,
não se fez acompanhar de qual9et
elemento de prova;

Considerando tudo mais que cens,
do processo,

Acorda, por unanimidade, em n(
gar provimento ao recurso valuntári
para confirmar a decisão de prime
instância, que condenou a firma ai
tuada ao pagamento da multa-de
5.000, rios termos - do art. 68, do D.
ereto-Lei 1.831 de 4-12-39. Intime-s
registre-se e cumpra-se.

Sala das stssões da Comissão Ex
cutiva, do Instituto do Açúcar e
Álcool, aos onze dias do mês de agôs
do ano de mil novecentos e sessenta
cinco. - José Maria Nogueira -

Autuada e Recorrente: Cooperativa
de Plantadores de Cana de Assem-
bléia Limitada.

Recorida: Segunda Turma de jul-
gamento.

Processo: A. I. 143-57 - Estado de
Alagoas.

E' de se confirmar decisão de
primeira instância que esta de
acôrdo com a prova dos autos.

Vistos' relatados e discutidos estes
autos em que é recorrente a Coopera-
tiva de Plantadores de Cana de As-
sembléia Limitada, de Viçosa. Estado
de Alagoas, autuada por infração aos
artigos 36 e 11, 64 combinado com o
65,39 e 40 combinados com o
60 alínea b, todos do Decreto-lei neer
mero 1.831 de 4 de dezembro de 1939,
e recorrida a Segunda Turma, de Jul-
gamento, a Comissão Executiva do
Instituto do Açúcar e do Alcool.

Considerando ter- ficado provado, no

julgamento de 1e instância que a
Usina autuada remetera para os co-
merciantes Arnóbio Albuquerque Cer-
queira, .Adelmo Jatobá, Mário Lourei-
ro de Castra e Francisco Cayalcanti
Pedrosa diversas partidas de açucar
sem emitir nota de remessa bem co-
pedrosa diversas partidas de açúcar
sem pagamento da taxa de defesa, fa-
zendo referência à guia de recolhi-
mento inexistente;

Considerando que os comerciantes
autuados - exceto os Senhores Ivlário
Loureiro' de :Castroee Francisco Caval-
canti Pedrosa - não apresentaram
defesa, conforme termo de revelia de
fôlhas;

Considerando que as infrações co-
metidas foram apuradas e confirma-
das;

Considerando que a Divisão Jurídi-
ca, apreciando o citado Acórdão nú-
mero 5.502, observa que o mesmo de-
cidiu de conformidade com a prova
dos autos.

Acorda, por unanimidade,' em negar
provimento ao recurso; para confir-
mar a decisão recorrida que condenou
as firmas recebederas à perda do
açúcar apreendido, nos têrmos do
art. 60, leta • b, do Decreto-lai núme-
ro 1.831, de 4 de dezembro' de 1939,
absorvidas por esta as cominações do
art. 40, do mesmo Decreto-lei, conde-
nando a Usina Boa Sorte às seguintes
penalidades: a) multa de Cr$ 2.090
por nota de remessa não emitida, no
total de 12.000, referente a seis notas,
nos têrmos do art. 36, 1 3°, do De-
creto-lei 1.831, de 4 de dezembro de
1939; Cr$ 4.030 por nota com refe-
rência à guia de pagamento de taxa
inexistente, no total' de 5 e de Cr$ ..
20.000 - gran submédio do art. 39,
do citado diploma legal; c) multa de
Cr$ 20 sôbre 130 mais 403 sacos de_
açúcar sonegados à tributação, no to-
tal de ,533 sacos e de Cr$ 10.660, na

Aprovo o parecer retro, pela confir-
mação do acórdão de fls. 44.

A colenda, le Turma, divergindo em
parte dos pareceres da Divisão Ju-
rídica manteve a apreensão de dois
(2) dos trinta (30) sacos de açúcar
apreendidos do comerciante Mias
Abrahão. Decidiu pela apreensão por-
que ditos sacos apresentavam numera-
ção ilegível.

O interessado, entretanto,' confor-
mou-se com a perda dos dois sacos.
pois, intimado, da decisão limitou-se
a pedir, com o requerimento de fls. 51
a devolução dos restantes 28, sem ma-
nifestar recurso. •

Parece-me que em face desta ati-
tude do Autuado, não há por que se
cogitar da reforma do acórdão 're-
corirdo no tópico enfocado.

Quanto mais, a decisão da colenda
1e Turma conformou-se com a prova
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eidente Substituto. — João Agripino
Maia Sobrinho — Relator..

Fui presente Rodriguo de Queiroz
Lima — Procurador-Geral Substituto.

•Parecer do Procurador-Geral

— "Condenada por infração do ar-
tigo 68 do Decreto-lei 1.831-39, a fir-
ma Autuada, revel na Primeira Ins-
tância, recorre do Acórdão de fls. 16,
alegando que deixou de exibir seus
livros à Fiscalização, em virtude de
se acharem em poder do Fisco Esta-
dual para levantamento fiscal; A ale-
gação, porém, não se fêz acompanhar
de qualquer elementc de prova, de
resto inexistente no piecesso.

Subscreverac o parecer de fls. 24 e
25, opino, assim, pelo desprovimento
do recurse para o fim de ser con-
firmado o ver erando Acórdão de fls.
16, que impôs à Recorrente a multa
de Cr$ 5.000,00."

Rio, 26 de junho de 1964. — Paulo
Bello.

INSTITUTO NACIONAL DO
MATE

(*) RESOLUÇÃO 1n19 805
O Presidente do Instituto. Nacional

do Mate, usando das atribuições que
lhe são conferidas por lei, e.

Considerando não mais subsistirem
as razões determinantes das rebaixas
de preços anteriormente concedidas,
com sensíveis prejuízos para o orça-
mento cambial elo pais;

Considerando, ainda, que o preço
real pago ao produtor pela elaboração
da matéria-prima, atualmente, se
mantém em níveis elevados, com re-
flexos em tôda a estrutura de preços
de erva-mate, resolve:

Art. 19 O preço mínimo por tone-
làda, FOB, para a erva-mate canchea-
da, produzida nos Estados do Paraná
e Santa Catarina e destinada ao mer-
cado argentino, para pagamento con-
tra crédito bancário irrevogável, será
o seguinte:

Tipos CC-1 e CB-1 .. US$ 151.80
a ton.

Parágrafo único. As vendae reali-
zadas anteriormente à vigência desta,
deverão ser cumpridas nas bases em
que foram efetuadas.

Art. 39 Esta Resolução entra em
vigor nesta data, revogada a Resolu-
ção no 698 e disposições em contrário.
— Rio de Janeiro, 5 de julho de 1965.
— Manoel de Oliveira Franco Sobri-
nho.

• RESOLUÇÃO N 9 812
O Presidente do Instituto Nacional

do Mate, usando das atribuições que
lhe são conferidas por Lei, resolve:

Art. 19 As atribuições conferidas
aos ,Chefes das Delegacias Regionais
no art. 17, letras a, b e d, da Resolu-
ção n9 762, no tocante à informação
nos autos de infração, passarão a ser
praticadas pelos Senhores Procurado-
res das Delegacias Regionais.

19 Os Proéuradores Regionais
procederão ao saneamento dos Pro-
cessos, solicitando à Chefia da DR as
diligências ou medidas que se fizeremn
mister para o citado fim.

§ 29 O Parecer, depois de despa-
chado pelo- Delegado Regional, será
anexado ao Processo respectivo.

Art. 29 Esta Resolução entrará em
.vigor na data de sua publicação, revo-
gadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 11 de are:isto de 1965.
— Manoel -de Oliveira Franco Sobri-
nho.

RESOLUÇÃO N9 813
O Presidente do Instituto Nacional

do Mate, usando das atribuições que
lhe são conferidas por lei e "ad refe-
rendum" da Junta Deliberativa;

Considerando que os volumes expor-
tados para o Chile e Argentina não es-

(*) Nota do Spb. — Republicado
por ter saído com incorreção no Diá-
rio Oficial de 26 de julho de 1965.

tão compativeis com as suas reais pos-
sibilidades 'atuais de compra;

Considerando que as suplementaçães
globais devem ser feitas com a ante-
cedência suficiente para a realização
dos negócios no decorrer do período
de validade das quotas;

Considerando, ainda, o ped i do diri-
gido a esta Preside ncia pelo Sindicato
da Indústria do fate do Estado do
Paraná. resolve:

RESOLUÇÃO No 340
A Diretoria do Instituto Brasileiro

do Café, na conformidade da Lei nú-
mero 1.779, de 22.12.52, e no cum-
primento do que dispõe o Decreto
n9 56.458, de 12.6.65, que baixou o
Regulamento de Embarques para a
safra 1965-66, resolve:

Artigo único. Admitir que os cafés
do Estado do Rio de Janeiro da Sé-
rie de Equilíbrio — Quota dé Equi-
líbrio Comum e da Série de Mercado
— Quota Comum, "Para Venda ao

TÉRMOS DE
MINISTÉRIO

DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

UNIVERSIDADE DE JUIZ
DE FORA

Raitoria
Termo de contrato celebrado entre a

Universidade de Juiz de Fora e a
firma Construtora Instaladora —
ITEc Ltda., para com plementação
da quadra de basquetebol na Fa-

culdade de Medicina desta Universi-
dade.
Aos seis dias do mês de dezembro

de mil novecentos e sessenta . -três,
na sede da Reitoria da Universidade
de Juiz de Fora, presentes o Magni-
fico Reitor, Professor Moacyr Borges
de Mattos, representando da Univer-
sidade e o engenheiro Remar Augus-
to Cautiero Franco, representando a
"Construtora Instaladora ITEc Li-
mitada", com escritório a Rua Halfed
n9 828, sala 510, em Juiz de Fora,
acordam assinar o presente contra-
to para execução dos serviços de com-
plementação da quadra de basquete-
bed da .Faculdade de Medicina desta
Universidade, resultante da tomada
de preços a que se refere o processo

4'19 4.761-63, desta Reitoria. De mú-
tuo acôrdo resolvem as partes con-
tratantes, doravante, designdas "Uni-
versidade" e "Construtora", aceitar
as seguintes cláusulas contratuais:
— Cláusula Primeira — A "Constru-
tora obriga-se a executar os serviços
acima referidos em inteira submissão
aos detalhes e condições constantes
da tomada de preços, de que resul-
tou êste instrumento, elementos que
juntamente com sua proposta, aceita
pela Universidade, ficam fazendo
parte integrante dêste contrato, in-
dependentemente de transcrição. —
Cláusula Segunda — A Construtora
obriga-se a indicar um engenheiro
responsável cum o qual a Universi-
dade ou o fiscal por ela designado
possa entender-se, transmitir ordens,
instruções ou reclamações sôbre o an-
damento dos detalhes dos serviços
executados. Cláusula Terceira — Fica
reservada à Universidade, ou ao fis-
cal por ela designado, o direito de
exigir da Construtora a dispensa ou
afastamento dos serviços de qualquer
empregado ou operário seu que em-
baraçar a fiscalização ou o regular
andamenee dos trabalhos. Cláusula
Quarta -- A despesa com execução
dos serviços correrá à conta da Ver-

Art. 19 Autorizar a Delegacia Re-
gional do INM., nee Estatee do Pa-
raná a conceder a suplementação de
25% de que tratam os artigos 9°, da
Resolução n9 743 e V das Resoluções
ns. 744 e 745, ao atingir a ,expor-
tacão 50% do contingente anual dis-
tribuído para cada mercado.

Art. 29 Revogam-se as disposições
em contrário. — Rio de Janeiro, 13 de
agõsto de 1905. — Manoel de Oliveira
Franco Sobrinho.

IBC", conforme previsto na Resolu-
ção n9 336, de 23 de junho de 1955,
e que de inicio - se destinavam aos ar-
mazéns das Usinas de Porciúncula,
Natividade de Carangola e Itaperuna,
passem a ser encaminhados para os
armazéns das Usinas de Comendador
Venâncio e Santo Eduardo, localiza-
das no mesmo Estado elo Rio de Ja-
neiro.

Rio de Janeiro, 31 de agdsto de
1965. — Leonidas Lopes Bório, Pre-
sidente.

CONTRATO
ba 4.0.00 — Investimentos — Con-
signação 4.1.00 — Obras, Subconeig-
nação 4.1.02 — 2) — Inicio de obras,
ao orçamento „da Universidade para
o corrente exercício, num total de
Cr$ 866.270 (oitocentos e sessenta e
seis mil, duzentos e setezta cruzei-
ros). Cláusula Quinta .— O prazo
para execução dos serviços será de
20 (vinte) dias, contados da data da
assinatura dêste contrato. Cláusula
Sexta — O pagamento à finta con-
tratante s3rá feito na sede da Rei-
toria da Universidade de Juiz de
Fora, em cheque contra o Banco do
Brasil S. A., agência de Juiz de
Fora, à medida que os serviços fo-
rem sendo entregues à Universidade
e aceitos pala. fiscalização desta. —
Cláusula Sétima — Serão deduzidas
da fatura tôdas as multas impostas
pela fiscalização da U.J .F., cabendo

Consttrutora recurso, sem efeito
suspensivo, ao Reitor da Universida-
de, dentro do prazo de 3 (três) dias
úteis. Serão considerados casos de
fdrça maior para fins de isenção de
multa por atraso na entrega da obra,
quando o atraso fôr conseqüência das
seguintes causas: a) greve generali-
zada dos empregados; b) interrup-
ção dos meios de transporte; c) ca-
lamidade publica; d) acidentes, quan-
do provado que não decorreram por
culpa da construtora; e) chuvas pro-
longadas. Cláusula Oitava — O fôro
da cidade de Juiz de Fora será corri-
petente para qualquer questão que se
suscite na • execução do presente con-
trato, pelo que a Construtora decla-
ra eleger o referido fôro seu domi-
cilio legal. E para firmeza e valida-
de do que ficou estipulado, lavrou-
se o presente n3 livro próprio da
Universidade, que será isento do pa-
gamento de sélo em face do artigo
15, inciso VI, Á . 59 , da Constituição
de 1946, o qual foi lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes con-
tratantes Já mencionadas, pelo pro-
fessor António Carlos pereira Filho,
DD. Diretor da Faculdade de Medi-
cina desta Universidade, e pelas tes-
temunhas abaixo: — a) 'se ,acyr Bor-
ges de Mattos — Itamar ..tugusto C.
Franco — Antônio Carlos Pereira
'Filho.
"Termo de contrato celebrado entre a

Universidade de Juiz de Fora e a
firma Construtora Vank,ur Ltda.,
para O prosseguimento das obras .do
edifício do gabinete -  eletrotécni-
ca da Escola de Engnharia da Uni-
versidade de Juiz de Fora.	 '
Aos treze dias do mês de julho de

mil novecentos e sessenta e cinco, na

sede da Reitoria da Universidade de
Juiz de Fora, presentes o Magnifico
Reitor, Professor Moacyr Borges de
Mattos, representando a Universidade
e o Engenheiro Kurt Zoet, , represen-
tendo a Construtora Vankur Ltda., de
que é sócio gerente, com escritório à
rue Halfeld, 741, 19 andar, sala 2, em
<luiz de Fora, acordam assinar o pre-
sente contrato, para obras do pros-
seguimento da construção do Edifí-
cio do Gabinete de Eletrotécnica da
Escola de Engenharia da UJF, resul-
tante de uma Tomada de Preços re-
alizada de acôrdo com a autorização
rio Reitor, em vista do não compare-
cimento de licitantes na Concorrên-
cia Administradm n9 1-65, nos têr-
mos do artigo 39 da Lei n9 4.e01, de
le de setembro de 1964. De mutuo
acôrdo resolvem as partes contratan-
tes, doravante designadas "Universi-
dade" e "Construtora", aceitarem as
seguintes cláusulas contratuais: Cláu-
sula Primeira — A Construtora se,..7
obriga a executar os serviços acima
referidos em inteira submissão aos de-
talhes e condições fixados nas especi-
ficações, plantas e condições constan-
tes da Tomada de Preços, de que re-
sulte êste instrumento, elementos que,
juntamente com sua proposta, aceita
pela Universidade, ficam fazendo par-
te integrante slêste Contrato, indepen-
dentemente de transcrição, depois de
devidamente rubricados pela Constru-
ton. Cláusula Segunda — As quanti-
dades de serviços acima referidos e
os respectivos preços unitários e glo-
bais são os seguintes: 1 — Instalações
de Obras — global Cr$ 200.000 (du-
zentos mil cruzeiros; 2' — Concreto
Armado — 90m3 a Cr$ 140.000 — gl
In	

o-
, Cr$ 12.600.000 (doze milhões e

seiscentos mil cruzeiros); 3 — Estru-
tura de madeira da ,cobertura — 560
(quinhentos e sessenta) metros qua-
drados a Cr$ 9.000 (nove mil cruzei-
ros) — global de Cr$ 5.040.000 (cinco
milhões e quarenta mil cruzeiros) ; 4
- Eletrodutos e caixas das lajes —
global Cr$ 300.000 (trezentos mil cru-
zeiros); 5 — Agua — global Cr$ ....
500.000 (quinhentos mil cruzeiros) ; 6
— Esgotos — global Cr$ 300.000 (tre-
zentos mil cruzeiros); ri — Alvenaria
de tijolos e = 25cm — 802 (oitocen-
to e dois) metros quadrados a Cr$
(.0uo (sete mil cruzeiros) — global
Cr$ 5.614.000 (cinco milhões, seiscen-
tos e quatorze mil cruzeiros); 8 — Al-
venaria de tijolos e = 15cm — 335
(trezentos e sessenta é cinco) metros
quadrados a Cr$ 3.500 (trcis mil e
ouinhentos cruzeiros) — global Cr$
1.277.500 (hum milhão, duzentos e
seLenta e sete mil e quinhentos cru-
zeiros); 9 — Portas de madeira — 43
(quarenta e treis) metros quadrados
a Cr$ 20.000 (vinte mil cruzeiros) —
g l obal Cr$ 860.000 (oitocentos e ses-
senta mil cruzeiros); 10 — Basculan-

, ees s'..e ferro — 130 (cento e trinta)
metros quadrados a Cr$ 15.000 (quin-
ze mil cruzeiros) — global Cr$ 	
1.950.000 (hum milhão, novecentos e
Cinquenta' mil cruzeiros) ; 11 — Fer-
ragens . de segurança para portas de
madeira 1 (uma) unidade a Cr$
26.vva (vinte e seis mil cruzeiros)..—
global Cr$ 26.000 (vinte e seis mi/
cruzeiros); 12 — Ferragens normais ?
para bortas de madeira — 16 (dezes-
seis) unidades a Cr$ 20.000 (vinte mil
cruzeiros) — global Cr$ 320.000 (tre-
zentos e vinte mil cruzeiros); 13 —
Fere.eeeres para portas de W. C. —
7 (sete) unidades a Cr$ 18.000 (de-
zoito mil cruzeiros) — global Cr$ 	
126.000 (cento e vinte e seis mil cru-
zeiros); 14 — Camada inipernical.ili-
zadora do piso térreo — 550 (qui-
nhentos e cinquenta) metros quadra-
:Is a Cr$ 5.000 (cinco mil cruzeiros)
— global Cr$ 2.750.000 (dois milhões,
setecentos e cinquenta mil cruzeiros).
Cláusula Terceira — A Construtora
obriga-se a indicar, antes de iniciar
as obras, um engenheiro responsável
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com o qual a Universidade, pelas ,
cais que designar, possa entender-se,'
transmitir ordens, instruções ou re-,
clameções srabre o andamento dos de-
telhes dós .serviços executados. Ciáu-
aula Quarta — Fioa reservado à Uni-;
yersidade, pelos fiscais que designar,
O direito de exigir da Coneerutçra a
dispensa ou- afastamento dos serviços

- de qualquer empregado ou Operário .
seu, que einbaeace a fiscalização ou
regular andamento dos trabalhos, -e;
Clausula Quinta — O prazo para a
execuçae total dos trabalhos será de
UP (noventa) dias 'corridos 'contados;
da data da assinatura (Mete contrato:
Ciausida — O preço global para
a execução dos serviços contratados é
de Cr$ 31.863.500 (trinta e num mi-
linees, oitocentos e sessenta e trela mil"
e quinhentos cruzeiros) e correrá à
conta da Categoela Económica . 	
C611 . 01 .10	 Fundo Especial para
obras e equip.amentos técnicos ou ci-
entificos nas Unidades com 'Cr$	 ,

. 24..537.004 (vinte e quatro milhõe.e,.
trezentos e trinta e sete mil, noves;
centos; e quatro cruzeiros) e á conta.
da Categoria Enondmica 4.1.1.03.0,3 j
Prosseguimento e conclusão . 'de ouras
do orçamento interno vigente com Cr$'
7.525.56 (sete milhões, quinhentos e .
vinte e cinco mil, , quinhentos .e no-
venta e seis cruzeiros), verbas ene,
desde já ficam empenhadas. Cláu-
sula Sétima O pagamento das obras
será feito na sede da Reitoria.da Uni-
vereidade de Juiz de Fora, em cheque
nominal contra o Bailo° do Brasil
S. A., agencia ele Juiz de Fora. Pa-
rágraio prirneire — O pagamento dos
serviços obedecerá o seguinte critério:
— a) pela instale.çao das obras Cr$ ..'
200.0011 dueentos mil • cruzeiros;
b) pela colocação na obra de todo o
material destinado a estrutura do con-
creto armado Cr$ 5.000.000 (cinco
milhões de cruzeiros); c) pela insta-
laçào das obras Cr$ 200.000 (duzentos
mil cruzeiros) ; b) pela colocação nal
obra de todo o Material destinado a
estrutura do concreto armado ars
5.000.000 (chico milhões de cruzeiros)

Cl pela instalação da rede de es-
gotos Cr$ 300. C 00 (trezentos mil eme
mitos); — d) pela camada imper-
mealedizadora do piso térreo Cie' ....,
2.750.000 (dois milhões, setecentos e
cinquenta cruzeiros); — ee pela con-
ciusao dos serviços de alvenaria de
tijolos do pavimento térreo Cr$
3.500.000 (treis milhões e quinhentos
mil cruzeiros) — f) Pela conclusão
da estrutura de concreto armado Cr$
7.600.000 (sete milhões e seiscentos.mil
cruzeiros); g) pela conclusão dos
serviços de alvenaria de tijolos do 29
pavimento Cr$ 3.391.5e0 , (treis mi-
lhões, trezentos -e noventa e hum mil
e quinhentos cruzeiros); -- h) pela
colocação dos eletrodutos e caixas Jas
lages Cr$ 300.000 (trezentos inf.1 cru-
zeiros); —ei) pela instalação da rede
d'água Cr$ 500.000 (quinhentos mil
crueeircs); — j) pela colocação .aas
'portas C13 madeira Cr$ 860.000 (oito-
centos e sessenta mil cruzeiros);. —
k) pela colocação de ferragens para
portas de madeira, segurança; para

'portas de madeira normais e W. C.
Cre 472.000 (quatrocentos e setenta e
dois mil cruzeiros)*

'
* — 1)- pela colo-

- cação dos basculantes de ferro Cr$ ..
1-950.000 (hum milhão, novecentos e
cinquenta mil cruieiros); — m) pela
estrutura de madeira da cobertura Cr,
5.040.000 (cinco milhões e quarenta
mil cruzeiros); parágrafo segundo --
A Construtora extrairá as faturas, que
deverão ser. visadas pelo 'fiscal da
Universidade, para o devido processa-
mento do pagamento. Cláusula Oita-
va — Ficam previstes as seguintN
Multas, aplicáveis pela Universidade à
Construtora: 1) Cr$ 20.000 (vinte Mil
cruzeiros) por dia que exceder aõ pra-
zo de. conclusão do serviço; 2) variá-
vel de Cr$ 5.000 (cinco mil cruzeiros)
a Cr$ 50.000 (cinquenta mu ,eruzei-
ros) nos seguintes casou . * 4c) duma-

s
do OS serviços nem tiverem andamen-
to previsto no diagrama do avanço dos
meemos; — b) quando não forem exe-
cutados\ de acôrdo com o projeto, nor-
mas técnicas e especificações vigen-
tes; -- c) quando os trabalhos de fis-
calização dos serviços por parte 'da
Universidade forem, dificultados pela
firma contratante; — dl quando a
Administração fôr inexatamente in-
formada Pela contratante; — e) se o
contrato fõr transferido a terceiros, no
todo ou eai parte, sem prévia autori-
zaçáo do . Reitor. Parágrafo primeiro
— Das multas; que serão impostas
pelo Reitor, caberá pedido de recon-
sideração, sem efeito suspensivonee
próprio Reitor da Universidade de Juiz
de Fora, no prazo de 3 (treis) diás.
Parágrafo segundo — As multas serão
recolhidas à Taeouraria da Univerei-
dade 24 (vinte e quatro) hoeas após
a respectiva notificação: Parágrafo
terceiro — São: considerados casos de
Orça maior para isenção de multas
os seguintes: a) greve generalizada
dos empregados; In interrupção' nos
meios _ de transporte; c) calamidade
pública; d) motivo comprovado de
fórça maior o 'qual será imediatamen-
te levado à consideração da Universi-
dade; e) chuvas pro longadas; Cláu-
sula Nona.— O cálculo de revisão dos
preços unitadrios deste 'contrato será
meneai e obedecerá a Lei n 9 4.370 de
23 de julho de 1264, as faturas cor-
respondentes à revisão sóserão extrai-
das depois de aprovado o cálculo do
reajuste pela iiscalização e aprovado
pelo Renal'. Para ésse fim fica es-
tabelecido o índice número 9 doe
'Cesto de Construção- no Estado da
Guanabara, fornecido pela Fundação
Ciettdio Vargas. Parágrafo primeiro
-- Não serão reajustávela os itens a e
b do Quadro da Orçamento, que cor-
respondem aos itens 1 e 2 da clausula
segunda, a que eorrespondein os paga-
mentos previstos nat letras a, b, e
da cláusula sétima -- parágrafo pri-
meiro. 'arágrado segundo — A Uni-
versidade se reserva o direito de, sem
prejuízo ao --Empreiteiro, mas tam-
bém sem direito deste a pleitear in-
denização, rescindir o presente , con-
trato se, face ao vulto do reajusta-
mento .exigível, no tiver ela, a seu
num os recursos necessários ao cum-
primento dó contrato. Clausula Déci-
m , — No atd lo paganiento das par-;
celas relativas cláusula sétima, pa-
regrarei primeiro, será retida e- impor-
táncia de 10% (dez por cento), do va-
lo,. dos serviços executados. Esta re-
tenção constitui garantia pela mia'
execução da empreitada e stimente
poderá ser levantada 30 (trinta) dias
aliar concluídos os serviços contrata- i
dos pela Construtora e recebida ai
Obre pela Universidade de Juiz de
Fora mediante verificação da perfeita
eeecução da mesma, correndo por
conta da Construtora tudo quanto fôr
necessário para que isto aconteça. —
Cláusula Décima Primeira — O pre-
sente contrato oerá rescinado de pia-
no direito, independentemente 'de in-
terpelação judicial Cat extra-judicial,
sem que a Construtora tenha direito
a indenização de qualquer espécie a,
ae conteario, ficando' sujeita às inde-
nizações de perdas-e danos, se: — a)
não cumprir qualquer . das obrigações
eetipuladas;	 b) não recolher multa
imposta dentro do prazo determinado;
— c) incorrer em multa por mais de
duas condições fixadas para aplica-
ção; — ti) falir; ,— e) traneferir o
contrato a terceiros mo todo ou em
parte, sem prévia autorização do Rei-
tor da Universidade de Juiz de Fora,
Cláusula Décima Segunda — A fis-
calização das obras ficará a cargo .1a
Universidade, ,elos fiscais' mie desig-
nar. Cláusula Décima Terceira -- O
sOlo devido no contrato, bem como
quaisquer outrae despesas, erilolumen-
(os ou encargos serão pagos pela fir-
ma contratante, Cid/is:da Décima

Quarta Q fdro da Cidade de dela

de Fora será competente para qual-
quer questão que a Universidade sus-
cite na , execução do presente contrato,
E para firmeza e validade do que fi-
cou estipuado lavrou-se o presente no
livro próprio da Universidade, o qual
foi lido e achado conaonne, vai assi-
nado pelas partes contratantes já
mencionedad pelas testemunhas abai-
xo. Presente a êste ato o Professor
Carlos Surerus, Diretor. em exerelcio
da Escola de Engenharia que também
assina , este instrumento. a) Moacyr
Borges de Mattos — Kurt Zoet e- Car-
los Sureius Nilton José Mendes —
Neuza Miranda Alvim."

Aprovado pelo Egrégio Conselho
Universitário em 18 de junho de 1065.
— Lufe Fernando Surerus, Engenhei-
ro .TC. 602-21A. 	 •
Termo aditivo , de -cOntrato celebrado

entre a Universidade de Juiz de
Fora e a Construtora e Instaladora
"Itee" Ltda. -para prosseguimento
das obrai relativas et praça de es-

-portes "e inicio da construção je
mais salas da Faculdade de Medici-
na da Universidade de Juiz de Fora.

Aos quinze dias cio mês de fevereiro
de 1965 (min novecentos e scsaenta e
cinco), na Sede da Reitoria da Uni-
versidade de Juiz de Fora, presentes o
Magnifico Rendia Professor Moacyr
Borges de Mattos, representando .a•
Universidade e o engenheiro Remar
Augusto C. Franco, representando a
Construtora e Instaladora , s Itec" Li-
mitada, de que ,é sócio gerente, .:orn
escritório à Rua Halferl, e28, 59 an-
dar, sala 510, em Juiz de roeu acor-
dam assinar o presente termo aditi-
vo ao contrato 'celebrado a 17 de de-
zembro de 1064 para obras de prosse-
guimento da praça de- Esportes e ini-
cio da construção de mais salas de au-
las, na Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de 'Juiz. de Fora. Em face
do presente termo, de mutuo acórdo
do resolvem as partes contratantes,
doravante designedas 'Universidade"
e "Construtora" aceitar , as segpintes
cláusulas contratuais aditivas: Cláu-
sula Primeira	 Fica nodificada
cláusula segunde do contrato assinado
a 17 de dezembro de 1964 na parte
referida ao segundo gruto,ntens: "2)
-- Concreto armado --	 (cirmilenta
e cinco) Metros cúbices a Cr$ 1e0.000
(Cern MI cruzeiros) metro cubico,
global Cr$ 5..500.000 (cinco . milhões e
quinhentos mil cruzeiros) 3) — Al-
venaria de Miolos (e I. 25cm) — 325,56
(trezentos e vinte e cinco e cinco e
55/100) metros' quadrados a Cr$ 2.800
(dois mil e oitocentos t) uzeiros) e me-
tro quadrado, global Cr$ 911.563 (ne-
vecentos e onze min quinhentos e ses-
senta t oito cruzeiros)." Cláusula Se-
gunda -- Fica modificada e acrescida
a cláusula oitava do emitrato assina-
do a 17 de dezembro de 1964 nu seu
parágrafo primeiro, item "ti) pela Al-
venaria de tijolos: Cr$ . 1.192.800 (um
milhão, cento e noventa e dois mil e
oitocentos entzeiros)" que passa a ter
a seguinte redação: u h) — pela al-
venarie de tijolos Cr$ 911 568 inove-
centos e onze mil quinhentos -e ses-
senta oito cruzeiros); ai) — pelo
concreto arrimou da cortina: Cr$ • • •
1.004 400 (um milhão quatro mil e
quatrocentos . cruzeiros)." — Cláusula
Terceira — Pica empenhada mais a
importância de Cr$ 723.168 (setecen-
toss e vinte e (rêà mil, cento e sessenta
e oito cruzeiros) das verbas próprias
destinadas ( modificação de quantie
dades conforme previsto na cláusula
primeira dèste termo aditivo, retifi-
cado e ratificado o inetruinentos ori-
ginal, para a execução efetiva da obra
total posta em concorrência. E para
firmeza e validade do que ficou esti-
pulado, lavrou-se O presente no livro
próprio da Universidede o qual foi
lido d aclimai conforme, vai assinado
pelas : pernis contratantes já meneio.=
neclee , e testemunhas abaixo:
Fica era tem Po esclarecido que o pre-
sente instrumento é feito nos tarmos
do Qin consta rte precises n9 .5.152

de 1964 da PreitOria da Universidade
de Juiz de fora e de aprovação do
Egrégio Conselho Universitário. Pre-
sente a fste ato o professor António
Carlos Pereira Filho, diretor da Fa-
culdade .de Medicina da Universidade
de Juiz de Fora, que também assina.
na) Moanyr Borges de Mattos' — Ita-
mar Augusto G. Franco A.ptônio
Carlos Pereira Filho,

Aprovado pelo Egrégio Conselho
Universitário, 5 de fevereiro de 1965.
— Lula Fernando Surerus, Engenheiro
TC. 602-21A.

-
Têrrtio de contrato celebrado entre a

Universidade de\luiz de Fora e a
firma Construtora e Instaladora
ITEC Ltda., para o prosseguinien-
to das obras relativas d praça de
Esportes e inicio da construçde de
mais salas de aulas da Faculdade de
Medicina da Universidade de Juiz
de Fora.

Aos dezessete dias do mês de: de-
zembro de mil novecentos e sessenta e
quatro' na Sede da Reitoria da Uni-
versidade de Juiz de Fora, presentes
o Magnífico Reitor, Professor andacyr
Borges -de Mattos, representando a
Universidade e o engenheiro Remar
Augusto C. Franco, representando a
Construtora e Instaladora Itec Ltda.,
de que é sócio' gerente, com escritório
à. rua Halfeld, 828, 59 andar, sala 510,
em juiz de Fora, acbrdam SiSsiiI3X
presente contrato para obras de pros-
seguimento cia Praça de aportes e
'Inicio da construção de mais salas de
aulas, resultante de uma tomada de
preços realizada de acerdo com a au-
torização tio Reitor da Universidade
de Juiz de Fora, em vista do não com-
parecimento ne licitantes na Concer-
te- nela Administrativa n9 a-S4, nos têm-
mos do artigo r da Lei n9 4.401, de
10 de 'setembro 'de 1961. De mútuo
acordo resolvem as partes contratan-
tes, doravante designadas "Universi-
dade" e "Construtora" aceitareni as
seguintes cláusulas contratuais: Cláu-
sula Primeira: — A Construtora se
obriga a executar os serviços acima
referidos e minteira submissão aos de-
talhes e condições fixados nas especi-
ticações, plantas e condições constan-
tee da Tomada de preços, de que re-
sulta este instrumento, elementos que,
juntamente cem sua proposta, aceita
pela Univereidadenticam fazendo par-
te integrante deste contrato, indepen-
dentemente de transcrição depois de
devidamente rubricados pela Constru-
tora. Cláusula Segunda: — As quan-
(idades ne serviços acima referidos e
os respectivos preços unlierias e glo-
bais são -os seguintes: lç' Grupo: —
Projeto estrutural, global Cr$  '
200,000,00 (duzentos mil cruzeiros);
2) Instalação de obra — global Cr$
600.000,00 - (seiscentos mli cruzeiros);
3) Limpeza tio terreno, 418 (quatro-
centos e dezoito) metros quadrados
ore 100,00 (cem cruzeiros) o metro
quadrado, no global de Cr$ 41.800,00
(quarenta e um mit e oitocentos cru-
zeiros); 4) Demolições — global —
Cr$ 100.000,00 icem mil cruzeiros);
5) Locação da obra -a global Cr$ ..
50.000.00 (cinqüenta mil cruzeiros);
6) Escavações 220 (duzentos é vinte)
metros cúbicos i- Cr$ 2.500,00 (dois
mil e quinhentas cruzeiros) o metro
cúbico, global Cr$ 550.000,00 (quinhen-
tos e cinqüenta mil cruzeiros); 7)
Transporte e aterro ,— 250 (duzentos
e cinqüenta) metros cúbicos a Cr$ e.
2.800,00 (dois mil e oitocentos cruzeI-.
ros) o metro cúbico, global br$ • • • •
700.000,00 (setecentos mil cruzeiros)(;
8) Concreto armado -- 20 -e (vinte)
metros cúbicos a Cr$ 100.000,00 (cem
mil cruzeiros) global Cr$ 2.000.000,00
(dois mil/1*es de cruzeiros) • .9) Con-
creto eiclópico — 30 (trinta) metros+
cúbicos a Cre 00.000,00 (etriqtknta



(hum milhão quatrocentos e quarenta
e um mil e oitocentos cruzeiros); d)
pelo Concreto Armado da Fundação
Cr$ 2.000.000,00 (dois milhões de cru-
zeiros); e) pelo Concreto Ciclópico
Cr$ 1.500.030,00 (hum milhão e qui-
nhentos mil cruzeiros); f) pela Es-
trutura de Concreto Armado do 1,9
grupo Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões
de cruzeiros); g) pela Estrutura de
Concreto Armado do V Grupo Cr$ ..
5.50().000,00 (cinco milhões e quinhen-
toa mil cruzeiros) ; 'h) pela Alvenaria
de Tijolos Cr$ 1.192.800,00 ,(hum mi-
lhão, cento e noventa e dois mil e oi-
tocentos cruzeiros); 1) pela Instala-
ção dos Eletrodutos e Caixas Cr$ ....
450.000,00 kquatrocantos e cinqüenta
mil cruzeiros); j) pelas Instalaçõee
Hidráulicas Cr$ 1.050.000,00 (hum mi-

e cinquenta mil cruzeiros); k)
— pela Estrutura de madeira (engra-
demento) Cr$ 990.000,00 (novecentos e
noventa mil cruzeiros); 1) pela co-
locação das telhas de fibro-cimento
Cr$ 968.000,00 (novecentos e sessenta
e oito mil cruzeiros). Parágrafo Se-
gundo: — A Construtora extrairá as
faturas relativas aos serviços executa-
dos as quais serão visadas pelo fiscal
da Universidade para o devido pro-
cessamento do pagamento. Cláusula,
Nona: — O cálculo de revisão dos
preços unitários deste contrato sere
mensal e obedecerá a Lei n9 4.270 de
28 de julho de 1964, e-oes faturas cor-
respondentes à revisão só serão ex-
trardas depois de aprovado o cálculo
do reajuste pela Fiscalização e -apro-
vado pelo Reitor. Para esse fim 'ice
estabelecido o indice n9, 9 do "Custo-
te conScrução" no Estado da Guana-
bara fornecido peia Fundaçáo Getú-
lio Vargas. Parágrafo primeiro: —
1U, serão reajustáveis os itens a, b,
c (i. do 19 Grupo do quadro de Orça-
mentos, e a do 2Ç' Grupo. Parágreto
scitntio: — A Universidade, se reser-
v:. o direito de, sem prejuizo do em-
preiteiro, mas também sem direito
deste a pleitear indenização, rescindir
o presente contrato se, face ao custo
ao reapIstamento exigwel, nao tiver
ela a seu juizo, recursos 'necessários
ao cumprimento do contrato. Cláusu-
la Decima: — No ato do pagamento
dal saturas será retida a importncia
de 10% (dez por cento). Esta reten-
ção constitui garantia pela boa exe-
cuçeo da empreitada e somente po-
dem ser levantada 30 (trinta) dias
após concluídos os serviços contrata-
dos pela Construtora e recebida a obra
pesa Universidade de Juiz de Fora,
mediante verüfeação da perfeita exe-
cação da mesma, correndo por conta
da construtora tudo quanto ler ne-
cessário para que isso aconteça. Cláu-
sula Décima Primeira: — Ficam 'pre-
vistas e estabelecidae az seguintes
multas aplicáveis pela Universidade tt
Construtora: 1) Cr$ 20.000,00 (vinte
mil cruzeiros) por, dia que exceder
ao prazo de conclusão dos serviços; 2)
Variável de Cr$ 5.000,00 (cinco mil
cruzeiros) a Cr$ 50.000,00 (cinqüenta
mil cruzeiros) nos seguintes casos: a)
quando os serviços não tiverem anda-
mento previsto no diagrama do avan-
çe dos mesmos; b) quando não forem
executados de acOrdc com o projeto,
normas técnicas e especificações vi-
gentes; c) quando os trabalhos de fis-
calização . dos serviços por parte da
Universidade forem dificultados pela
fi_rna contratante; d) quando a ad-
ministração fõr inexatamente infor-
mada pela contratante; e) se o con-
trato fôr transferido ü terceiros, no
todo ou em parte, sem prévia autori-
zação do Reitor. Parágrafo Primeiro:
— Das multas que serão impostas pelo
Reitor, caberá pedido de reconsidera-
ção, sem efeito suspensivo, ao próprio
Reitor da Universidade de Juiz de
Fora, no prazo de 3 (três) dias. Pa-
rágrafo Segundo:. — As multas serão
recolhidas à Tesouraria da 'Universi-
dade, 24 (vinte e quatro) horas após

a respectiva notificação. Parágrafo
Terceiro: — São considerados casos

feira maior para isenção de mul-
tas os seguintes: — á) greve genera-
lizada dos empregados; b) interrup-
ção nos meios de tranisporte; e) cala-
midade pública; d) motivo comprova-
do dede fõrça 'maior, o qual será ime-
diatamente levado à consideração da
Universidade; e) 'chuvas prolongadas.
Cláusula Décima segunda: — A fis-
calização das obras ficará 'a cargo da
Universidade, pelos fiscais que desig-
nai. -Clausula Décima Terceira: — O
presente contrato sera rescindido de
pleno direito, independentemente de
Interpelação judiciai ou extra-judi-
ciai, sem que a Construtora tenha di-
reito a indenização da qualquer es-
pécie - e,- ao contrário, ficando sujeita
às indenizações de perdas e danos se:
a) não cumprir qualquer das obriga-
ções.estiouladas; ise mio recolher mul-
ta imposta dentro do prazo determi-
nado: c, incorrer eu multas por mais
de duas das , condições fixadas para
aplicação; d) falir; e) transferir o
contrato a terceiros no todo ou em
parte, sem previa autorização do Rei-
tor da Universidade de Juiz . de Fora.
Cláusula Décima Quarta: — O sêlo
proporcional devido no contrato sere
pago pela Construtora, sendo facul-
tado o parcelamento conforme artigo
79 do item VIII da Lei n9 4.33s, de'
23 de agesto de 196-1, publicada no
Diário Oficial de 31 de agesto de 1961.
Cláusula Décima Quinta: — O Fero
da cidade de Juiz de Fora ..era com-
petente para qualquer questão que a
Universidade suscite na execuçáo do
presente contrato. E para fierneza e
validade do 9ue ficou estipulado ia-
vrou-se b presente no livro •sseprio
ds 'Universidade, 'o qual foi lido e
achado conforme, vai assinado pelas
partes contratantes ja mencionadas e
pelas testemunhas abaixo. Presentes
a este ato o Prof. Antonio Carlos Pe-
reira Filho. Diretor da Faculdade d,
Medicina da U. J. F. e outras oca-
soas qui também assinam-no. aa)
Moacyr Borges de' Mattos — liame
C. Franco -- Antonio Carlos Pereira
Pilho — Ivens M. M. Lima. Adilson
Fonseca Darrog . — D. A. Medicina."

Aprovado pelo Egrégio Conseno
Universitária em -1 4 de dezembro de
1964. — Luiz Foliando Surerus, En-
genheiro TC. 602-21A
Térmo de Contrato celebrado entre a

Universidade de Juiz de Fora e a
firma Construtora Vankur Ltda.,
para o prosseguimento ia constru-
ção do Edificio do Parque Tecnoló-
gico e Gabinete de Eletrotéen:ca da
Escola de Engenharia da Universi-
dade de Juiz de Fora.
Aos nove dias _do més de dezembro

de mil novecentos e sessenta e qua-
tro, na sede da Reitoria da Universida-
de de Juiz de Fora, presentes o Mag-
nifico Reitor, Profesa ir Moacyr Bor-
ges de Mattos, representando a Uni-
versidade e o engenheiro Kurt Zoet,
representando a Construtura Vankur
Ltda., de que é steio-gerente, com
escritório à rua Halfeld, 741, 19 andar,
sala 2, era Juiz de Fora, acordam es-
sinar o presente contato para obras
de prosseguurento da Consi-ruçãe do
rdificio do Parque Tecnológico e Ga-
binete de Eleircitécnica da Escola de
Engenharia da U.J.F., resultante de
uma tomada de preços realizada de
acórdo com a autorização do Ileitor,
então er— exerci CIO, da Universidade
de Juiz de Foraeein vista do não com-
parecirnenes de licitante:. na Concer-
renda Administrativa n9 2-64, nos tar-
mos do adia, 39 da Lei n9 4.401, de
10 de setembro de 1964. De mútuo
acõrldo resolvem as partes contratan-
tes, derantease designadas "Universi-
dade" e "Construtora", aceitarem as
seguintes clatieulas contratuais: Cláu-
sula Primeir — Consieútoea. • se
obriga a executar os girniças acima
referidos em inteira aubmissao aos de-

)

talhes e condições fixados nas espe-
cif l( ações, plantas e condições cons-
tantes Ca Limada de preços, de (sue
resulta êste instrumento, elementos
core juntamente com sua propcste,
aceita pela Universidade, ficam lazen-
eo parto integrante dõete emitrato,
independentemente de transcrição, de-

rs de devidamente rubneadw pela
"Construtora". -- Cláusula Segunda —
As quantidades de serviços as ima re-
fendes e os resoectivos oreeos unitá-
rios e globais são os seguintes: 19 Gru-
po: 1) Projeto estrutural — global Cr$
9te,000,00 (noveceatoa mil ItlairOS)

2) Instalação da Obra — global Cr$
80.0.000,00 (oitocentos mil cruzeiros);
3) Limpeza do terreno — 800 I rais-
centien metros quadrados a Cr$ 50,00
(cinqüenta cruzeiros) o metro quadra-
do, no 'global de Cr$ 30.000 00 (trinta
mil cruzeiros); 4) Locação da Obra
— global Cr$ 70.000,00 (setenta mil
cruzeiros)'; 5) Eseavaçõea — 200 (du-
zentos) metros cúbicos a Cr$ 	
2.000,00 (dois mil cruzeiros) r) metro
cúbico, no global de Cr$ iCO.000,00
(quatrocentos mil cruzeiros) ; (J)
Transporte e aterro — 100 (cem) me-
tros cúbicos a Cr$ 2.030,00 (dois mil
cruzeiros) o metro cubico, no global
de Cr$ 200.000,00 (duzentos mil cru-
zeiros); 71 Estaqueawnto n )obal
Cr; 1.e00.000,00 (hum milhão de cru-
zeiros); 81 Concreto amado — 50
(trinta) metros cúbicos a Cri; 0i).00,00
(noventa mil cruzeiros) o metro cúbi-
co, no global de Cr$ 2.700.0e0,00 dois
milheen e setecentos mil cruzeiros);
9) Concreto ciciópico — 70 (s3tenta)
metros cúbicos a Cr$ 40.030,00 (qua-
renta mil cruzeiros) o metro cúbico,
no global de Cr$ 2.800.000,00 (dois
milhões e oitocentos mil cruzeiros).
29 Grupo — 1) Concreto armado —
100 (cem) metros cúbicos a
109.000,00 (ccin mil cru1ros) o me-
tro cúbico, no global de Cr$ 	
10.000.00a,00 (dez milhões de cruni-
los) ; Instalações dos Eletr(rJutos,
rin 1,10:51 de Cr$ 1.000.003,00 (huYn
mútua:: dci cruzeiros). Clausza

ora olirP,a-se a ineli-
cur, :111'.U3 (:e iniclar os obrar, um

. un,savel cem o qual a
Universidade, pelos fiscais que de:ág-
ua., prn entender-se, tran....mitir ar- •
• insLiuções ou reclamações sõbTe
o andamento dos detalhes dos servi-
ços executados. Cláusula Quarta —
Fica fazendo parte integrante clêete
Contrato, como se transcrito fris.se, o
aditamento ao memorando número
766, através do oficio 1.498, de 6 de
novembro de 1964, sendo considerado
como instalação ale serviços a obriga-
ção referida no item primeiro do men-
cionado aditamento. Cláusula Quinta
— Fica reservado à Universidade, pe-
los fiscais que designar, o direito de
exigir da Construtora a dispensa ou
afastamento -dos serviços de qualquer
empregado -ou operário seu que em-
barace a fiscalização ou o regular an-
damento dos trabalhos, Cláusula Sex-
ta' — O prazo para a execução total
dos trabalhos será dç 120 (cento e
vinte) dias corridas, contados da data
da assinatura deste contrato. Cláusu-
ltt- Sétima — O preço global para exe-
cução dos serviçoa contratados é de
Cr$ 19.900.000,00 (dezenove milhões e
novecentos mil cruzeiros), e correrá,
no presente exercido, à conta da Ver-
ba 4.0.00 — Investimentos — 4.1.00
— Obras — 4.1.03 — Prosseguimen-
to e Conclusão de Obras e, no exercí-
cio seguinte, por outros recursos que
venham a ser consignados à Escola
no orçamento da Universidade para o'
ano de 1965. Cláusula Ottawa — A
verba disponível para o presente exer-
cício e que fica empenhada conforme
o donstante da Cláusula Sétima é de
Cr$ 13.003.000,00 (treze milhões e très
mil cruzeiros) reservando-se a Uni-
versidade o direito de perdi= as
obras caso não obtenha recursos para
o seu prosseguimento ao atingirop li-
mite acima, sem que a Constffitora
tenha direito a qualquer indenização.
Cláusula Nona — O pagamento das
obras será feito na Sede da Reitoria
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cruzeiros) o metro cúbico no global
de Cr$ 1.500.000,00 (hum milhão e
quinhentos mil cruzeiros); 10). Con-
creto armado — 50 (cinqüenta) me-
tros cúbicos a Cr$ 100.000,00 (cem mil
cruzeiros) o metro cúbico global Cr$
5.000.000,00 (cinco milhões de cruzei-
ros); V Grupo: — Projeto estrutural

global Cr$ 100.000,00 (cem mil cru-
zeiros); 2) Concreto armado 55 (cin-
quenta e cinco) metros cúbicos a Cr$
100.000,00 (cem mil cruzeiros) o me-
tro cúbico, global de Cr$ 5.600.000,00
(cinco milhões e quinhentos mil cru-
zeiros); 3) Alvenaria de tijolos 	
(e = 25 cm) 426 (quatrocentos,e vinte
e Seis) metros quadrados a Cr$ 	
2.800,00 (dois mil e oitocentos cru-
zeiros) o metro quadrado, gleba/ Cr$
1.192.800,00 (hum Milhão, cento e no-
venta e dois mil e oitocentos cruzei-
ros); 4) Eletrodutos e caixas — glo-
bal Cr$ 450.000,00 (quatrocentos e cin-
qüenta mil cruzeiros); 5) — água in-
ternamente — global Cr$ 300.000,00
,trezentos mil cruzeiros); 6) Esgotos
internamente global Cr$ 350.000,00
(trezentos e cinquenta mil cruzeiros);
1) Aguas pluviais internamente —

• global _Cr$ 250.000,00 (duzentos e cin-
quenta mil cruzeiros) 8) — Calhas —
global Cr$ 150.000,00 (cento e cinquen-
ta mil cruzeiros); 91 — Estrutura de

• madeira — 220 (duzentos e vinte)
Metros quadrados a Cr$ 4.500,00 (qua-
tro mil e quinhentos cruzeiros). o me-
tro quadrado global — Cr$ 990.000,00
(novecentos e . noventa mil cruzeiros);
10) — Telhas de libro cimento — 242
(duzentos e quarenta e dois) metros

• quadrados a Cr$ 4.000,00 (quatro mil
cruzeiros) o metro quadrado global
Cr$ 968.000,00 (novecentos e sessenta
e oito mil cruzeiros). Cláusula Ter-
cera — A Construtora obriga-se a
indicar antes de iniciar as obras uni
engenheiro responsável com o qual a
Universidade, nelos fiscais que desigs
nar. possa entender-se transmitir or-
dem. instruções ou reclamações adere
o andamento dos detalhes dos servi-
ços. executados. Cláusula Quarta: -
Fica reservado à Universidade, pelos
fiscais que designar, o direito de exi-
gir da Construtora a dispensa ou atar-
temente dos serviços de qualquer em-
pregado ou operário seu que embarace
a fiscalização ou o regular andamento
dos trabalhos. Cláusula Quinta: — O
prazo para a execução total dos tra-
balhos será de 120 (cento e vinte)
dias corridos, contados da data da as-
sinatura elege contrato. Cláusula Sex-
ta: — O preço global para execução
dos serviços contratados é de Cr$ s. • .
20.992.600,00 (visite milhões, novecen-
tos e noventa e dois mil e seiscentos
cruzeiros) e correrá, no presente exer-
cício, à conta da Verba 4.0.00 — In-
vestimentos; 4.1.00 — Obras; 4.1.02
— Inicio de Obras; 4.1.03 — Prosse-
guimento e conclusão de obras e, no
exercido seguinie, por outros recur-
-soa que venham a ser consignados à
Faculdade no orçamento -da Univer-
sidade para o ano de 1965. Cláusula
Sétima: — A Verba global disponível
para o presente exercício e que fica
empenhada conforme o constante. da
Ciausula Sexta: — é de Cr$ 	
15.000.000,00 (quinze milhões de cru-
zeiros) reaervando-se a Universidade
o direito de paralisar as obras caso
na , obtenha recursos pare o seu pros-
seguimento ao atingir o limite acima,
sem que a Construtora tenha direito
a qualquer indenização. Cláusula Gi-

- !ova: — O pagamento daa obras será
feito na sede da Reitoria da Univer-
sidade de Juiz de Fora, em cheque
nominál contra o Banco do Brasil S.A.,
Agência de Juiz de Fora. Parágrafo
Primeiro: — O pagamento dos servi-
ços obedecerá o seguinte critério: a)
pela Instalação da obra Cr$ 600.000,00
, (seiscentos mil cruzeiros) ; b) pelo
Droieto Estrutural total Cr$ 300.000,00
(trezentos Mil cruzeiros) • c) pela Pre-
paração do Terreno C4 1.441.800,00
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da Universidade de Juiz de Fora, em
beque nominal Contra o Banco do
rasil S. A., Agência de Juiz de Fora.

Parágrafo Primeiro — o pagamento
dos serviços obedecerá o seguinte, cri-
tério: a) pela Instalação dos serviços
Cr$ 1.500.000,00. (hum . milhão e qui-
nhentos mil cruzeiros); b) pelo .Pro-
jeto Estrutural . Cr$ 800.000,00 (oito-
centos mil cruzeiros) • c) pela Prepa-
ração do - Terreno- Cr$ 600.000,00 (seis-
centos mil cruzeiros); d) pelo Esta-
queamento Cr$ 900.000,00 (novecentos
mil cruzeiros); e) pelo Concreto ar-
mado da fundação Cr$ 2.500.000,00,
(dois milhOes e ,quinhentos mil cru-
zeiros); 1) pelo Concreto ciclopico Cred
2.600.000,00 (dois milhões e seiscen-
tos mil cruzeiros); g) pela Colocação:
na obra de todo o material correspon-
dente er concretagem e de eletroclutos
da instalação elétrica Cr$ 4.103.000,00;
(quatro mi1:6es, cento e três' mil
zeiros); h) Na coiocação da ferragem
Cr$ 3.000.000,00 (três milhões de cru-
zeiros); e i) Na conclusão da obra Cr$
3.897.000,00 (três milhões, oitocentos -
e noventa e sete mil cruzeiros). Pará-
grafo Segundo — A Construtora ex-
trairá as faturas que deverão ser vi-
sadas pelo fiscal da Universidade para
o devido processamento do pagamen-
to. Cláusula Décima — Ficam previs-
tas ç estabelecidos ao seguintes mul-
tas, aplicáveis pela Universidade .a
Construtora: 1) Cr$ 20.000,00 (vinte
mil cruseiros), por dia que exceder ao
prazo de conclusão dos serviços; 2)
Variável de Cr$ 5.000,00 (cinco mil
cruzeiros) a Cr,. 50.000.00 (cinqüenta
mil cruzeiros) nos seguintes• casos: a)
quando os orervieos não tiverem anda-
mento previsto .no diagrama do avan-
ço dos mesmos; b) quando não foerni
executados de acôrdo com o projeto,
normas técnicas e especificações vi-
gentes; c) quando os trabalhos de fis-
calização dos serviços por parta da
Universidade forem dificultados pela
firma contratante; d) quando a ode
ministração fôr inexatamente informa-
da pela contratante; e) se o contrato
for transferido a terceiros, no todo eu

• em parte, sem prévia autorização. do
./ Reitor. Parágrafo Primeiro — Das

multas, que seroo impostas pelo Rei-
tor, caberá pedido de reconsideração,
sem efeito suspensivo, ao próprio Rei-
tor da Universidade de Juiz de Fora,
no prazo de 3 (três) dias. Parágrafo
Segundo — As muitas seno recolhidas
à Tesouraria . da Universidade, 21
(vinte e quatro) horas após a respec-
tiva notificação. Parágrafo Terceiro
— São considerados .casos de fôrça
maior para isenção -de multas os se-
guintes: a) greve generalizada dos em-
pregados; o) interrupção nos meios de
transporte; - c) calamidade pública;
d) motivo comprovado de fôrça maior.
.o qual será imediatamente levado' à
consideração da- Universidade; e) chu-
vas prolongadas. Cláusula Décima
Primeira — O cáiculo de revisão dos
preços unitários dêste contrato será
mensal e obedecerá a .Lei n9 4.370, de
28 de.Jufho de 1064, e as faturas cor-
respondentes à revisão só serão ex-
traídas depois de aprovado o cálculo
do reajuste pela Fiscalização g apro-
vado pelo Reitor. Para 'esse fim fica
estabelecido o índice n9 '9 do "Custo

ie de Construção" co Estado da Guana-
bara, fornecido pela Fundação Getú-
lio Vargas,. Parágrafo Primeiro — Não
serão reaiustaveis os itens do 1 9 . grupo
do quadro de orçamentos, que corres-
podem aos itens a, b, c, d e, f, da
cláusula nona, parágrafo.- primeiro.
Parágrafo Segundo A Universidade
se reserva o direito de, sem prejuízo
do empreiteiro, aias também sem di-
reito dêste a pleitear 'indenização, res-
cindir • o- presente contrato se, face ao
vulto do reajustamento exigível, não
tivenaela, a seu juízo, os recursos ne-
ces.sárlos ao cumprimento do contra-
to. Cláusula Décima Segunda — No
ato do pagamento das Parcelas rola-
tine cláusula nona, parágrafo pri-
ladro, será retida a impqrtância de
141% (dei por ando). (10 'Olor do. sie-

viços executados. Esta retenção cons-
titui garantia pela boa execução da
empreitada e somente poderá ser 11e-
ventada 20 (trinta dias após 'conclui,'
dos Cs serviços pelo, Construtora e re-
cebida .a obra pela Universidade de
Juiz de Fora mediante verificação da
perfeata execução da mesma. corren-
do por conta da Construtora .tudo

, quanto fôr necessário • para que isso

1
aconteça. Cláusula Dee:ma Terceira
— A • fiscalização das obras ficará a
cargo da Universidade, pelos fiscais
que designar. Cláusula -Décima Quar-
ta — ca presente contrato será rescin-
dido de pleno direito, independente-
mente de interpelação judicial 'ou ex-
trajudicial, sem que a COnStrlltUra te-
nha direito a indenização, de qualquer
espécie e, ao contrário, ficando sujei-
ta às indenizações de perdas e danos,
se: a) não cumprir' qualquer . das obri-
gações estipuladas; b)-, não recolher
multa imposta dentro cio perro deter-
minado; e) incorrer em multas por
mais de duas das condições fixadas
para aplicação; d) falir; e) transfe-
rir o contrato a terceiros no todo ou
em • pane, sem prévia autorização do
.Reitor da Universidade de Juiz' de
Fora. Cláusula décima quinta — O
selo proporcional devido no contrato
será tono pela Construtora, sendo fa-
cultado o parcelamento conforme ar-
tigo 79 do item Viii da Lei n9 4.389,
de 28 de agOsto de 1951, pancada no
Diário oficial de 31 de aaOsto de 1954.
Clausula décima sexta — O foro da
cidade de Juiz de Fora seidi ccmpe.-
tente para qualquer questão que a
Universidade suscite na execução do
presente contrato. E para firmeza e
validade do que ficou estipulado la-
vrou-se o presente no livro próprio da
Universidade, o qual foi lido e achado
conforme, vai assinado pelas • partes
contratantes já mencionadas e pelas
testemunhas abaixo. Presentes a êsté
ato, assinam-no também o Prof. José
Ferreira de Morais. Filho, Diretor da
Escola de Engenharia da U.J.F., e os
Presidentes -do D.C.E. da U.J.F. e
D.A. da Escola de Engenharia. a)
Meacyr Borges de- Matto$ Inurt
Zoet — Jose Ferreira de Aarrais FilhoWinston . ..ienes Paiva — José . Hen-
rique Mala — Ivan 2aptista de 011-
s eiia. •

Aprovado pelo. Egaagio Conselho
Universitário em 19 de novembro de
1964. -- Luiz Fernando .E'acrerus, En-genheiro TC. 602 - 21 -A.
Tèrmo de contrato celebrado entre a

'Universidade de Juiz de Fora e a
firma Construtora, Vankus Ltda.,
para o inicio da construção do se-
tor administrativo e salas da Es-
cola de Engenharia da Universidade
de. Juiz de Fora.

Aos nove dias do mês de dezembro
de •mil novecentos e sessenta e qua-
tro, na sede da Reitoria da 'Univer-
sidade de Juiz de Fora, presentes o
Magnífico Reitor, Professor Mciscor
Borges de Mattos, representando a
Universidade de Juli de Fora, e o
Engenheiro Kurt Zoet, representando
a Construtora Vankur Ltda. de que
é sócio-gerente, com' esèritodo à nua
Ilalfed, 711, 1 9 andar, saia '2 em- Juiz
de Fora, acordam assinar o presente
contrato para inicio das obras do se-
tor administrativo e salas tia Escola
de Engenharia da' .Universidade de
Juiz de Fora, resultante de uma •to-
mada de preços realizada de acordo
com a autorização do Magnifico Vice-
Reitor, em. exercício, da Universidade
de Juiz de Fora, conforme consta no
Processo n9 4.230-64, desta Reitoria,
em vista do , não comparecimento da
licitantes na Concorrência Adminis-
trativa n9 3-64, nos têrmos da ar-
tigo V da Lei n9 4.401. de 10 de se-
tembro de 1964. De mútuo acôrdo, re-
solvem as partes contratantes dora-
vante designadas "Universidade" e
"Construtora", aceitarem ao seguin-
tes cláusulas contratuais: C//insula
Prima/as — 11, Construtora se obriga
a ~Mar o* sis(itteos aolosa rofssiaos‘

i em inteira submissão aos detalhes e
' condições fixados nas especificações,
plantas e condições constantes da to-

, moda de preços, de qué resulta êste
j instrumento, elementos que, junta-
: mente com sua proposta aceita pela
Universidade' ficam fazendo parte in-
tegrante deste contrato, independente-

,' mente de transcrição, depois . de de-
! vidamente rubricados pela Constru-
tora. Clausula Segunda — As guan-
tidades de serviços acima referidos e
respectivos preços, unitários e globais,
são os seguintes: 1 9 Grupo — 1) Pro-
jeto Estrutural, global- Cr$ 500.000
(quinhentos mil cruzeiros); 2) Insta-
lação da obra, global Cr$ 500.000 (qui-
nhentos mil cruzeiros); 3) Limpesa
do terreno 320 (trezentos e vinte) me-
tros quadrados a Cr$ 100 (cem cru-
zeiros) o Metro quadrado, um global
de Cr$ 32.000 (trinta e dois mil cru-
zeiros); 4) Locação da obra, global
Cr$ 60.000 (sessenta mil cruzeiros);
5) Escavações, 800 (oitocentos) me-
tros, cúbicos a Cr$ 2.000 (dois mil
cruzeiros) e) metro cúbico, um global
de Cr$ 1.600.000 (um milhão e seis-
centos mil cruzeiros); 6) transporte
e atêrro, 750 (setecentos e cinqüenta)
metros cúbicos a Cr$ 2.500 (dois mil
e quinhentos cruzeiros) o metro cúbi-
co, um global de Cr$ 1.875.000 (um
milhão, oitocentos e setenta e cinco
mxl cruzeiros); 7) Estaquearnento, um
global de Cr$ 500.000 iquinhentos mil
cruzeiros); 8) Concreto armado, 23
(vinte e oito) metros cúbicos a Cr$
90.000 (noventa mil cruzeiros) o me-
tro cúbico, um global de Cr$ 2.520.00
(dois milhões, quinhentos e vinte mil
cruzeiros); 9) Concreto ciolópico, 25
(vinte e cinco) metros cúbicos a Cr$
40.000 (quarenta mil cruzeiros) o me-
tro cúbico, um global de Cr$ 1.000400
(u mmilhão de cruzeiros). V Grupo

1) Concreto 'armado, 20 (vinte)
Metros cúbicos a Cr$ 90.000 (noventa
mil cruzeiros) por metro cúbico, um
global de Cr$ 1.800.000 (um milhão
e oitocentos mil cruzeiros); 2) Ins-
talações cios ele trodutos, global de
Cr$ 400.020 (quatrocentos mil cru-
zeiros). Crausula Terceira — A Cons-
trutora obriga-'-se a indicar, antes de
iniciar as obras, um engenheiro res-
ponsável com o qual a Universidade,
pelos fiscais que designar, possa en-
tender-se, transmitir ordens, instru-
ções ou reclamações sôbre o anda-
mento dos detalhes dos serviços exe-
cutados. Cláusula Quarta — Fica re-
servado à Universidade, pelos fiscais
que designar, o direito de exigir da
Construtora a dispensa ou afasta-
mento dos serviços de qualquer em-
pregado ou operário seu que emba-
race a fiscalização ou o regular an-
damento dos trabalhos. Cláusula
Quinta.— O prazo para a execução
dos trabalhos será de 150 (cento e
cinqüenta) dias corridos, contados da
data da aprovação do contrato pelo
Egrégio Conselho Universitário da
Universidade de Juiz de Fora. Cláu-sula Sexta — O preço global para
a execução doe serviços contratados
é de Cr$ 10.787.000 (dez milhões, se-
tecentos e oitenta e sete mil cruzei-ros), e correrá, rio presente exercício,
à conta da Verba 4.0.00 — Investi-
mentos — 4.1.00 — Obras — 1.1.02
— Inicio de Obras, e no exercício se-
guinte, por outros recursos que ve-
nham a ser consignados à Escola deEngenharia da- UniveNdade de Juiz
de Fora na orçamentodda Universi-dade para o ano de 1965. CláusulaSétima — A Verba dispensável parao presente exercicio .e que' fica em-penhada, . conforme o constante da
cláusula sexta é de Cr$ 7.520.000(sete 'milhões, quinhentos e sessenta
mil cruzeiros), reservando-se à Uni-
versidade o direito de paraliSar -as
obras caso não obtenha recursos parao seu prosseguimento ao atingir o li-
mite acima, sem que a Construtora
tenha direito a qualquer indenização.
Cláusula Oitava — O pagamento das
obras será feito na sede da Reitoria
dia ReeltPeraldede	 Mi tio nra, sw

cheque nominal contra o. Banco do
Bras/1 S. A., Agência de Juiz de
Fora. Parágrafo Primeiro — O paga-
mento dos serviços obedecerá o se-
guinte critério: a) pela instalação dos
serviços: Cr$ 500.000 (quinhentos tnil
cruzeiros); b) pelo Projeto Estrutu-
ral: Cr$ 500.000 (quinhentos mil cru-
zeiros); c) pela limpeza cio terreno,
locada a obra, concluídas as escaaa-
ções e transportada a terra escavada:
Cr$ 3.567.000 (três milhões, quinhen-
tos e sessenta e sete mil cruzeiros); •
c/) pelo estaqueamento: Cr$ 500.000
(quinhentos mil cruzeiros); e) Com-
pletado o serviço referente ao con-
creto ciclónico: Cr$ 1.000.000 (um mi-
lhão de cruzeiros); f) concreto, con-
forme medição, até o valor do saldo
da verba disponível no corrente exer-
cício*: Cr$ 1.493.000 (um milhão, qua-
trocentos e noventa e três mil cruzei-
ros); g) pela conclusão do concreto
armado das fundações do 19 grupo:
Cr$ 1.027.000 (um milhão e vinte e
sete iiiil 'cruzeiros); h) pela conclu-
são de concreto armado do teto do
subsolo: Cr$ 1400.000 (um milhão e
oitocentos mil cruzeiros); 1) pela Ins-
talação dos eletrodutos: Cr$ 400.000
(quatrocentos mil cruzeiros). Pará-

grafo Segundo — A Construtora ex-
trairá as faturas que deverão ser ai-
sacias pelo fiscal da Universidade para
o devido processamento do pagamento.
Cláusula Nona — Ficam previstas e
estabelecidos as , seguintes multas,
aplicáveis pela Universidade à Cons-
trutora: 1) Cr$ 20.000 (vinte mil cru-
zeiros) por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços; 2) . Variá-
vel de Cr$ 5.000 (cinco mil cruzei-
ros) a Cr$ 50.000 (cinqüenta mil cru-
zeiros) nos seguintes casos: a) quando
os serviços não tiverem andamento
previsto no diagrama do avanço dos
mesmos; b) quando não forem exe-
cutados de acôrdo com o projeto, nor-
mas técnicas e especificações vigen-
tes; c) quando 03 trabalhos de fisca-
lização dos serviços por parte da Rei-
toria da Universidade de Juiz de
Fora forem dificultados pela firma
construtora; d) quando a adminis-
tração fôr Inexatamente informada
pela contratante; e) se o contrato fôr
transferido a terceiros, no todo ou,
em parte, sem prévia autorização do
Reitor. Parágrafo Primeiro — Das
multas, que serão impostas pelo Rei-
tor, caberá pedido de reconsideração,
sem efeito suspensivo, ao próprio Rei-
tor, no prazo de 3 (três) dias. Pa-
rágrafo Segundo — As multas serão
recolhidas à Tesouraria da Universi-
dade, 24 (vinte e quatro) horas após
a respectiva notificação. Parágrafo
Terceiro — São considerados casos da
fôrça maior para isenção das multas
as seguintes: a)- greve generalizada
dos empregados; b) interrupção dos
meios de transporte; c) calamidade
pública; d) . motivo comprovado de
fôrça maior, o qual será imediata-
mente levado à consideração da Uni-
versidade; e) chuvas prolongadas.
Clausula Décima — o cálculo de re-
visão dos preços unitários dêste con-
trato será mensal e obedecerá à Lei
n9 4.370, de ,25 ele julho de 1961, e
as faturas correspondentes a: revisão
só serão extraídas depois de aprovado
o calmai() do reajuste pela Fiscaliza-
çáo e aprovado pelo Reitor. Para ésse
fim fica estabelecido o índice 'n9 9 do
"Custo da Construção" no Estado da
Guanabara fornecido pela Fundação
Getúlio Vargas. Parágrafo Primeiro

•Não serão reajustáveis os Itens do
i ç grupo do quadro de orçamentos,
que correspondem aos itens a, b, c,
d, e, g, da (1 A.usula Oitava, Pa-
rágial'o Primeiro. P ar ág raf o Segundo
-L A Universidade se reserva o di-
reito de, sem projuizo do empreiteiro,
mas tombem ecm direito dêste a piei-
tear indenizr ••ão, eescindir o pz escrito
contrato se, face ao vulto do reajuia
trimento trao tiver ela, a seta •
juízo, os recursos necessários ao cum-
primento do contrato. Vláusida Dá-
cima Prinieá .a. - No ato do paga- •
mento das 'gamelas reestims elkt-
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pula Oitava, Parágrafo Primeiro, será
retida a importância de 10% (dez
por cento) do valor dos serviços exe-
cutados. Esta retenção constitui ga-
rantia pela boa execução da emprei-
tada e semente poderá ser levantada
30 (trinta) dias após concluídos os
serviços contratados pela Construtora
e recebida a obra pela Universidade
de Juiz de Fora, mediante verifica-
ção da perfeita execução da mesma,
correndo por conta da Construtora
tudo quanto fôr necessário para que
isso aconteça. Cláusula Décima Se-
gunda — A fiscalização das obras fi-
cará a cargo da Universidade, pelos
fiscais que designar. Cláusula Décima
Terceira — O presente contrato será
rescindido de pleno direito, indepen-
dentemente de interpelação judicial
ou extra-judicial, sem que a Constru-
tora tenha direito à indenização de
qualquer espécie e, ao contrário, fi-
cando sujeita às indenizações de per-
das e danos, se: a) não cumprir qual-
quer das obrigações estipuladas; b)
não recolher multa imposta, dentro
do prazo determinado; c) incorrer em
multa por mais de duas das condi-
ções fixadas para aplicação; d) falir;
e) transferir o contrato a terceiros
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Reitor da Universidade
de Juiz de Fora. Cláusula Décima
Quarta — O sêlo proporcional devido
no contrato será pago pela Constru-
tora, sendo facultado o parcelamen-
to, conforme o art. 79 do item VITI
da Lei n9 4.3ea, de 28 de agesto de
1964, publicada no Diário Oficial de
31 de agôsto de 1964. Cláusula Dé-
cima Quinta — O Fôro da cidade de
Juiz de Fora será competente para
qualquer questão que a Universidade
suscite na execução do presente con-
trato. E para firmeza e validade do
que ficou estipulado, lavrou-se o pre-
sente no livro próprio da Universi-
dade, o que 'foi lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes con-
tratantes já mencionadas e pelas tes-
temuanhas abaixo. Presentes a êste
ato, Assinam-no também o Professor
José Ferreira de Morais Filbo, Di-
retor da Escola .de Engenharia da
U. J F . e ás Presidentes do D. C. E.
da U .J . e do D.A. da Escola de
Engenemia da U.J.F.	 Moacyr
Borges de Mattos Kurt Zoet —
José Ferreira de Morais Filho —
Winston Jones Paiva — José Henri-
que Mala — Ivan Baptista de Oli-
veira.

Aprovado pelo Egrégio Conselho
Universitário. em 4 de dezembro de
1964. — Luiz Fernando Surerus, En-
genheiro TC.602-21A.
Térneo de contrato celebrado entre a

Universidade de Juiz de Fora e a
Companhia Industrial e Construto-
ra "Pantaleone Arcuri" para a
construção do edifício Sede da Rei-
toria da Universidade de Juiz de
Fora.
Aos vinte e cinco dias do mês de

novembro de 1964 (mil novecentos e
sesenta e quatro), na Sede dá Reito-
ria da Universidade de Juiz da Fora,
presentes o Magnifico Reitor, Profes-
sor Moacyr Borges de Mattos, repre-
sentantes da Companhia Industrial e
Construtora "Pantaleone Arcuri" com
Sede à Rua 'Espirito Santo n9 414, em
Juiz de Fora, acordam assinar o pre-
sente contrato para a construção do
edificio Sede da It.eitoria da Univer-
sidade de Juiz de Fora, resultante da
Concorrência Pública n9 2-64, aprova-
da conforme consta dos Processos nú-
meros 3.122-64, 3.668-64 e 3.701-64
desta Reitoria. De mútuo acerdo re
solvem as partes contratantes, dora-
vttnte designadas "Universidade" e
"Construtora", aceitar as seguintes-
clausulas contratuais: Cláusula rri-
ekeira — A Construtora obriga-se a
eitecutar os serviços acima •referidos
erb inteira submissão aos detalhes e
cOndições fixados no projeto,' especifi-
c4çôes constantes da Concorrência

bliea, de que 'resultou 3eta instru-
.

mento, elementos que, juntamente
com sua proposta, aceita pela Univer-
sidade, ficam fazendo parte integran-
te dêste contrato, Independentemen-
te a transcrição, depois de devida-
mente rubricados pela construtora.
Cláusula segunda — Os serviços ora
ajustados constam da construção do
edificio Sede da Reitoria da Univer-
sidade de Juiz de Fora, na esquina
das Ruas Benjamin Constant e Santo
Antonio, em Juiz de Fora, Estado de
Minas Gerais, sendo inicialmente
executados o 1 9 e 29 grupos ficando o
39 e 49 grupos condicionados à exis-
tência de dotações orçamentária,
próprias para os exercícios de 1965 e
1966, conforme plantas números 1-21
e 21-21 do projeto arquitetônico, plan-
tas números 1: a 10 do projeto de
Instalação elétrica e plantas números
1 a 7 do projeto de instalação hi-
dráulica. Cláusula terceira — As
quantidades de serviços e respectivos
preços, unitários e globais dos grupos
referidos na cláusula 29 são os se-
guintes: 1 9 grupo: Projeto estrutural
— global Cr$ 1.800.000,00 (um milhão
e oitocentos mil cruzeiros); 2) Ins-
talação da Obra: — global Cr$ ..
3.580.000,00 (três milhões, quinhentos
e oitenta mil cruzeiros); 3) Limpeza
do terreno: 7.600 (sete mil e seiscen-
tos) metros quadrados à Cr$ 28,00
(vinte e oito cruzeiros) o metro qua-
drado, no global de Cr$ 212.800,00
(duzentos e doze mil e oitocentos cru-
zeiros) 4) Locação da Obra: global
Cr$ 95.000,00 (noventa e cinco mil
cruzeiros(; Escavações: 2.720 (dois
mil setecentos e trinta) metros tubi-
cos à Cr$ 460,00 (quatrocentos e ses-
senta cruzeiros) o metro cúbico, no
global de Cr$ 1.255.800,00 (um mi-
lhão duzentos e cinquenta e cinco
mil e oitocentos cruzeiros); 6) Trans-
porte • e atêrro: 2.350 (dois mil tre-
zentos e cinquenta) metros Cúbicos à
Cr$ 1.140,00 (um mil cento e quarenta
cruzeiros) o metro cúbico, no global
de Cr$ 2.679.000,00 (dois milhões,seis-
centos e etenta e nove mil cruzei-
ros); 7) Estaqueamento — global
Cr$ 9.700.000,011 (nove milhões e se-
tacentog mil cruzeiros); 8) Concreto
armado — rio (cento e dez) metros
cúbicos à Cr$ 75.000,00 (setenta e
Cinco mil cruzeiros) O metro cúbico
no global de Cr$ 8.250.000,00 (oiti)
milhões duzentos e cinquenta mil cru-
zeiros); 9) Concreto ciclópico "a"
46 (quarenta e seis) metros cúbicos
Cr$ 25.000,00 (vinte e cinco mil cru-
zeiros) .o metro cúbico, no global de
Cr$ 1.150.000,00 (um milhão, cento e
cinquenta mil cruzeiros) 10) Concreto
metros cúbicos à Cr$ 25.000,00 (vinte
ciclópico "b" — 35 (trinta e cinco)
e cinco mil cruzeiros) o metro cúbico,
no global de Cr$ 875.000,00 (oitocen-
tos e setenta e cinco mil cruzeiros);
11) — Concreto armado.— 495 (qua-
trocentos e noventa e cinco) metros
cúbicos à Cr$ 75.000,00 (setenta e
cinco mil cruzeiros) o metro cúbico,
no global de Cr$ 37.125.000,00 (trinta
e sete milhões, cento e vinte e cinco
mil cruzeiros); 12) Instalação elétrica
19 parte (eletrodutos e caixas) global
Cr$ 2.160.000,00 (dois milhões cento
e sesenta mil cruzeiros); 13) — Al-
venaria de tijolos (0=25 cm) 1.043
(mil e quarenta e três) metros qua-
drados à Cr$ 3.400,00 (três mil e qua-
trocentos cruzeiros) o metro quadra-.
do, no global de Cr$ 3.546.200,00 (três
milhões, quinhentos e quarenta e seis
mil e duzentos cruzeiros); 14) Alve-
naria de tijolos (e=15 cm) 1.435 (mil
quatro centos e quarenta e cinco)
metros quadrados à Cr$ 1.950,00 (um
mil novecentos e cinquenta cruzeiros)
e metro quadrado no global de Cr$ ..
2.817.750,00 (dois milhões oitocentos e
dezesete mil setecentos e cinquenta
cruzeiros). 29 grupo: (Instalações , hi-
dráulicas) 1. Agua — global Cr$ ....
1.130.000,00 (um milhão, cento e trin-
ta mil cruzeiros) • 2) Esgotos — glo-
bal — Cr$ 2.100.000,00 (dois milhões
e cem mil cruzeiros); 3), Incêndio —

global Cr$ 35O.000,00 (trezentos e cin-
quenta mil (cruzeiros); 4) Aguas plu-
viais — global Cr$ 950.000,00 (nove-
centos e cinquenta mil cruzeiros); 3)
Calhas de Cobre — global Cr$ ....
1.650.000,00 (um milhão, seiscentos e
ckequenta mil cruzeiros) • 6) Bombas
de recalque — 2 (duas) unidades a
Cr$ 78.000,00 (setenta e ofto mil cru-
zeiros) à unidade, no global de Cr$ ..
156.000,00 (cento .e cinquenta e seis
mil cruzeiros); 7) Ilidrômerros — 2
(dois) unidades à Cr$ 80.000,00 (oi-
tenta mil cruzeiros) a unidade — no
global de Cr$ 160.000,00 (cento e ses-
senta mil cruzeiros); 8) Estrutura de
madeira 780 (setecentos e oitenta)
metros quadrados à Cr$ 2.000,00 (dois
mil cruzeiros), o metro quadrado, no
global de Cr$ • 1.560.000,00 (um mi-
lhão quinhentos e sessenta inp cruzei-
ros); 9) Telhado de cimento amianto
— 780 (setecentos e oitenta) metros
quadrados à Cr$ 5.500,00 (cinco mil
e quinhentos cruzeiros) o metro qua-
drado no global de Cr$ 4.290.000,00
(quatro milhões, duzentos e noventa
mil cruzeiros); 10) Laje de cobertura
— 170 (cento e setenta) metros qua-
drados à Cr$ 7.500,00 (sete mil e qui-
nhentos cruzeiros) o meto quadrado,
no global de Cr$ 1.275.000,00 (um mi-
lhão duzentos e setenta e cinco mil•
cruzeiros); 11) Camada impermeabi-
lizadora 9.50 (novecentos e cinquen-
ta) metros quadrados à Cr$ 	
2.500,00 (dois mil e quinhentos ceu-
zeros) o metro quadrado no glooal
de Cr$ 2.375.000,00 (dois •nilhões tre-
zentos e setenta e eine() mil cruzei-
ros); 12) Impermeabilização da laje
B-10 — 170 (cento e setenta) metros
quadrados Cr$ 6.000,00 (seis mil cru-
zeiros) o metro quadrado, no global
de Cr$ 1.020.000,00 (um milhão e vin-
te mil cruzeiros); 13) Impermeabili-
zaçao da caixa dágua — 50 (cinquen-
ta) metros quadrados à Cr$ 1.000,00
(um mil cruzeiros) o metro quadra-
do no global de Cr$ 50.000,00 (cin-
quenta mil cruzeiros; 14) Imper-
meabilização do lago ornamental —
65 (sesenta e cinco metro:5s quadrados
à Cr$ 1.030,00 (um mil cruzeiros) o
metros quadrado, no global de —..
Cr$ 65.000,00 (sesenta e cinco mil
cruzeiros); 15) Portas de madeira
— 124 (cento e vinte e quatro) me-
tros quadrados à 'Cr$ 13.500,00 (treze
mil e quinhentos cruzeiros) o metro
quadrado, no global de Cr$ ......
1.674.000,00 (um milhão seiscentos e
setenta e quatro mil cruzeiros); 16)
Portas de metalon — 87 (oitenta e
sete) metros quadrados à Cr$
32.500,00 (trinta e dois mil e quinhen-
tos cruzeiros) o metro quadrado, no
global de Cr$ 2.827.500,00 (dois mi-
lhões oitocentos e vinte e 'sete mil e
quinhentos cruzeiros) ;• 17) Janelas
de metalon — 370 (trezentos e seten-
ta) metros quadrados à Cr$
22.500,00 (trinta e dois mil e quinhen-
tos cruzeiros) o metro quadrado, no
global de Cr$-12.025.000,00 (doze mi-
lhões e vinte e cinco mil cruzeiros);
18) Portas de ferro — 8 (oito) metros
quadrados à Cr$ 21.000,00 (vinte e
um mil cruzeiros) o metro quadrado,
no global de Cr$ 168.000.00 (cento e
sesenta e oito rei! cruzeiros); 19) Ja-
nelas de ferro — 105 (cento e cinco)
metros quadrados à Cr$ 15.000,00
(quinze mil cruzeiros) •o metro qua-
drado, no global de Cr$ 1.575.000,00
(um milhão e quinhentos e setenta e
cinco mil cruzeiros) 3 9 grupo: Reves-
timentos — 1. Tetos — Chapiscas
- embôco e rebôco	 2.700 (dois mil
e setecentos) • metros quadrados a
Cr$ 1.420,00 (um mil quatrocentos e
Cr$ 1.420,00 (um mil quaerocentos e
vinte cruzeiros) o metro quadrado, no
global de Cr$ 3.834.000,00 (três mi-
lhões, oitocentos e trinta e quatro
mil truzeiros): 2. — Paredes — 5.050
(cinco mil e Cinquenta) metros qua-
drados à Cr$ 1.400,00 (um mil e qua-
trocentos cruzeiros) o metro quadra-
do, no global de Cr$ 7.070.000,00 (se-
te milhões e setenta mil cruzeiros);

3) Azulejos brancos — 523 'quinhen-
tos e vinte e três) metros quadrados
ã Cr$ 5.900,00 (cinco mil novecentos
cruzeiros) o metro quadrado, no glo-
bal de Cr$ 3.085.700,00 (três milhões,
oitenta e cinco mil e setecentos cru-
zeiros); 4) Azulejos de cor 180 (cen-
to e oitenta) metros quadrados à
Cr$ 7.100,00 (eete mil e cem cruzei-
ros) oti metro quadrado, no global de
Cr$ 1.278.000,00 (um milhão duzen-
tos e setenta e oito mil cruzeiros); 5)
Lambri encerados — 50 (cinquenta)
metros quadrados à Cr$ 10.100,00 (dez
mil e cem cruzeiros) o metro quadra-
do no global de Cr$ 505.000,00 (qui-
nhentos e cinco mil cruzeiros); 6)
Rebôco plástico. "Redoplast" 177
(cento e setenta e _sete) metros qua-
drados a Cr$ 10.200,00 (dez mil e du-
zentos cruzeiros) o metro quadrado,
rir global de Cr$ 1.805.400.00 (um mi-
)'ião, oitocentos e cinco mil e qua-
trocentos cruzeiros);• 7. Pastilhas
brancas, fõscas 330 (trezentos e
trinta) metros quadrados à Cr$ ....
6.000,00 (seis mie cruzeiros) o metro
quadrado, no global de Cr$ 	
1.980.000,00 (um milhão novecentos e
oitenta mil cruzeiros); 8 Litocerroni-
ca — 210 (duzentos e dez) metros
quadrados à Cr$ 6.200,00 (seis mil e
duzentos cruzeiros) o mptro cdradrado,
no global de Cr$ 1.302000,00 (um mi-
lhão trezentos e dois mil cruzeiros);
9) Pedra dolamita Mar de Espanha
— 34 (trinta e quatro) metros quá-
drados à Cr$ 6.100,00 (seis mil e
cem cruzeiros) o metro quadrado,
no global de Cr$ 207.440,00 (du-
zentos e sete mil e quatrocentos
cruzeiros); 10) — Soleiras, Ro-
dapés e Peitoris — 10. Rodapés mar-
monte — 190 (cento e noventa) me-
tros lineares a Cr$ 1.600 (hum mil
e seiscentos cruzeiros) o metro linear
no global de Cr$ 304.000 (trezentos e
quatro mil -cruzeiros); 11) Rodapes
de granito 40 (quarenta) metros li-
neares a Cr$ 4.200 (quatro mil e
duzentos cruzeiros) o metro linear,
no global de Cr$ 168.000 (cento e
sessenta e oito mil cruzeiros); 12)
Rodapés ladrilhos de porcelana —
ml; 13) Rodapés de madeira 593
(quinhentos e noventa) metros li-
neares a Cr$ 180 (cento e oitenta
cruzeiros) o metro linear, no glabal
de Cr$ 106.200 (cento e seis mil e
duzentos cruzeiros); 14) Soleiras de
granito m2; 15) Peitoris do mármo-
re — 80 (oitenta) metros lineares a
Cr$ 7.700 (sete mil e setecentos cru-
zeiros) o metro linear no global de
Cr$ 616.000 (seiscentos e dezesseis
mil cruzeiros; Ferragens — 16. ra-
ra porta de madeira, segurança —
32 (trinta e dois) unidades a 	
Cr$ 37.500 (trinta e sete mil e qui-
nhentos cruzeiros) a unidade, no glo- •
bal de Cr$ 1.200.000 (hum milhão e
duzentos mil cruzeiros) — 17) Para
portas de madeira, normais 18 (de-
zesseis) unidade a Cr$ 14.500 (qua-
torze mil e quinhentos cruzeiros) a
unidade, no global. de Cr$ 232.000
(duzentos e trinta e dois mil cruzei-
ros); 18) Para portas de metalon
ou ferro — 4 (quatro) unidades a
-Cr$ 30.b00 (trinta mil cruzeiros) a
unidade, no global de Cr$ 120.000
(cento- e vinte mil cruzeiros); 19),
Para portas W.C. — 16 (dezesseis)
unidades a Cr$ 17.500 (dezessete mil
e quinhentos cruzeiros) a unidade,
no global de Cr$ 280.000 (duzentos e
oitenta mil cruzeiros); Pavimenta-
ções — 20, Marmorite — 345 (tre-
zentos e quarenta e cinco) melros
quadradds a Cr$ 8.500 (oito mil e
quinhentos cruzeiros) o metro qua-
drado, no global de Cr$ 2.932.500
(dois milhões, novecentos e trinta e
dois mil e quinhentos cruzeiros); 21)
Granito — 260 (duzentos e sessen-
ta) metros quadrados a Cr$ 60.000
(sessenta mil cruzeiros) o metro qua-
drado, no global de Cr$ 15.000.000
(quinze milhões e seiscentos mil cru-
zeiros); 22), Ladrilhos de porcelana
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99 (noventa e nove) metros quadra-
dos a Cr$ 10.2e0 (dez mil e duzen-
tos cruzeiros) o metro quadrado no
global de Cr$ 1.009.800 (hum milhao
nove mil e oitocentos cruzeiros); -23;
Cimentado liso - 155 (cento e cin-
qüenta e cinco) metros quadradas e
Cr$ 2.500 (dois mil e quinhentos cru-
zeiros) o metro quadrado, no gine'
de Cr$ 337.500 (trezentos e oitenta
e trete mil e quinhentos cruzeiros);
24) Tacos de jacarandá - 280 (dv-
zentos e oitenta) metros quadrades
a Cr$ 8.500 (oito mil e quinhentos
cruzeiros) o metro quadrado, no glo-
bal de Cr$ 2.320.000 (dois milhões
trezentos e oitenta mil cruzeiros),
35) Tacos de peroba rosa - 1. AO
(mil cento e vinte) metros quadra-
dos a Cr$ 3.200,00 (três mil e du-
zentos cruzeiros) o metro quatleado,
no global de Cr$ 3.534.000 (três te e
lhões quinhentos e oitenta e • quatro
mil cruzeiros); 26) Mesáico portu
guês 200 (duzentos) metros quadra
dos a Cr$ 6.000 (seis mil cruzeiros)
o metro quadrado, no global de ....
Cr$ 1.200.000 (hum milha° e du-
zentos mil cruzeiros); 27) Placas dr
concreto - 85 (oitenta eicinco) me-
tros quadrados a Cr$ 3.500 ttres mil
e quinaentos 'cruzeiros) o metro qua-
drado, no global de Cr$ 297.500 ;du-
zentos e noventa e sete mil e fari-
nhentos cruzeiros); 23) Paralerepa
pedes - 560 (quinhentos e sessenta)
metros quadrados a 0r3 6.000 (seis
nu! cruzeiros )o metro quadrado nu
global de Cr$ 3.380.000 (tres mi-
lhões trezentos e sessenta mil cru-
zeiros); Aparelhos - 29. Vasos com
tampo - 15 (quinze) unidades a ..-
Cr$ 20.000 (vinte mil cruzeiros)
unidade no global de Cr$ 300.000
(trezentos mil cruzeiros); 30) Caixas
de descarga - 15 '(quinze) unidades
a Cr$ 18.000 (dezoito mil cruzeiros)
a unidade, no global de Cr$ 270.000
(duzentos e setenta mil cruzeiros);
31) Mictórios - 9 (nove) unidades
a Cr$ 20.000 '(vinte mil cruzeiroa
unidade no global de Cr$ 180.000
(cento e oitenta mil cruzeiros); 32)
Lavatórios - 15 (quinze) unidades
a Cr$ 20.000 (vinte mil cruzeiros) a
unidade, no global de Cr$ 300.000
(trezentos mil cruzeiros); 33) Bales
- 2 (dois) unidades a Cr$ 31.0110
(trinta e um mil cruzeiros) a unida-
de, no global de Cr$ 62.000 (sessenta
• doia mil cruzeiros); 34) Chuveiros
- 1 (um) unidade a Cr$ 6.500 (seis

'mil e quinhentos cruzeiros); 35) ra
do Bar - 3 (ires) unidades a
Cr$ 25.000 (vinte e cinco mil cru-
zeiros) a unidade, no global de
Cr$ 75.000 (setenta e cinco mil cru-
zeiros); 36) Porta-papéis - 15 (quin-
ze) unidades a Cr$ 650 (seiscentos e
cinqüenta cruzeiros) a unidade, no
global de Cr$ 9.750 (nove mil sete-
cento se cinqüenta cruzeiros); 37)
Saboneteiras - 18 (dezoito) unida-
des a Cr$ 600 (seiscentos cruzeiros)
a unidade, no global de (Jr$ 10.803
(dez mil e oitocentos cruzeiros); 33)
Cabides de feiro - 15 (quinze) uni-
dades a Cr$ 650 (seiscentos e cina
Ceuta cruzeiros) a unidade; no glo-
bal de Cr$ 9.750 (nove mil setecen-
tos e cinqüenta cruzeiros); Elemene
toe Decorativos 39 Corrimão de
lascada - 37 (trinta e sete) metros
lineares a Cr$ 16.000 (dezesseis mil
Cruzeiros) o metro linear, no global
de Cr$ 592.000 (quinhentos e no-
venta e dois mil cruzeiros); 40) Mu-
ro painel, Rua Santo Antônio 1 (um)
unidade a Cr$ 118.500 (cento e de-
zoito mil e quinhentos cruzeiros); 41)
#ainéis de combogó de cimento -
140 (cento e quarenta) metros qua-
drados a Cr$ 6.500 (seis mil e qui-
nhentos cruzeiros) e o metro qua-
drado, no global de Cr$ 910.000 (no-
vecentos e dez mil cruzeiros); 42)
Grades e portões de ferro - 25 (ein-
te e cinco) metros quadrados a ....
Cr$ 25.000 (vinte e cinco mil cru-

zeiros) o metro quadrado. no global
de Cr$ (25.000 (seiscentos e vinte e
cinco Mil cruzeiros); 43) Balcão do
Bar - 1(um) unidade a Cr$ 1e0.000
(cento e oitenta mil cruzeiros); 44,
Balcão da Portaria - 1 (um) uni-
dade a Cr$ 120.000 (cento e vinte
mil cruzeiros); 45) Mastros -
(três -urndades a Cr$ 100.000 (cem
mil cruzeiros) a unidades no global
de Cr$ 300.0e0 (trezentos e:mil cru-
zeiros); Passeios e Muros 48) Pas-
seio público - 270 - (duzentos e
setenta) metros quadrados a
Cr$ 6.000 (seis mil cruzeiros) o me-
tro quadrado, no global de 	
Cr$ 1.620.000 (hum milhão' ' seiscen-
tos e vinte mil cruzeiros); 47) Mu-
res de 15 em (alvenaria e revestimen-
tos), 94) (nocenta e 'quatro) meou
quadrados a Cr$ 4.800 (quatro mil
e oitocentos cruzeiros) o metro qua-
drado, no global de Cr$ 451.203 (qua-
trocentos e cinqüenta e um mil e du-
zentos .cruzeiros. 45) Muros de 26
cm (alvenaria e revestimentos) 89)
(oitenta e nove) metrcs quadrados
a Cr$ - 6.200 (seis mil e duzentos cru-
zeiros) o metro quadrado, no gamai
de Cr$ 551.800 (quinhentos e - cin-
qüenta e um mil e oitocentos canei-
ros). 49 grupo: (Instalações elétricas
2* parte) 1 - Fios --- global 	
Cr$ 3.620.000 ares milhões seiscen-
tos e vinte mil cruzeiros); 2 - Trans-
formador e Casa . de fórça - global
Cr$ 3.300.000 (três milhões e trezen-
tos mil cruzeiros); 3 - Chaves, To-
madas, apagadorcs etc., global
Cr$ 1.192.005 (hurn milhão, cento e
noventa e dois mil cruzeiros; Vidros
- 4 Lisos de 3mrn - 151 (cento e
cinqüenta e um) metro quadrados
a Cr$ -7.150 (sete mil cento e cin-
qüenta cruzeiros) b metro quadrado,
no global de Cr$ 1.073.650 (hum mi-
lhão setenta e nove mil seiscentos e
cinqüenta cruzeiros) - 5. Lisos de
4 mm 335 (trezentos e trinta e cinco)
metros quadrados a Cr$ 11.590 (onze
mil e quinhentos cruzeiros) o nietro
quadrado no global de Cr$ 3.825.000
(três, milhões, oitocentos e -vinte e
cinco mil cruzeiros); 8) Aramados
- 80 (oitenta) metros quadrados a
Cr$ 10.400 (dez mie e quatrocentos
cruzeiros) o metro quadrado, no glo-
bal de Cr$ 832.000 (oitocentos e trin-

ta e dois mil cruzeiros); Pintura
7 (caiação - 3.800 (três mil e oito-
centos) metros quadrados a 	
Cr$ 240 (duzentos e quarenta cru-
zeiros) o metro quadrado, no global
de Cr$ 912.000 (novecentos e doze
mil 'cruzeiros); 8)• à base de água
- 5.020 (cinco mil e vinte) /metro%
quadrados a Cr$ COO (seiscentos cru-
zeiros) o metro quadrado, no globai
de Cr$ 3.012.000 (três milhões e doze
mil cruzeiros); 9) a óleo-- 630 (seis-
centos e trinta) metros quadrados a
Cr$ 1.300 (hum' mil e trezentos cru-
zeiros) o metro quadrado, no glJbal
de Cr$ 819.000 (oitocentos e dezeno-
ve mil cruzeiros); Limpeza - 10
Geral - global cr$ 850.000 (oitocen-
tos e cinqüenta mil cruzeiros) Lira-
ções Urbanas, etc. - global 	
Cr, 250..000 (chizentos e cinqüenta
mil cruzeiros). Claus-ula 4 -.A des-
pesa •decorrente ciaste contrato ou
seja, o pagamento dos serviços, ora
contratados, no valor de 	
Cr$- 191.903.500 ,(cento e noventa e
um milhões, novecentos e três mil e
quinhentos cruzeiros), correrá, no
presente exercido por - conta da do-
tação própria da Universidade, cor-
respondente aos Fundos Especiais
Próprios e à. Verba 4.0.00 - Inves-
timentos, consignação 4.1.01 Estudos
e projetos, 4.1.02 Iolcio de Obras,
ficando inicialmente empenhada a
importância de Cr$ 1.800.00Q (hurn
milhão oitocentos mil cruzeiros) da
verba 4.0.00 -- Investimentos, con-
signação,. 4.1.00 Estudos e projetue
a importância de Cr$ 24.500.000
(vinte e quatro milhões e quinhentos

mil cruzeiros) da verba 4.0.00 - In-
vestiu:enlate consignação 4:1.00 Obras
subconsigneção 4.1.02 - Inicio cie
obras e a importância de ......
Cr$ 84.347 050 (oitenta .e quatro mi-
lhões trezentos e quarenta e sete tril
e cinqüenta cruzeiros) dos - funs
dos especiais, próprios, destinados nes
19 e 20 grupos referidos na cláusule
P. Nos exercidos gueseqüentes, a
despesa. Inclusive se fôr o caso. o
acréscimo das paradas correspons
dentes aos reajustes concedidos na
forma da lei e como regulado neste
contrato, correrá pelo crédito ou con-
signação orçamentária Alue a COM-

portar. Fica reservado a Universida-
de o direito de paralisar as obras
não executando os grupos de servi-
ços subseqüentea caso mio disponha
de recursos para seu prosseguimento
quando concluidos os grupos, cuja
despesa de construção fica aqui' em-
penhada, sem que a ,Construtora te-
hha direito a qualquer. indenização.-
Clausula V - De acordo com a clási-
sula P, onde estão indicadas as quan-
tidades de serviços e obras a exe-
cutar e o sre.spectivos preços unitá-
rios em algarismos e por exteneo
que foram calculados ievando-se
conta todos o sS,erviços, materiais t'•
encargos, que mesmo não aspetifica-
dos sejam neceasárlos a completa 1.
perfeita execuçao da obra, os pre-
ços unitários que foram aceitos, se-
rão válidos para e quaisquer acreed-
mos ou reduçõee que venham a F-er

autorizados- pelo Reitor da Universe-
dade. Cidusukt ee Nãe serão con-
siderados aereseinurs ou reduções as
diferenças que venham à verifica:a
se entre as quantidades de serviços
e obras previstos na respectiva pro-
posta de construção e constantes da
cláusula P -e as que efetivamente -Ri-
rem neeesseriaa para a perfeita mor-
cução da obra de neônio com os pro-
jetos, detálhes, especificações, e cláu-
sulas deste contrato, sendo estas
quantidades de exclusiva responsabi-
lidade da Construtora. Somente em
caso de mudança do 'projeto sera Pose
sive! revisão de quantidades. Clausu
ia 7') --- Os pagamentos correspon-
dera° aos serviços executados, me-
didos ou avaliados mensalmente pela
Plecalização, extraindo-se as tieturo.e
com base nessas medições, na últi-
ma das quais de cada serviço tar-
se-á o acerto das diferenças de quan-
tidades previstas na cláuzula P. Pa-
rágrafo enrico - A critério exclua:10
da Universidade, poderá esta pagar
os materiais que a Construtora depo-
sitar no canteiro da obra, pelos pre-
ços constantes nas faturas originais,
acrescidos de reajustamento a. que
fizerem als. conforme cláusula P.
Neste caso, os materiais pagos peia
Ilniversidades passarão it sua premie-
dade exclusiva ecei a guarda, se 'o
desejar a Universidade, da Constru-
tora, que ficará deles depositária, com
as responsabilidades correspondentes
e os serviços feitos com os materiais
pagos terão direito ao reajustamen-
to semente, sere a parte não. paga.
Cláusula a - O cálcule da revisão
doo preços unitários deste contrate
será meneai e ,obedecerft- a lei sul-
mero 4.3'70, de 28 de Mo de 9e4,
e as faturas correspondentes à re-
visão- só serão extraidas depois de
aprovado e cálculo do reajuste pela
Fiscalização e aprovado pelo Reitor.
Para ésse fim fica estabeleeld0 o 1n-
dice ne 9 do "Custo de Construção"
no Estado da Guanabara, fornecido
pela Fundação Getúlio Vargas. Pará
grafo 19 - A revisão de preços só
será feita para os serviços executa-
dos rigorosamente dentro do Crono
grama apresentado pela Construtora
e aprovado pela Universidade. Pará-
grafo --- Não serão reajustáveis
os itens do 19 grupo aferentes a:
A. Protelo, 13. Serviços Gerais; O.
pieparaçáo do terreno; D. funda-

loies; Parágrafo 39 - A Uniesersidaa
de se reserva o direito de sem pre-
juízo do empreiteiro, . mas também
sem direito deste a pleitear indeni-
zação, rescindir o prestrote contrato
se: face ao vulto do reajustamento
exigível não' tiver ela a seu juiza;
os recursos necessários ao cumpre-
mento dó contrato. Clausula P
Em garantia do cumprimento d es-
te' contrato fica 'depositada no Ban-
co do Brasil, agência de . Juiz de
Fora, a caução inicial de Cr$ 1.000.000
(hum milhão de cruzeiros) confor-
me guia de recolhimento n9 ' 836,751.
A caução inicial será ratorçada, du-
rante o cumprimento n10 contrato,'
mediante o recolhimento, no ato do
pagamento da conta correspondente
a cada avalitmeo ou saldo devedor
da medição, de importancia' de 10%
(dez por etehto) do yalor dos servi-
ço& executados. A caução Mictai e os
respectivos reforços cemetituem ga-
rantia pela boa execução da
bala e sõrnente poderei° ser levan-
Mos 30 (trinta) dias, após concha-
dos os serviços pela Construtora e re-
cebida 'a obra pela. Universidade de
Juiz de Fora mediante . verificação
da perfeita execução da mesma no
todo e em seus pormenores com o
respectivo "habite-se" das Autorida-
des competentes, correnao por conta
da Construtora tudo quanto fôr ne-
ceseário para que isso aconteça -A
caliça° iniciai e os relerços -não se-
rão devolvidos em caso de • rescisão
do contrato • ou ' interrupção dos ser-
viços a menos, que isso ocorra por
interesse ou responsabilidade da Uni-
versidade tia Juiz de Fora. (Jeáriarla
10e -O prazo de execução dos ser-
viços ora contratados é de 480 (cua-
trocentos e oitenta) dias carriles,
contados da data da assinatura do
contrato. Parágrafo tiniu. -- 'A pene-
rogação dos prazos ficará ao excite-
sevo critério do Reitor e tómento
será posaivel nos seguintes casos a)
período exeepolonal de chuvas; b)
ordem escrita da Universidade pira -
paralisar ou restringir a execução dos
trabalhes, no interesse da edil-anis-
traçao; e) modificação do projeto
por parte da Universidade; d) ;no-
tivo comprovado de fa ça maior o
qual. será imediatamente levado a
consideração da Univers..dadee Cláu-
sula lia - A fiscalização da exe-
COÇA() dos serviços ora contratados
ficará a cargo da - Universidade pelos
fiscais • que designar, com oe quais
cumpre a Construtora entendes-se
diretamente de preferência 'por es-
crito, a respeito de quaisquer assun-
tos relacionados com os mesmos ser-
viços. Cidueula tr - Pica reservado
à Universidade, pelos fiscais que de-
signar, o direito de exigir da Cons-
trutora a dispensa' ou afastamento
c10 serviço de qualquer empregado ou
operário que embarace a fiscalizaçao
ou o regular endamente do traba-
lho. Mentia 13e Picam estabeleci-
das multas aplicáveis a critério do
Reitor da Universidade de Juiz de
Fora, nos seguintes Cegos: 1.9) Por,
dia que exceder ao prazo de conclu-
são dos serviços. Cr$ i00.000 (c)m
mil crtizelros); iie Quando os seevr-
ços não ti terem andamento previsto
no cronograma de avanço doe mea-
mos Cl 20.000 (vinte mil cruzeil
por dia em relação a v.da item do
cronograma; ILI - Variáveis de
Cr* 20.000 (vinte 'mil cruzeiros) a ..,
Cr$ 200.000 (duzentos mil cruzeta-Is): •
a) quando não forem executadas de
acdrdo com- o projeto, mamas técni-
ças se vigentes e 'especificações;
quando os trabalhos de fiscalização
dos serviços pot parte da Reitoria
forem dificultados pela Construa ai,
c) quando a Universidade fôr mexa-
temente informada pela Consente:1-
ra. Parágrafo 19 - Das multas, que
serão impostas . pelo Reitor, cabere
pedido de reironsidereaào, sem efeito
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suspensivo, ao próprio Reitor no'
prazo de 3 (três) dlas. Parágrafo 2('
e- São considerados casos de Meça
maior para isençáo de multa osi se-
guintes: a) greve generalizada por
empregados; b) interrupçáo dos meios
de •transporte; , c) calamidade públi-
ca; d) chuvas prolongadas; e) motivo
comprovado por fôrça maior, o qual
lerá imediatamente levado à conside-
ração da Universidade. Parágrafo 39
— As multas serão recolhidas à 'Te-
souraria da Universidade 24 (vinte 'e
quatro) horas após a respectiva noti-
ficação. Cláusula 14e — O presente
contrato será rescindido de pleno di-
reito, Independentemente de interpe-
lação judicial ou extra-judicial, sem
que a Construtora tenha direitora in-
denização de qualquer espécie- e, ao

•contrário, ficando sujeita as indeni-
zações de perdas e danos se: a) n Ao
Cumprir quaisquer das obrigações es-
tipuladas; • 12) não recolher multa
imposta dentro do prazo deterneeee
o; c) incorrer em multas por a.ais
e duas das çondições fixadas para

'aplicação; ci) falir; e) transferir o
contrato a terceiros, no todo ou em
parte, sem prévia autorização do Rei-
tor da Universidade de Juiz de Fera.
Cláusula 15e — O inadiplemento
das presentes obrigações contratual';
poderá Importar em derlaração ex-
pressa , de inidoneidade, sem, despre-
zo de quaisquer outras sançóes :•„r•
vistas neste -contrato. Cláusula ,69
— Nenhuma responsabilidade cabe-
rá à Universidade pelos • danos que
a Construtora venha a causar a ..e••
ceiros em virtude da execuçãe des
serviços ora contratados. Por sua
conta correra() os ônus de seguia, que
lhe cumpre fazer, para cobertuni des
risca de aridentes do trabalho pe'as
quais deva responder. .0 selo •rti•
porcional devido no contrato, nau
como quaisquer outras despesas, emo-
lumentos ou encargos, betam pagas
pela Conesrutora. Cláusula 1741 — Os
casos omissos e o que se tornar non-
trowertido em face das presintes
cláusulas tentratuais, sarna resolvi-
dos por . despacho do Reitor da Uni-
versidade de Juiz de Pura, cameata
recurso ao Conselho universitane, no
praz( enprerrogeve/ de oito dias, se-
guidos a data do mesmo despacho.
Cláusula 189 — Fica adulado o Mia
da cidade d Juiz de Fora para di-
rime as questões judiciais resultan-
tes aéste contrato. E para fira:ora
e validade' do que ficou estipnlade
lavi ou-se e presente no livro próprio
da Universidade, o quai foi leio e
achado ctonlorme, vai assinado pelas
panes conaatantes já mencionaras
e peias testemunhas. abam.- O seeo
respectivo iezá pago emendo dos pa-
gamentos das parcelas constantes dz
clemeula 3 parceladamente, na for-
ma Nadaao,. pelo item VIII do ar-
tige 79 da Lei n9 4.3e8 de 2d de
agasto de 1984. Presentes a este ato,
assinam este instrumeritc também os
Diretores de Unidade, prniessõres, ou,
tras autoridades e estudaates pie-
sentes. ao ) aloaeyr 13Orges de Mat-
tos . Anela' Arcuri	 telsio Amai
— José Ferreaa de Morais Filhe —
Gerardo de Castre Barbem — ALnir
de Oliveira — Murillo de Avellar
¡Migo' — Winston Jones Paha -a
Manoel Lamas de Andraae — Juvn-
cio 	 Moreira".

Confere coai o original. Barde-
to Mazócob Chefe de Secretaria.

Aprovado pelo Egrégic Conselho
Universitário em reunião do dia 11
ae novembro de 1964 e 19 de no-
vembro de 1964. Luiz Mernando Sa-
rem Engenheiro TC, e02-21/1.

réi,mo de Contrato celebrado entre á
Ilniversidade de Juiz de Fora e a
?frna . AEG 'Companhia Sul Ameri-
cana de Eletricidade
Aos vinte e quatro dias do mês de

novembro da mil novecentos e sea-

•
senta e quatro, na sede da Reitoria
da Universidade de Juiz de Fora, pre-
sentes • o Magnifico Reitor, Professor
Moacyr Borges de Mattos, represen-
tando a Universidade e o Senhor Al-
berto Willy Emil Link, que conforme
procuração de 5 de outubro de 1964,
com firma reconhecida no 59 Tabelião
de Notas — Leopoldo Dias Maciel et

-& Rio de Janeiro — representa a fir-
ma Aeg-Companhia Sul Americana de
Eletricidade, estabelecida à Avenida
Rio Branco, n9 47 — Rio de Janeiro —
Estado da Guanabara, tendo feito
prova legal de sua existência jurídica,
doravante denominadas apenas "Uni-
versidade" e "Fornecedora" respecti-
vamente, foi concluído este termo de
Contrato, na forma e sob as cláusulas
constantes do mesmo, o qual é assi-
nado com perfeita observância da le-
tra a do artigo 767 do Regulamento
Geral da Contabilidade Pública da
União. — Cláusula Primeira — A
"Fornecedora" por fórça do 'presente
Instrumento, obriga-se a executar, in-
teiramente de acbrdo com a Proposta
que apresentou à concorrência Admi-
nistrativa n9 1-64, Escola de Engenha-
ria desta Universidade, conforme Edi-
tal publicado na "Gazeta Comercial",
desta cidade de Juiz de Fora, em 15
de outubro de 1964, que passa a fazer
parte integrante &sie Termo de Con-
trato, independente de transcrição, o
fornecimento de Equipamento Elétrico,
para o Laboratório de Ensino de Ele-
trotécnica conforme discriminação,
constante do item 7 e ainda nas es-
pecificações fornecidas de aceado com
o item 21, do Edital; 3 (três) pára-
raios, unipolares, tipo Cristal — Gata
para 6.600 v., sistema com neutro não
aterrado; 3 (três) cheves fusíveis in-
dicadoras, para 1.500v., 50-A., unipo-
lares, de fabricaçao Lourenzetti ou II.
K. Porter; cabo plástico Pirelli ou
Fiacep, n9 6, singelo, para 1.500 v., su-
ficiente para a obra com o meximo de
110 metros; 3 (três) minas externas
para o cabo acima: 3 (três) mufas in-
ternas para e) cabo acima: Composto
isolante para enchimento - das mufas
do mesmo cabo e de mais acessórios
de instelacão: 1 (uma) subestação
Abaixadora, completamente blindada
para instalarão interna, com cubicuios
em chapa de aço nos lados, em frente
e na parte sunerior e em tela na parte
de trás para facilitar o ensino e para
ventilação natural, pintados interna e
externamente a duas demãos, sôbre
tinta anti-ferruginosa, com Isolamento
para 15.000 v. e os seguintes equipa-
mentos, devidairepte montados e lies,-
dos entre si: 1) 3 (três) cl-'ares
faca, unipolares. de 200 A., 15.000 v.
pata seccionamento geral tine r% 'te-
ria/ Delta; 2) / (um) disjuntor a óleo,
tripolar, tenaeo nominal até 15.000 v.,
com capacidade para 350 A. com 3
reles de sobrecorrente, ajustáveis, e de
tensão mínima do 130 MVA em 6.600 V.
60 Ciclos. Operação manual de febra
caçáo AEG (importado), Line Material
Geéletrie, Eletrical, Sage, Siemens do
Brasil. Eprecher ou Schula 3) 2 (dois)
transformadores de condita de fabri-
cação Line Material, General Eletric
ou Siemens do Brasil. para medição de
energia de 30/5A, 60 eiclae isolados
para a tensão de 15.000 V. 4) 2 (dois)
transformadores de Meneia]. de fa-
bricacâo Line Material. General Eletsie
ou Siemens do Brasil, para medição
de energia de 13.800/8.600/115 V OU
13.200/6.600/110 V. CO ciclos; 3) 1
(um) medidor de Kwh. 3 fases de 2.5
ou 5A., 110 V. CO ciclos de fabricação
General Eletrie, VJestinghouse, Lenis
8: Gyr ou Ericsson com indicador de
demanda, em intervalos de 15 minutos
para ser ligado aos transformadores de
corrente e potencial dos itens 3 e 4:
6) 1 (um) medidor de KVArh, 3 elos,
3 fases de 2,5 ou 5A 110V, CO ciclos
de fabricação General Faectric, We-
stinghouse ou Landis & Gyr, para ser
ligado aos transformadores de corren-
te e potencial dos itens 3 e 4, com
dispositivo que impeça a marcha a ré;
7) 8 (seis) chaves de faca, imipolares

'de 200 A., 15.000 V., Para secciona-
mento dos transformadores de fierça,
Line Material ou Delta; 8) 1 (um)
transformador trifásico, de 150 kVA,
Imerso em óleo isolante, inclusive êste,
com o primário em triângulo, para
6.900/6.600/6.300/6000/5.70C x 13800V.,
e o secundário 'em eatreaa, para 220!
127 V. 60 ciclos, com relé Buellhniz
AEG; 9) 1 (um) transformador trifá-
sico, de 150 kVA, imerso em óleo iso-
lante inclusive este com o primário em
triângulo para 	
6900/6600/6300/6000/5700 x 13800 V. o o
secundário em estrela, para 400/231 V.,
60 ciclos, 'com re/é Buchholz AEG;
10) 1 (um) disjuntor a seco, tripolar
para 500 V., 600 A, 60 ciclos, rearme
manual e abertura automática, instan-
tânea, em curto circuito e retardada
ajustável, no caso de sobrecarga, Sbik,
Siemens do Brasil, ou Due &ene;
11) 1 (um) disjuntor idêntico ao an-
terior, porém para 400 A; 12) 1 (um)
voltímetro, com escala de O — 700 V.
60 ciclos 110 volts, para medição por
intermédio de transformadores de po
tencial, Lier Ou AEG; 13) 1 (um)
transformador de potencial de ....

	

13800/6900/115 V., ou 13200/66°e-110V 	
60 ciclos, com fusíveis para alimentar
1 voltímetro, 1 frequencemetro e o relé
de mínima do disjuntor de alta tehsão
AEG; 14) 1 (um) frequencímetro, de
110 V. 60 ciclos, para ligação ao trans-
formador de potencial Lier; 15) 9
(nove) transformadores de corrente,
de 300-5A, 60 ciclos para 600 V AEn:
16) 3 (três) amperímetros com escala
de 0-300A., com chaves de transferên-
cia para medição nas três fama e para
ligação aos transformadores de cor-
rente do item 15, AEG ou Lier; 17) 3
(três) transformadores de corrente, de
fabricação tine Material, Elemens do
Brasil ou General Eletric, para medi-
ção energia de 300/5A. 60 e¡cloç area-
dos para 600 V.; 15) 1 (ira)
de Kwh, 3 fases, 4 fios, de 2,5 ou a,
220/127 V., 60 dolos de fabricação (le-
nora/ Eletric, Westinghouse, Landis &
Gyr ou Eric.s.son com indicador de de-
manda, em intervalos de 15 minutos
para ser ligado aos transformadores de
corrente do item 17; 19) 1 (um) me-
didor de kVArh, 3 fases, 4 fios, de 2,5
ou 5A, 220/12'7V. 60 ciclos de fabri-
cação General Eletric, Westinghoase
ou Landis & Gyr para ser ligado aos
transforniadores de corrente do item
17, com dispositivo que impeça a mar-
cha a ré: 20) 1 (um) voltímetro, com
escala de 0-250 V. para ligação direta
em 220V., 60 ciclos, com chave de
transferência para medição entre as
três fases, Lier; 21) 1 (um) voltímetro,
com escala 0-500 V.', para ligação di-
reta em 400 V. 60 ciclos, com chave de
transferência para medição entre as
três fases, Lier; 22); 2 (dois) disjun-
tores das mesmas características do
citado no item 10, porém para 300A:
23) 3 (três) disjuntores. idênticos ao
anterior, porém para 100 A, 240 V.
Eletromar ou Similar Importado; 24)
1 (um) disjuntor, idêntico ao anterior,
porém para 70A; 25) 2 (dois) disjun-
tores idênticos ao anterior, porém para
50 A. As ligações do eauipamento
medição de energia serão executalas
em condutores coloridos, a fim de fa-
cilitar a identificação da concessioná-
ria. Blindar a medição em alta ten-
são, com uma face em tela. — Cláu-
sula Segunda — O equipamento elé-
trico objeto do presente contrato será
fornecido pelo preço justo e contrata-
do de Cr$ 20.000.000 (vinte milhões de
cruzeiros), inclusive impostos e taxas
que venham a incidir Obre o mesmo.
--- Cláusula Terceira — A "Fornece-
dora" se obriga a entregar o equipa-
mento objeto deste contrato dentro do
prazo de 60 (sessenta) dias úteis após
sua assinatura, sendo que somente aer
ordem expressa da Universidade, veri-
ficada a alegação da "Fornecedora" é
que o prazo pode ser dilatado. —
Cláusula Quarta — A despes,a com a
aquisição do equipamento de que trata
o presente contrato, na importância
de Cr$ 20.000.000 (vinte milhões de

cruzeiros), eotrerá à conta da Verba
1.0.0.0 — Custeio; 1.4.0.0 — Material
Permanente; 1.4.11 — Modelos e
Utensílios de Escritórios, Biblioteca,
Ensino, Laboratório e Gabinete Técni-
co ou Cientifico, da Escola de Enge-
nharia desta Universidade, que desde
já fica empenhada. — Cláusula Quin-
ta — O pagamento corresponderá ao
valor dado na proposta, constante da
cláusula segunda dêste contrata e, não
poderá ser modificado a qualquer'pre-
texto. O pagamento será feito após a
entrega do equipamento na sede da
Reitoria da Universidade de Juiz de
Fora, constatado o seu perfeito estado,
podendo ser parceladamente, de acôr-
do com o material entregue. — Cláu-
sula Sexta — Para garantia da fiel
execução dos compromissos assumidos
nêste contrato a "Fornecedora" depo-
sitou no Banco do Brasil S.A. —
cia dede Juiz de Fora, em nome da Uni-
versidade de Juiz ste Fora, a importân-
cia de Cr$ 100.000 (cem mil cruzeiros),
conforme guia de 29 de outubro de
1964, que só será liberado após o cum-
primento' total de tôdas as cláusulas
do presente Tenni:). — Cláusula Sé-
tima — A "Fornecedora" não poderá
alterar ou modificar qualquer parte do
equipamento constante da cláusula
primeira deste contrato sem o devido
acôrdo da Universidade que deverá ser
feito expressamente. — Cleustda Oi-
tava — A rescisão do contrato com a
consequente perda da caução terá lu-
gar de pleno direito independentemen-
te de qualouer procedim ento iediclel
nos casos previstos no Título VIII da
do Edital 1-434: — Cláusula Nona — O
impósto do selo devido nos têrmos
Consolidação das Leis do Selo e do
artigo 780 do 'Regulamento Geral da
Contabilidade Pública, será pago pela
firma "Fornecedora" na forma do in-
ciso TII do artigo 79 da Lei mime-
m 4.39e, de 23 de agasto de 1964. —
Clausula Décima Os "contratantes"
declaram. — eleger o fôr() da cidade
de Juiz de Fora, para as dúvidas que
por' ventura venham a suscitar o pre-
sente Termo. — E por estarem acor-
des. declaram na partes aceitar tôdas
as condições estabeleeidas nas cláusu-
las do presente contrato, sujeitando-se

tôdas as disposiebes legais em vigôr
sôbre o assunto, tendo sido éste Têrmo
lavrado em livro próprio da Reitoria e
que depois de lido e achado conforme,
vai assinado pelos contraentes e pelas
testemunhas abaixo, pagando-se o selo
de acôrdo com a lei. — O Senhor Al-
berto Willy Emil Link, procurador da
firma AEG — Companhia Sul Ame-
ricana de Eletricidade apresentou a
Carteira Profissional n9 9.686 — D do
CREA, referida na procuração. Pre-
sentes a este ato, assinam este instru-
mento também os Professóres José
Ferreira de Morais Filho, Diretor da
Escola de Engenharia e Virgílio de
Bastos Freire Filho igualmente da
Escola. — Moam Borges de Mattos
— PP Alberto Willy Emil Link. — José
Ferreira de Morais Filho. — Virgílio'
de Basto Freire Filho. — Rubens Bar-
ros. -- Herbert Moreira Moraes. —
Guia da Coletoria Federal em Juiz de
Fora — Impôsto do Selo por Verba
n9 4.366 — Exercício de 1964 — Cr$
201.000. — Fica debitado o Coletor
pela quantia de duzentos e um mil
cruzeiros recebida do Sr. AEG-Cia. Sul
Americana de Eletricidade proveniente
do Impôsto por verba s/Cr$ 20.000.000
valôr contratado de fornecimento de
equipamento elétrico firmado c/a Uni-
versidade de Juiz de Fora, conforme
Guia n9 4.366 e mais cláusula de cau-
ção do referido contrato, na importân-
cia de Cr$ 100.000 — Em 27 de np-
vembro de 1984. — O Coletor — O Es-
crivão (assinatura ilegível). — Cole-
toria das Rendas Federais em Juiz de
Fora. — Selo (ilegível) n9 4.366 — Cr$
201.000. — Em vinte e sete de novem-
bro de 1964. — O Coletor (assinatura
ilegível). — O Escrivão (assinatura
ilegível).

Confere com o original: Hamlete
Mazocoli, Chefe de Secretaria
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•parcela do item h do parágrafo pri-
meiro correspondente á entrega -
obra e na valor de 10% do valor glo-
bal ficará em garantia dos serviços
executados durante 30 (trinta) dias;
findo este prazo e estando a obra em
perfeito estado poderá ser Pracessado
o pagamento. — Cláusula Sétima —
Ficam previetas e estabelecidas as se-
guintes multas, aplicáveis pela Univer-
sidade à Construtora: — 1) — Cr$
20.000,00 (vinte mit cruzeiros) por dia
que exceder ao prazo de conclusão dos
'serviços. — 2) — Variável de 	 -
Cr$ 5.0e0,00 (cinco mil cruzeiros) a
Cr$ 50.e(10,00 (cinqüenta mil cruzei-
ros) nos seguintes casos: a) Orlando
os serviços não tiverem andamento
previsto no diagrama de avanço dos
mesmos; — b) — quando não forem
executados de acõrdo com o projeto,
normas técnicas e especificações vi-
gentes; — c j — quando os trabalhos
de fiscalização dos serviços por parte
da Reitoria da U.J.F. forem dificul-
tados pela firma contratante; —
— quando a administração ler 'Inexa-
tamente informada pela contratante;
e) — se o contrato fer transferido a
terceiros, no todo ou em parte, sem
pravia autorização do Reitor. — Das
multas, que serao impostas pelo Reitor,
caberá pedido de reconsideração, sem
efeito suspensivo, ao próprio Reitor no
prazo de-3 (tras) dias. A importáncia
total das multas impostas e • não pa-
gas serão deduzidas da 1 9 fatura que
lar apresentada pela Construtora. São
considerados casos de Orça maior para
isenção de multas os seguintes: — a)
greve generalizada dos empregados;
—b) Interrupção nos meios de trans-
porte; — c) calamidade pública; —
d) acidentes, quando provados que
não decorreram por culpa tia constru-
tora; — e) chuvas prolongadas. —
Cláusula Citara — O presente - contra-
to será rescindido de plenC direito, In-
dependentemente de interpelação ju-
dicial ou extrajudicial, sem que a
Construtora tenha direito a indeniza-
eiSo de qualquer espécie, e, ao contrá-
rio, ficando sujeita às indenizaçees
perdas e danos, se: a) nao cumprir
qualquer ,das obrigações- estipuladas;
— b) — não recolher multa imposta
dentro do prazo determinado; c) —
incorrer em multas por mais de duas
cias condições fixadas para aplicaçâo:

fana; e) — transterir o con-
traio a terceiros no 'tosto ou em parte,
sem proyia autorizaçao cio Reitor da
U.J.P. — Clausula Nona — O tóra
da cidade de Juiz de Fora será com-
petente para qualquer questa() que a
Universidade suscite na execução do
presente contrato. — E para firmeza
e validade do que ficou estipulado, la-
vrou-se o presente no livro própria da
Universidade, o qual foi lido e achado
conforme, vai assinado pelas partes
contratantes já mencionadas e pelas
testemunhas abaixo, presente a este

rato, o Exmo. Sr. Professor José Fer-
reira de Morais Filho. DD. Diretor
da Escola de Engenimria dera Univer-
sidade, que também assina este con-
trato. ---s fileaCyr 13911jeS de Mattos
—p. Censtrutora Vanlear Ltda. —
Rurt Zoei — JoSé Ferreii-a de Morais
Filho — Diretor da Escola de Eeng. da
U.J.F. — Watt& Parbosa de Saltes,

' Chefe de Secretaita — Liai: Fernando
Surerus- — Confere com o original
Térmo	 contrato celebrado entre ti

Universidade de Juiz de Fora e a
• f z r ma Construtora e Instaladora

Itec Ltda., para construção de unia
quadra de basquetebol na Faculdade
de Medicina da U.J.F., em Juiz

	

de ,Fora.	 .
Aos vinte e seis dias do mês de

novembro de Mil novecentos e ses-
senta e três, na sede da Reitoria da
Univeraidade de Juiz de. ` Fora, pre-
sentes o Magnifico Reitor, Professor

"Têm() de Contrato celebraito entre a
Universidade de Juiz de Fora e a
Construtora Vankur Ltda., para
Conclusão de um galpão destinado
à Instalação do Parque Tecnológico
da Escola de Engenharia da U.J.F.
Aos dezenove .dias do mes de -março

de 1964 (mil novecentos e sessenta e
quatro), na sede - da , Reitoria da Uni-
versidade de Juiz de Fora, presentes o
Magnifico Reitor, Professor Moacyr
Borges de Mattbs, representando a
Universidade e o engenheiro _ Kurt
Zoet, representando a Construtora
Vankur Ltda., de que é sócio gerente,

andar, safa 2, em Juiz de Fera, e
com-edéritório à rua Halfeld, 741

acordam assinar o Presente contrato
para obras de Conclusão do Parque
páo destinddo à Instalação do Parque
Tecnológico da Escola de Engenharia
da U.J.F., resultante de uma tomada
de preços realizada de acairelo com o
edital de concorrência n9 2/63, apro-
vado conforme consta do processo nu-
mero 4.955-63, desta Reitoria. De mis-
tua acôrdo resolvem as partes contra-
tantes, doravante, designadas "Univer-
sidade" e "Construtora", aceitar ás se-
guintes cláusulas contratuais: Clau-
sula Primeira — A Construtora obri-
ga-se a excetuar os serviços acima
referidos em inteira submissão aos;
detalhes e condições fixados nas espe-
cificações, plantas e condições . cons-
tantes da tomada de preços, de que
resultou este instrumento, elementos
que, juntamente com ' sua _proposta,1
aceita pela Universidade, ficam fazen-
do parte integrante déste contrato. in-
dependentemente de transcrição, tle-;.
pois de devidamente rubricados peia
Construtora. — Clausula Segunda
A Construtora obriga-se a Indicar, an-
tes de iniciar ás obras, um engenhei-
ro responsaste' com o qual a Univer-
sidade, ou o fiscal . por ela designado,
possa entender-se, transmitir ordens,
Instruções eu reclamações sõbre o an-
damento dos detalhes dos serviços exe-
cutados, — Clausula Terceira.— Fica
reservada à Universidade, ou ao fiscal
por ela designado, o direito cie exigir
da Conatrutora a dispensa ou afasta.;
mento dos serviços de qualquer empre-
gado ou operário seu que embarace a i
fiscalização ou o regular andamento!

O
dos trabalhos.. — Cláusula Quarta —

prazo para execução dos trabalhos
será de 60 (noventa) -dias corridoS,I
contados desta , data. — Cláusula
Quinta — o preço global para exe-
cução dos serviços contratados è de
Ce$ 15.322.500,00 (quinze -milhões, tre-
zentos e vinte e dois mil e quinhentos
cruzeiros), e correrá à conta das ver-
bas do Fundo Especial de Investimen-
tos nas Unidades criado pelo Canse/no
de Curadores da Universidade em 30
de dezembro de 1963 e não poderá so-
frer qualquer reajustamento, nos ter-
mos 'do edital de concorrência. —
Cláusula Sexta — O pagamento , das
obras sera feno na sede da Reitelia
da Universidade em cheque nominal
contra o Banco do Brasil, agência de
Juiz de Fora. — Parkgralo Primetro
o pagamento dos serviços Obedecera
o seguinte critério. a) — na
Instalação dos serviços — 10%
do valor global — h) colocado
na obra , todo material, exclusive as
esquadrias e as serralherias 	 10%
do valor global c) colocadas na obra
as esquadrias e as serralherias — 10%
do valor global — d) terminadas as
fundações e a camada impermabiiiaa-
dura — 25% do valor .global — e) ter-
minada a alvenaria — 15% do valor
gleba: — colócadas as esquadrias e
as serralherias com o vidro 10%
do valor global — g) terminaao o re-
vestimento — 10% da valor global —
h) na entrega -- 10% do valor global
Parágrafo Segto:ao — A Construtora
extrairá 'as fala ras- que deverão ser
v.taadaa paio list al , da	 Cniversulaaa
'ara o devido pi scasamento e pia-
mento.	 ear4»raie Terceiro

Moacyr Borges de Mattos, represen-
tando a Universidade, e o Engenheiro
Itamar Augusto Cautiero Franco, re-
presentando a Construtora e Instala-
dora Itec Ltda., com escritório à Rua
Halfed n9 823, sala ,510, em Juiz de
Fora, acordam assinar O presente con-
trato para construção de uma •quacha
de basquetebol na Faculdade de Me-
dicina da U.J.F., resultante de urna
tomada de preços realizada de acór-
do com o edital de concorrência nú-
mero 1-63, aprovada conforme consta
do processo n9 3.804-63, desta Reito-
ria. De mútuo acôrdo, resolvem as
partes contratantes, doravante, desig-
nadas "Universidade" e "Construto-
ra". aceitar as seguintes cláusulas
contratuais: Cláusula . Primeira — A
Construtora obriga-se a executar os
serviços acima referidos em inteira
submissão aos detalhes e condições
fixados nas especificaçdes, plantas e
condições constantes da tornada de
preços, de que resultou ate . instru-
mento, elementos que juntamente com
sua proposta, aceita 'pela Universida-
de, ficam fazendo parte integrante
dêste contrato independentemente de
transcrição. Cláusula Segunda — A
Construtora obriga-se a indicar um
engenheiro responsável com o qual a
Universidade ou o fiscal por ela de-
signado possa entender-se, transmitir
ordens, instruções eu reclamações so-
bre o andamento dos detalhes dos
serviços executados. Cláusula Terceira
— Fica reservada a Universidade, ou
ao fiscal por ela designado, o direito
de exigir da Construtora a dispensa
ou afastamento dos serviços de qual-
quer empregado ou operário seu que
embaraçar a fiscalização ou o regu-
lar andamento dos' trabalhos. Clau-
sula Quarta -- O prazo para execução
dos trabalhos será de 30 (trinta) dias
corridos, contados da data da assina-
tura dêste contrato. Cláusula Quinta
— A despesa com a execução dos ser-
viços de capina e limpeza, escavação
para acerto do terreno, concreto do
campo, postes laterais, esticadores,
tabela de basquetebol e marcação dos
campos, num total de Cr$ 2.323.549
(dois rnilhões, trezentos e vinte e oito
mil, 'quinhentos e quarenta e- nove
cruzeiros), correrá à conta da Verba
4.0.09 — Investimentos — Consigna-

ção 4.1.00 — Obras — Subconsigna-
ção 4.1.92 — 2) Inicio de Obras, do
orçamento da Universidade para o
corrente exercício. Cláusula Sexta —
O pagamento à firma contratante se-
rá feito-na sede da Reitoria da U.J.F.
em cheque contra o Banco do Brasil
S.A., agência de Juiz de Fora, em
duas prestações, de acôrdo com as
medições feitas: uma 15 (quinze) dias
após o inicio da obra e outra quando
terminada a mesma. A medição será
feita pela Construtora em companhia
do fiscal da Universidade e só será
extraída a respectiva fatura depois da
aprovação da medição pelo fiscal da
U.J.F. Cláusula Sétima — Serão de-
duzidas da fatura Caias as multas
impostas pela fiscalização da U.J.F.,
cabendo à Construtora recurso, sem
efeito suspensivo, ao Reitor da Uni-
versidade de Juiz de Fora, dentro da
prazo de 3 (três) dias úteis. Serão
considerados casos de fórça maior
para fins de isenção de multa por
atraso na entrega da obra, quando o
atraso fôr conseqüência das seguintes
causas: a) gr eve generalizada dos
empregados; b) interrupção nos meios
de transporte; c) calamidade públi-
ca; d) acidentes, quando provado que
não decorreram por culpa da Cons-
trutora; e) chuvas prolongadas. Cláu-
sula Oitava -- O feiro da cidade de
Juiz de Fora será competente para
qualquer questão que se suscite na
execução do presente contrato, pelo
que a Construtora declara eleger o
referido fôro seu domicilio letal. 16
para firmeza e validade do que ficou
estipulado, lavrou-se o presente no li-
vro próprio da Universidade, que será
Isento do pagamento de sélo, em face
do artigo 15, Inciso VI, 59, da Cons-
tituição de 1946, o qual foi lido e
achado conforme, vai assinado pelas
partes contratantes já mencionadas e
pelas testemunhas abaixo. Presente a
êste ato, o Exma. Sr. Professor An-
tónio Carlos Pereira Filho, DD. Di-
retor da Faculdade de IvIedielran des-
ta Universidade, que assina êste con-
trato. — Illmecyr. Borges de Mattos —
p/ Construtora rrEa Ltda.; flama,'
Augusto C. Franco — Antônio Carlos
Pereira — Luiz Fernando Surerus
Hainleto Mazocoli.
(N9 24.909 — 31.8.85 -- Cr$ 425.850)

CONCORRÊNCIA 12 CBLICA
Retificações

Edital ns 65-65 — Publicado no
Diário Oficiai de 13.3.65

Capitulo 1, item 5, inclua-se a alí-
nea "j": j) Cronograma percentual
da distribuição financeira dos servi-
ços, "reesrvando-se O DNER a facul-
dade de naprová-lo ou modificá-lo,

Capitulo I, item 5, inclua-se a afi-
nca "j": j) Cronograma porcentual
da distribuição financeira dos servi-
ços, teservando-se o DNER a facul-
dade de aprová-lo ou modificá-lo.

No quadro de quantidade — Ponte
sôbre o rio Goiaba', Item 9, onde se
lê; Concreto de pavimentação — m3
— 115; leia-se: Concreto de pavi-
mentação — m3 — 14,8.

No quadro de quantidade — Ponte
sabre o córrego Paraíso, item 11, onde
se lê: Concreto de pavimentação —
m3 — 91,5; leia-se: Concreto de pa-
vimentação -- m3 — 11.

Edital n9 67-55 — Publicado no
-	 Dfdrio. Oficiai de 17.8.65
Projeto e construção da ponte só-

, bre o rio Pirapitinga no F,"..rn 153
PREÇO D LÊsTg. NÚMERO Cr$ 50

Edital n9 66-65 — Publicado no
Diário oficiai de 15.3.65

•

EDITAIS E AVISOS
MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ESTRADAS DE RODAGEM
223, na rodovia BR-116/RJ — an tiga '

I FR-2 (24 pista), trecho Rio Pirai-
Divisa RJ-SP.

Edital n9 70-65 — Publicado no
Diário Oficial de 25.8.65

Construção de duas pontes de con-
creto armado, sendo uma sobre o
córrego Bisnau (km 44), e a outra
sabre o riacho Grande (km 103 —
Km zero em Formosa), na rodovia
BR-020-GO (antiga BR-44-A), tre-
cho Divina GO-DF — Divisa BA-GO.

Capitulo '1, item 5, inclua-se: a afi-
nca "j" j) Cronograrna percen-
tual da distribuição financeira dos
serviços para efeito de reajustamen-
to, reservando-se o DNER, a facul-
dade de aprová-lo ou modificá-lo.

Edital nv 71-65	 Publicado na
Diário Oficial de 26.8.65

Construção da ponte sôbre o ria
Giboia, na rodovia BR-101-BA — an-
tiga BR-11, trecho Esplanada — Ala-
goinhas.

Capitulo 1, item 5, inclua-se: ali-
nea "j"; j) Cronograma percentual
da distribuição financeira dos servi-
ços para efeito de reajustamento, re-
servando-se o DNER, a 'faculdade de
aprová-lo ou modificá-lo.

Capitulo 'VI, item 20, onde se to:
DG mia; leia-ao; 36 laca,


